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Permissão (unica) de que gn-
zum os Deputados con,testados:
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mara necessarla para vntação de
qualq~ermateria: art. 17,:). 181
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parte de commi~silo alguma, ex­
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b,'o : art. 28. 135

Principio de observuncia do He­
mento ; al't. ~l7 • • • • • • • .192
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til'at'-Se do recinto depois de come-
çoJa a \'otaçilo : art. 187 185

Projecto da Camara emendado
pelo Senado: art. 172 • 180
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PAGIN.6.S

Presidente do Estado, parca acom­
panhaI-o até á poria do Paço, sa­
tisfeitas as formalidades do acto:
alto 16. § 4.° . . . ~ . . . 202

Convocação d'o Congresso para
tomar conhecimento de resoluções,
leis ou decretes não sanccionados
pelo Presidente do Estado: 8'rt.20. 203

Copia da mensagem pt'esiden-
cial que deve aCamara remelLer a0
Senado: art. 10 199
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Tãs, os Rcprcst'III'lnlcs do PO\'O BI'Dsileil'o,
J' unidos em COllgresso COlIsliluilllc pOl'a Q1'$ani­
.31' um regimell li\TC c lCIIIOI'l'ülico, eslabelece­
mos, decl'clolllos c 1"'Oll1ulgnJl1o, 11 ~'eguinle

CO S1ITUICÃO
DA •

REPUBLICA DOS ESTADOS
UNIDOS DO BRASIL

TIT LO'I

DA ORGAKISA('.\.O FEDEI AL
DISPOSIÇÕES PRELIMTNARES

Art. 1.0 A Naçilo Bra, ileil'a adopta
como fórma de governo, ob o regimen
representativo, a Republica Federativa,
proclamada a 15 de novembro de 1889,
e consLitue-se, por união pe~petua e in­
dissoluvel das suas antigas provincia ,
em Estados Unido' do Brasil.

Art. 2.° Cada uma das antigas provin.
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cias formaeá um Estado, e o antigo mu­
nicipio 'neutr'o consLituirá o Di~ tricto Fe­
de!'a.!, continuando a sel' a capit::l1 da
U nii:lO, emquanto ni:lo se der exccuçuo ao
di 'posto no artigo scguinte.

AI't.3.0 Fica pertencente á Unitio.
no planalto centl'al da Republic;;, lImll

zo n a de 14,400 kilometros quadrados,
que- sel'f\ opportunamente demal'cada
parn n'ella estabeleccr-se a futma C21pí­
taU ederal.

}?i.1l'ag;rapho unico. Ell'ectuada a mu­
dam..u da capital, o actual Districto Fe­
derôl pu 'sarà a constituil' um Estado.

Art. 4,° Os Estados pódem incol'po­
rar-se cntl'e si, subdi\'idit'-se ou desmem­
brar-se pura se annexar' fl outros ou for­
mal' novos Estados, mediante acquies­
cenc!a das I'cspecti\"llS Assembléas Le­
gislntivas, em duas se sõe annuaes suc­
~essi':a;;;, e appro\'ac;tlo do Co ngresso
1'\(1C,ilJI1;J!.

At,t. 5.° Incumbe a cada Estado pro­
\"Cl', a ex.pensas proprias, ás neces.sida­
Jes de seu governo e administmçã.o; a
Uniã.o, porém, prestará soccorros ao Es­
tado que, em caso de calamidade publica,
os wlicilar.
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Art. 6.0 O Governo Federal n -LO po­
·der·à inteevir em negocios peculíaees a05
E 'tados;' sah~o :

1.0 Pam repellír invasilo e3tmngeiea,
-ou de um Estado em outro;

2.0 Para mantee a fóema ecpublicana
federati va ;

3.0 Pam re, tabelecer a or'dem e a tran·
.quíllidade nos Estaclos, á requisíçüo do::>
respectivos governos;

-1.0 Para Ils.'egurur a execução das leis
.Q ,'entenças feder'aes.

Aet. 7.0 E' da competencio. exclusiva
·da Uniüo decretar:

L" Impostos sobre a impol'taçüo de
'fJI'ocedenciLl estrangeira;

2." Direitos ele entrada, sahida e esta­
da de navios, sendo' li, re o commercío­
·de c;abotagem "L mercadoria::; l1i'lcíonae .
bem como ús estr'angeira quejá tenham
pago imposto de importac,:tW ;

3.0 Taxas de fie1lo, salvo a t'estricção
do art. 9." § 1.0 n.1-

4.° Taxas dos correios e telegraphos
federaes;

§ 1." Tambem compete pl'ivativamen­
te ii niüo:

1.° A instituição de bancos emissores·
~
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2.° A creaçtío e mánutençüo de alfan­
degas.

~ 2.° Os impostos decretados pela
União deH.\m ser uniforme' para todos os
Estados.

§ 3,° As leis da nião, os actos e as
sentenças de suas autoridades serão exe­
cutados em todo o Paiz por funccionaf'ios
Jederaes, podendo todavia a execução das
primeiras ser' confiada aos goyel'l1os düs
Est~ do<:, mediante annucncia d'estes.

Art. 8.° E> y(dado ao Go"erno F ede­
raI crear, de qualquer modo, distincçàes
e preferencias t'm favor cios portos de uns
contra os de ou tros Estados.

Art. 9.° E' da competenciu exclüsÍYa
dos E tados decretar impostos:

L" Sobf'e a exportação de mercadorias
de sua pl'Opria producção ;

2.° Sobre imrrJo"ei I'urae e urbanos;
3.° Sobre tI nnc::miEEtlv de pf'0pl'iedade;
4.° Sobre industria' e protissões. '
§ 1.0 Tambem competeexclusivamen­

te aos Estado' decretar:
1.- Taxas de selIo 'quanto aos aclos

emanad,os de seus resI ecliYos gOYemos
e negocios de sua econorn ia;

2. ~ Contribuições concernentes aos seus
teIegraphos e correios.~_ '- U



§ 2.° E' isenta de impo tos, no Estado
por onde e, expoL'tar a pL'ocIucçlo do
outros Estados.

§ 3.° Só é licito a um Estado tl'ibut3.r
a ímportaçElo de meL'cadoria. e tL'angeims
qnando de, tinac1ns no consumo no seu
teL'l'itorio, l'eveL'tcndo, poréln, o pl'oducto
do imposto pam o Thesoul'o Fedem!.

§ 4.° Fica sall'o ao Estados o dil'eito
de estabeleceL'emlinha I;elegmphicas en­
tl'e os diversos pontos de seus tel'ritol'ios,
e entre estes e os de óutl'O:o EstFl.c1os que
'e não acharem sen'ido,-' pOL' linhas fel1e-

raes, podendo a nião de, 'apL'opL'ial-as,
quanlo fÓL'de interesse geral.

Àl't. 10. E' prohibido aos Estados tri­
butar bens e r'enda t'edcraes ou serviços
.a cal'go eh Uniüo, e rélciprocamente.

Art. 11. E' vedado ';l0_ Estado', como
á Uniüo:

L' Crear impo 'to de tmnsito pelo
tOl'l'itorio de um E tado, on na pns agem
de um para outro, sobre productos de
outl'O E'tach,' da Republica ou estl'[In­
geiro ,e bem a:osim obrv O" \'ehiclllos,
d telTA. e arrua, fi llv 0-:' I,,'.. n·p I'tarem;

2." Estabelecer, 'Ilb 'Cllt:ional' ou em­
hlll'açar o exercício de cultos religio. os;

3.° P rescrever leis 1'e troacti vo
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Ar!. 1~. Allm das fe:njcs de receita
.(jiFcr-iminadas nos arl8. 7.° e 9.° é licito ó
Uni[:o, CCHiO aos E8fad(~, cumulatiYD­
mente cu nf:o, crenl' CUll os Cjuoe~CJuer,.

Jlão contravindo o di~resto ncs arts. 7.0.
9.° e 11 n. 1.

Art. 13. O direito ela Llljt;O e dos E8­
1adcs de legislarem c:obre \"iação fen eu
e naHgoçLo interior Eerf1 '1 egulodo ror­
Jei fedeI a1.

Paragrapho llDico. A nuwgaçüo de C[l­

botagem será feita 1= 01' navios r.acionaec:.
Art. 14·. As forço. de terra e mor 8ÜO

instiluiçàes nacionaes pCfmar.entc8, de8­
1inadas á defeza da r~lr'ia no exterior e <1
manutenção das leis no intel'iol'.

A força orm~da é eEEenciaJmente obe­
diente, dentro dos limites do lei, nos 8eu!';
superiores hicfarchic08, e obrigada a
su 'lentar as inslilUiçõcs constitucionae._.

Art. 15. Silo orgilos da Eoberania na­
donal o Poder' Legislati\"o, o ExeculiYo e
o Judiciar-io, liEll meniees e independen­
tes en lre si.

Secção I
DO PODER LEr. I. L.\TIYO

CAPIT LO I
DI. po. IÇÕES r.ERAES

Art. 4.6. OPoder LcgislaLi\'o é exerci-
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do pe]oCongfe~soNacional, cCom a ~anc­

çâo do Presi.den1e da Republica.
§ 1.0 O Congrrsso NélGional compôe­

se de dois rômos : a Camam dos Depu­
tados e o enado.

§ 2.° A eJeiçt10 para Senadores e De­
pUlados fa\'-~'e-ha ,imultanecn,E:n1e ~m

todo o Paiz.
§ 3.° Nmguem ]J( de sef, ao menno

tempo, Deputado e ::::enador.
Ar!. 17. U Congreic:o reunirc:e-ha, na

Capital FedeI al, mdependenten.ente d~
convocaçüo, a 3 de maIO de caela anno, 1

a lei não designar outro dia, e funcciona­
rá quatro mezes da data da aberl ma, po­
dendo ser prorogado, adiado ou cOO\"O­
cada ex traordinarium en te.

§ 1. 0 Só ao Congrcc:so compete deli­
berar sobre a prorúgac;üo e adl"mento de
,'uas sei3sÕes.

§ 2. 0 Cada legisla [ma dm:arà 1res an­
nos.

S 3. 0 O governo do Estado em cuja·
reprc""entaçuo ~e der Yaga, por qualquer
caUEa, incJusiye \'enunCla, mandarú im­
mediatamente proctder à 110ya eJeicJto.

Ar'!. 18. A Camam dos Deputac!rs e
o ~cnado 1r8baJL(:1I"~o ~ epr.rac!omenlL e,
(lUBndo nLo se rcsoher Ú COIl\) urio pOl'
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maioria de votos em ~ef'sões publicas.
As delibel'D.çàes sel'ão tomadas pOI' maio­
ria de \·otos. achando-se pl'esente em ca­
dR uma das Camal'os a maior'ia absoluta
do seusmel1lbro·.

Pal'agl'apho unico. A cada uma da
Camaras com pele:

Verillcal' e reconhecei' lIS podel'es de
eus membr,)s ;­

Elegei' a sua me a ;
Ol'gani ar o seu regimento interno;
Hegulill' o en'iço de sua policia in-

terna;
Nomear 0- empregados de sua secre­

taria.
Art. 19, O::; Deputados e Senadore

üo inviohl.Yeis paI'. "lJ[1-.; opiniões, pala­
vras e \'ot03 IV) cx(~r ,i 'io do mandato.

I't. 2') O., D pul.'1d)S e enadol'es,
desde qll I,i vo.'cm I'e[: biela diplonu até
a nova c]eii:flO, n-Io poderão ser presos
nem proce:::;sDllu~ c6m i;lalmente sem
próvia I icença de ~ Lla Carnara 'aivo caso
de flaoTancia em cri ma inafiançavel.
1\'este caso, levado o I I'oces'o até pro­
nuncia exclu~ive, a autoridade proce ­
s,;nte emetter'a, O' autos á Camara ros­
pe.:tiva, pal'u 1'0-'01 ver obre a pl'Ocedoncia
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da accusaçQo, i o accu adi) não optar
pelo julD'amento immediato.

Al't. :H. Os membros das duas Cama­
l·as. ao tomar' assento, contr-ahil'ão corn­
pl'omi so fOl'mal, em essão publica, de
bem cumpril' os seus de\'eres.

Art. 22. Durante as sessões vencerão
(. . ,'enadol'es e o . deputado' um subsidio
pecuni::tl'io igual, e ajuda do cu. to. que
e6ío lixado.' pelo Congl'es o.. n fim de

cada legislatura, par'~ a seguinte.
Al't. 23. enhum membeo do Con-

gl'e..-'0, desdo rrue tenha sirlo eleito, po­
derá celebrai' contractos com o Poder
Execuli vo nem d'elle recebel' commis­
sõe,' ou empl'ego;:, remunerados.

§ 1.0 Exceptuam-;:,e d'e ·ta prohibiçüo:
1.0 Às mi ~ÕQS c1iplomaticas;
2.° As commis3ões ou commanclos mi­

litares'
3.° Os ca['gos de acces~u e as pro111 ­

ções legse .
§ .. 0 ellliul11 Deputado ou Senado[',

pO['ém, Iocler·'L aceitar nomeação pa['a
mi~~'ões, commi ões ou ol11mandos,
de que tl'atam o::; ns, 1 e 2 do pat'agl'apho
an teceLlente, sem I icença da re~pecti va
Cam11'a, luo.n:lo da aceitação resultaI'
primç',Lro do exet'-'icio d~Ls futlcçõe.s le-



-10 -

gislaLivas, ~l1lyo nos cn"'os de O'Uel'l'a ou
n'aquelles em que a honra e a. integridade
da União se acharem empenhada~.

Art. 24. O Deputado ou Senador nBo'
póde tambem ~eJ' presidente ou fazer
parte de directorias de bancos, compa­
nhias ou empreLas que gozem dos faYOI'eS
cio Govemo Federal, delinidos em lei.

Paragrapbo unico. A inobservancio.
dos preceitos contidos n'este artigo e no
nntececlente importa 'perda do mandato.

Art. 25. O mandato legislati\'o é in­
compatjyel com o exercicio de qualquer
outra funcçi:Jo durante as sessões.

Art. 26. Süo condições de elegibil ida- '
fie para (J Congresso Nacional:

1.0 Estar na posse dos direitos de ci­
dacluo bra ileiro e ser alistm'el como
eleitor;

2. 0 Para a Camara, Ler mais de quatro
annos de cidaclE:o brasileiro, e pam o Se­
nado mais d3 seis.

Esta disposição não comprehende os
cidadãos a que refere-se o n. 4 âo aJ't. 69.

Art. 27. O Congresso decll'lrul'ó, em
lei especial, os cnsos de incompatibilida­
de eleitoral.
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CAPITULO II

DA CAMARA DOS DEP TADO,

Art. 28. A Cnmara dos Deputado
co npõe-~e de Represen'antes do POYO,
eleitos pelos Estados e pelo Di tricta
Federal, mediante o sufI"ragio directo, ga­
rantida a repl'eSenfa<;i:io da minor'ia.

~ 1.0 O numero dos Deputados ~eJ'u

lixado por lei em prGpor~ão que não exee­
elerú de um por ~etenla mil habitante,'.
nuo deyendo e8se numero ser infer'ior a
IjUatro por Estado.
L ~ 2,0 Para este fim mandará o Gover­
no Federal proceder, dec:de jú, ao recen­
senmento ela populaçüo da Republicao o
qual sera l'eYiC::lo decennalmente.

Art. 20. Compele ú Camara a inicia­
li"a elo adiamento da ~e~süo Jegislatiya e
de todas as leis de impostos, dus 16is de
fixação das força de terra e m81\ d!l. di,­
cusc::Ho do' projectos offerecidos pül0
Poelel' Executiyo e a declaração ela pl'oce­
dencia ou improcedencia ela accusaçüo
contra o Presidente ela Republicn, no,'
termos do :nL 1"'3, e contra o m i I. ~ i: (- ~

ele Ec::tado, nC's crimes connexo com s
do Prc~iden)c dn I epulJlica.



-12 ­

CAPITU LO III

DO SENADO

Art. 30. O enado compõe-se ele ci­
dadãos elegiyeis no, termos do al't, 26 e
maiol'es de 3- annos, em numero de tres
-'ena(lol'es por Estado e tres pelo Dis­
tricto Federal, eleito' pelo mesmo mo­
do por que o forem os Deputados.

Al't.-31. O mandato ele SenadO!' du­
ral'à nove anno , renovando-se o Se­
Rado pelo Ler.;;o triennalmen te.

Paragrapho unico. O Sr-mador eleito
em subst.ituiçüo de ontr'u exercerá o
mandato pelo ternpo que re 'tava a0 ub­
"tituielo.

AI,t.32. O Vice-Pl'esidente ela Re­
publ ica 'erá Pr'e iden te do Senado, anele

ó ter'à yotl) de qualidade, e el'à substi­
tuido, nas ausencia e imperlimentos pelo
, ice-Presidente da me ma Camara,

Art. 33. Comi eLe )Jl'l\"at.i'lnmente ao
'enado julgar ao PI'e iclente da Republi­

ra e o' demai' funccionarios fedel'üe'
designados pela Constituiç"'IO, nos ter­
mo e peln fôrma que ella pl'e. 'cre\'e .

. 1.0 O Senado, quanrh deliberur
como tl'ibunal de ju~tiça, c:Jrà pl'e 'idido
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pelo Presidente do Su premo TrillUnal'
Federal.

§ 2.° ão proferirà sentença condem-
natol'ia senão por dous terços dos mem­
bros presentes.

§ 3.° NUo poderá impôl' outras penas
mais que a perd~ do cargo e a incapaci­
dade de exercer qualquer outro, sem
prejuizo da acçti.o da ju tiça ordinaria
contra o conclemnado.

CAPITULO IV
DAS A'l'TRIBU1ÇÕES DO CONGHE so

Art. 34. Compete priyativamente ao
Congres~o Nacional:

LP Orçar a receita, fix8r a de!';peza
fedeml annualmente e tomar as contas
da recei ta e d'espeza de cada exerci cio
financeiro;

2.° Autori~al' o Poder Executi"o a con­
trahit, emprestimos e a fazer outras
operações de credito;

3.° Legislar sobre a divida publica e
estabelecer os meios pbÍ'a o ~eu paga­
menta;

4.° Regular a arrecadaç80 e a distri­
buição das rendas federaes;

5.° Regular o commercio internacio­
]13]) bem como o dos Estados entre si e
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com o Dist,'icto Federal, alfandego.l' por­
to , Cl'ear ou suppr;l1lir impost.os ;

G," Legislar sobl'e;1. no.vegl1ç.-LQ dos rios
que h::lnhem mais de um Estado ou se
e tenelam a territorio~ estl'angeil'os ;

7.° Determiwlr o peso, o valol" a ins­
cf'ipçüo, o Iypo e a denominaç'uo das
-moedas;

8." CI'cDr bancos de emissão, legislar
'obre ella e tributo.l-;:t;

0.° Fixar o padl'üo dos pesos e me.­
didas;

10. Resolver definiti\'amenle sobre o~

limites elos Estados entl'e si,os do Di~tric­

to Fec1el'ül e os do terl'itorio nacional
com as nações limitl'ophes ;

11. Auto"isaL' o gqvemo a declara'!"
guerra, si lÜO ti\'el' lugar ou malograr­
'e o recurso do al'bitl',o.mento,e a fazer a
paz;

12. Resolver definitivamente sobre o,'
Ira tados e con venções com as nações es­
teangeiras;

13. Mud'ar a capital da União;
H. Conceder ~ubsiclios 0.;) Estados na

hypothese do artigo 5.°. ,
-15. Legislar .'obre o serViço dos cor­

reios e ~elegl'aphos feeleraes ;



II

-1~ -

1ü. Adoptar o regimen comeniel1le
Ú segul'al1(;a da' fl'onteiros;

17. Fixai' al1l1uaLner.le as forças de
terra e mar;

18. Legi"lal' sobro a ol'ganisaçuo do
exercilo e ela ,Jl'marla .

1D. Conceder' ou negar' passagem a for­
ças o tnll1geil'Bs pelo tel'rito1'io elo paiz,
[la I'[l opel'açãe:3 mili Lares;

20. -:vIobilisat' e utilisnr' a guarda nacio­
nal ou milicia civica, nos casos pl'evis­
tos pela Conslituiçüo .

2"1. Declarai' em estado de sitio um ou
muis ponto~ do terri(ol'io nacional, nu
emcrgencia d13 aggressão pOL' for'ças es­
trallgeiras ou de commoçüo intel'Oa, e
appl'ovar ou 'uspender o sil,io que houver
sido declur::ldo pejo Podei' Executivo, Oll

seus agentes r'e pon:õavei.-·, na ausel1cia
do Congr'esso ;

22. Regular a condiçãe e o pr'oce ­
'0 da eleição para os car'go' federaes em
todo o paiz ;

23. Legislar sobre o direito civil, com­
mercial e criminal da Republica e o pro· i

ce. suaI da j u...:tiça federal ;
24. Estabelecer leis uniformes SObl'8

l1aturo.lisaçüo ;
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25. Crear e supprimir empregos pu­
blicas federaes, fixar-lhes as au,ribuiçõe.
e estipular-lhes os vencimentos;

26. Urganisar a justiça federal, nos ler­
mos do art. 55 e seguin le da secçüo 3. n ;

27. COJllceder amnistia;
28. Commutür e perdoar as penas im­

postas, por crimes de responsabilidade,
aos funccionarios feder'aes ;

29. Legi lar sobre terras e mina.. de
propriedade da"'uniEto;

30. Legislar sobre a ol'ganisação mu­
nicipal do Districto Federal, bem como

obre a pol icia, o ensino upel'ior e os de­
mais serviços que na capital forem reser­
vados para o Govemo da niEto;

31. ::3ubmetler á legislação e pecial os
.pontos do lerritorio da Republ ica neces­

arios para a fundaçüo de arsenaes ou
outros estabelecimentos e instituições de
conveniencia federal;

32. Regular os C[ISOS do extraclicç~lO

entre os Estados;
33. Decretar as leis e resoluções ne­

cessarias ao exercicio do poderes que
pertencem á União;

34. Decretar as leis organi a para a
.execuçüo completa da Constiluiçüo;

.35. Prorogar e adiar suas sessões.
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Art. 35. Incumbe, outrosim, ao Con­
gresso, mas n~loprivativamente:

1.0 , elar na guarda da Constituição e
das leis e providenciar sobre /JS necessi­
dades de caracter fedeml ;

2.· Animal', no Paiz, o desenvolvimen­
to das lettras, artes e scicncias, bem como
a immigraçüo, a agricult:.1I'a, a industria
e o commercio, sem pI'ivilegios que to­
lham H acçüo dos governo' locaes ;

3.° Crear instituições de ensino supe­
rior e secundario nos Estados;

4.° Prover li instrucção secundaria no
Di stricto Fedel'al.

CAPITULO V
DAS LEI. E RE, OLUÇÕES

Art. 36. Salvas a excepções do :art.
29, todos os projectos de lei pódem ter
origem indistinct/Jmenle na Camara ou
no ~enado, sob a iniciativa de qualquer
dos seus membros.

Art. 37. O projecto de lf!i, adop tado
n'uma das Camaras, serà submettido á
outra; e esta, si o approvar, enviaI-o-ha
ao Poder Executivo,' que, acquiescen­
do, o sanccionarà e promulgará.

§ 1.0 Si, porém, o Presidente da Re­
',Pu blica o julgar inconstitucional, ou con-'
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teario aos intere ses da Naçâo, neg:lrá
til'\, sancção dentro de dez dias u Leis

d'ar[uelle em que eelZebeu o V'oj ecto, de­
yol vendo-o, n'esse me8n-:o pm 'o, ii. C"l­
n'l.'1I'll., onde e1le ' e hou VCl' iniciado, com
os motivos da recusa.

- <Z.O O silencio do Prélsidcnte da Re-
publica no decendio importa a san~"'-lf) ;
e, no caso de ser esta negada, quanJo
já estiver encerrado o Congress ,o P,'e­
. ident,e dará publicidade ás suas l'azÕes·.

S :3. 0 Devolvido o projecto Cl Camara
iniciadora, ahi se s1.ljeitar·á a l1ma d:s<:?1.ls-

ão e á vota<,:ão nominal, consideI'ando-se
appl'o\'ado, si obti,'er dou, tel'ços do suf­
feagio presentes. N'este caso, o projec­
to ~erá rcmettido ii outra Camam, que.

i o apprv\'ar pelos 111e,-mos tramites, e
pelo. mesma maioriu, o enviará, como lei..
ao Podor ExecL1Li\'o, po.ra a formalidade
do nromulgaçilo.

~ 4," A sancçilo e promulgação effec­
(.un:n ,se por esta formulas:

1," li I) Conal'esso Nacional decreta e
eu ;.lncciono a seguinte lei (ou resolu­
ção). »

2: « O Congre so acinnal elecI'eta e
cu promulgo a seguinte lei (ou resolu­
ç,ão). »)
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Al'L, 38. J;lo sendo a lei pl'omt.:1gacla
don lro de 48 horas PCIO Pl'esiden le da He­
publi a, nos caso~ do . § 2. 0 c 3.° do ad.
:n, o Presidente do Senado ou ü Vice­
PI'e.·idcnlc, 'i o primeiro n.)o o fizer em
igual PI'[\.'O, f.l promulgaró, uScu1do ela
scguinl,e fOl'mula : « F., PJ'csiclentc (ou
Vice-l residente) do Sena lo, faço sabeL'

-<lO que a pra enle virem CJlle o. on­
"I' ,·s.) Nacional decreta e !lrol11u]ga a
.'eguil1te lei ou 1'c oluçüo. ))

Al't. 39. O projecto de uma Camal'â.,
,cmendado na (Iutr;t, vol\'erú ú primeira,
que, ·i aceitaras emenda, en\'ia1-0-11a,
Jl1odilicado eai confurmidade l'ella.·, ao
Poder Ex.ecuL\·o.

S 1.0 No ca I) contl'urlo, \'ohen\ á Cu­
mara r'cvi ora, e, ·i as aitcl'açGcs ob­
livcL'cm dous tel'ços dos votos dos mem­
bro.' pre ·ente., considcl'3r-sc-hilo ap­
p:·on:lrla.·.. sendo entüo l'cl11eltiJas com
o pr'újccto ú Camara iniciadora lue Ó

po'lcrú reI roval-as pela me:'ma maioria.
§ 2.° HejeiladaCj d'este modo as al­

I f'i1\ü~s, o projectJ ser.'l 'ubmettirlo sem
clla Ú. 'ancçüo.

1'/.40. Q' projecto rejeitado, ou
nüo anccionadC', não :P0c!CIÜO el' re- I

11 ovados na mesma e:::>.3tlO le.gi la Li va.
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Secção II

DO PODER EXECUTIVO

CAPITULO I

DO PRESIDENTE E DO VICE-PRESIDENTE

Art. 41. Exerce o Poder Executivo o
Presidente da Republica dos Esfa<ie-s­
1.'nidos do Brasil, como chefe electiYo
da Naçllo.

§ 1.0 Substitue o Presidente, no Gaso
de impedimento, e succede-Ihe, no de
JaHa, o Vice-Presidente, eleito. simulta-
neamente com elle. .

§ 2.° No impedimento ou falta do
Vice-Presidente, serão successivamente
c11amados á Presidencia o Vice-Presi­
dente do Senadl), o Presidenteda Cama­
ra e o do Snpremo Tribunal Federal.

§ 3.° Sao condições essenciaes pal'a
er eleito Pre idente ou Vice-Presiden­

te da Republica:
1.° Ser brasileiro nato;
2.° Estar no exercicio dos direitos po-

Jil.ico ; .
3.° Ser maior de trinta e cinco annos ;
Art. 42. Si, no caso de vaga, por qual­

quer causa) da Presidencia ou Vice-Pre-
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sidencia, não houvel'em ainda decorrido
dou~ annas do periodo pf'esidencidl, pro­
ceder-se-ha á nova eleição.

Art. 43. O Presidente exercerá o car­
go por quatro annos, nüo podendo ser
reeleito pura o per iodo presidencial im­
mediato.

§ 1.0 O Vice-Pr'esidente que exercera
Presidencia no ultimo anno do periodo
presidencial nüo poderá seI' eleito Pr'csi­
dente para o periodo seguinte,

§ 2.0 O P,'esidente deixarú o exer0icio
de suas funcções, improrogavelmente, no
mesmo dia em queterminur o,seu per'iodo
pl'esidencial, succedendo-lhe logo o re-
cem-elei to.

§ 3.° Si este se achar impedido, ou
fal tal', a substi tuiçüo far-se··ha nos tet'­
mos do art. 41 §§ 1.0 e 2.°.

§ 4.° O primeiro periodo presidencial
terminará a 15 de no\'embro de 1894.

Art. 44. Ao empossar-o oe do cargo, o
Presidente pronunciará, cm °essào do
Congresso, ou, si este niio esliver reunido.
ante o Supremo Tribunol Fcderal, esta
affirmação :

« Prometto manter e cumpl'ir 00m per­
feita lealdade a Constituição Federal, pro­
m vel' o bem geral da Hepublicu, ob-
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ervar as suas leis, su 'ten lar-lhe a unitio,
a integrida"de c a independencia. »

AI't, 43. O Presidente e o \ ice-Pre­
sidente não pódem sahil' do LerriLol'io na­
cional sem permissão do Congress8, sob
pena do pereler@m o cal'go.

Art. 4G. O Presidente e o '\ Íce-l I'e­
sielente per ebertio subsidio l1xad.o pe]
Congresso no periodo pl'esielencial ante­
cedente.

CAPfTULO TI
DA ELEIÇAo DO PRE IDENTE E 1'fCE-PRE­

SIDE~TE

Art. 47. O Pl'esidente e o Vice-Pre i­
dente ela Pepublil:C1 serüo eleitos pOl' ,'uf­

-fragio direclo ela Nação e maioria. abso­
luLa ele \"oto, ,

s 1.0 A elciçüo Lel'à I Llgal' no dia 1 de
março do ultimo anilO elo período presi­
dencial, procedendo- e na CCI pital Fede­
rale na~capitaesclosE,'lado úaj1uraçüo
do 1'olo recebido nas l'especLi\"a~ Cil'­

CUIl1scl'ipçõe " O Congl'0<: 'o farú a apu­
raçíIo na ua primeil'a ses &0 do me mo
anno, com Cjua]cluel' numero de mcml ros
pl'e-'enle ,

~ 2.° Si nenhum do rotado,' hou\'cr
alcançado maioria absoluta o Congres-
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~O elegeró, paI' maioria do yotos pl'C­
'entes, um d'enlre os que ti\'erern aJc~ll1­

.çado as duas volaçõe nJàis eleyada na
eleição directa.

Em caso de em pate, considerar- e-ha
eleit o mais yelho.

§ 3.° O pl'ocesso da cleição e da aI u­
ração seró. regulado POI' lei ordinal'ia.
_ § 4.0 Suo inelegivei parao cal'go ele

Pl'esideme e "ice-Presidente o . parente
consanguineo' e amos, nu' 1.0 e 2.°
grúus, do Pre.·idente ou "\ ice -Pl'e..:idente
que se achar cm exerciciLJ no momento
da eleição ou que o tenha deixado até
~cis mezes antes.

CAPITULO III
DAS ATTRlBUrçÕEs DO PODER EXECU'l'lVO

Al't. 48. Compele pl'i\'atiYamenlC a,)
Presidenle da Republica:

1.° Sl1nccionar, promulgar e fl1zer pu­
blicar as leis e resoluçõo elo Congl'e..:...:o ;
ex ped i r decl'elO~, in ·trucções e regula­
mentos pnr-a a sua 1iel execução;

2.° "om ear c elemilli.l' linemenle o,
:;\'lini tl'O de Estado'

3.° EXe1'cel' I'll el~signnr-quem deya lX­

erc r o cúmml1ndo suprEmo dD. fOl'ças
oe terra e mar dos Estados nido' do
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Brasil, quando forem chamad::ts às armas·
em defeza inferna ou exte1'lla da União:

4.° Admlnistr'al' () Exercito ea Armadá
e distribuir a r'espectivas fOl'ças, con­
forme as leis fedel':.l.8s e as necessidades
do Govemo Nacional;

5.° Prover os cal'gos civis e milital'es
de caractel' fedem], salvas as l'estricções
ex pressas na Con sti tuição ;

6.° IndultaI' e commutal' as penas nos
cl'ime.s sujeitos ú jurisdicçuo federal,
salvo nos easos a que se referem os arts.
34, n. 28, e 52, § 2.° ;

7.° Declarar a guelTl1 e fazer' a paz, nos
tel'mos do é1rt. 34, n. 1 t ;

8.0 Declarar immedi~tamentea guerl'a,
nos casos ele inv8 :io ou aggressão es­
trangeira;
. 9.° DaI' conta al1l1l1a!mente da situação
elo Paiz ao ConoTes.·o acional, indican­
do-lhe H::> pro\·idencia.· e reformas ur­
gentes, em mensagem, que I'emetterá ao
secr'etario do Senado, no dia da abertura
da sessão legislativa;

10. Convoear o Congr'esso extraordi­
nAriamente;

11. NomeaI' os magistrados federae.·
mediante pl'OpO ta do Supremo Tribunal:

12. NomeaI' os membros do Supremo
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Tribunal Federal e os ministros diploma­
.ticos, sujeitando a nomea(;ão á approva­
ção do Senado.

Na ausenciado Congresso, deiiignal-os­
!ta em commis ·üo até que o Senado se
p-ronuncie;

13. Nomear os demais membros .do
corpo diplomatic0 e os agentes con­
.:ula'l'es;

14. Manter a relações ~om Estado'
estrangeiros;

15. DeclaraI', por si ou seus agentes
l'esponsaveis, o estado de sitia em qual­
quer pont.o do territorio nacional, nos
Gaso de aggl'essi1o estrangeira ou gra­
ve commoção intestina (Art. 6.0 n. 3;
art. 34 n.21 e [Irt. 80).

16'. Entabolat, negociações internncio­
naes, celebrar ajustes, convençõe", e.
tratados, sempl'e ad referendam do Con­
gresso, e appro\'al' os que os Estado~

celebl'arem na c(.nformidade do al't. 6i.
.'ubmettendo-os, quando comprir, á au~

tOl'idade do Congl'esso.
CAPITUI,O IV

DOS !lIlNI. 'TROS DE E~TADO

Arl. 49. O Presidente da Republica
é auxiliado pelos Ministro; de Esta-
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<lo, agente de sua confia/lça, que lhe
ubscre'-em o. actos, c cada um d'elles

peesidirú a um dos T\Iini. teeio_ - em que
s:e dividir a administraçüo fedem!. '

Art. 50. O - Mini teo ele E laclo n00
l0cler'tlO accumullélL' o ex:ercicio de ou­
ITO em prego ou fnncçilo pu bl ica, nem.' elO

eleitos Presidente e Vice-Pl'e~iclente ela
Uniüo, Deputado ou cnadol'.

Paeagrnpho unico. O Dcputnclo ou
'enadol' (Iue aceitar o cargo de l\lini.-­

-tl'O de Estado perderú o mandaLo, e pro­
ceder-se-ha imll1edialamenLe à nova e1ei­
çüo, na qual nüo podel'ú .·er '-alado.

Art. 1. Os Min Uros de E~tado nilo
podeetlO compal'BcBe ús se õe elo Con­
gresso e () se <;omIl1Ul1iCDl''"io com elle
por' escl'ipto, ou pe súalmente, em confo­
rencia cQm as comllli.-sões da. Camal'a.·.

Os l'elatol'i05 annuacs rio. Mini.:II'
serüo dirigi lo - ao Presidente da Hepu­
bJica e disLribLlicb' pCl' todo os mem­
bro do Congl'e -o,

Art. 52. O IjinisLros d E_-tado niío
Eta responsa ,-ei, perun te o ongl'e~. o

ou perante os Tribunae , pelos con~c­

lhos dado. ão Pre iclente da H.epubli ü,
§ 1.0 Re pondem, porém, quanto ao_
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seu' actos,. pelos Crll11eS lualíflcados
em lei.

§ 2.0 1'\o~ crimes communs e de I'e ­
ponsabilic1ade ,erilo processados e jul­
gados pelo . upl'enlo Tribuml1 Fedeml,
e, nos connexos com os do Pre_iden­
te da Repnbli 'o, pela autoridade com­
petenle para o julgamento cL'e te.

CAPITULO V
DA I1ESPO"SAI3IUDADE DO PRESIDE:'o:TE

Art. 63. O PI'e idente dos Estados
nic1o.3 elo Brasil serú subemettido a I ro-

ce. so e R julgamento, depoi.' que a co.­
lTIQ1'il declal'ar I I'ocedente a aecu açúo,
perante o Supl'emo Tribunal l~eeleraJJ

n :. CI'll11e' comrnun. , e, nos de I'cspon­
. abilidac1e, p mnte o ,"eQado.

Paragl'a]lJo unico .. Decretada a pro­
cedeneia ela accu 'aç:-lo, ficarú o Prcsideu­
te -u penso ele nas fun ·ções.

:\1'1. ""4. :üo cl'imes ele 1'8. 'pon abi­
lidmle U.: acto.' elo presid en te da Hepu bl i
ca que atLentarem contl'a:

1.0 A exislencia politicil da UniilC1 ;
9." A Constituiçãoea fÓl'l11a do 'v\l'I'­

nó l~ed I'al;
3. U j ivre exercici dos podere.' po­

líticos;
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4. 0 O gozo e exercicio legal dos direi~

tos politicos ou il1'lividuaes;
5.° A segurança in terna do, Paiz ;
6.° A probidade da administI'açtio;
7.° A guaI'da e emprego constitucio­

nal dos dinheiros publicos;
8.° As leis orçamentarias votadas pelo

Congresso.
§ 1.0 Esses delictos serão definidos

em lei especial.
§ 2.° Outra lei regulará a accusaçtio,

o processo e o julgamento.
§ 3.° Aro bas essas Ieis serão fei tas na

primeira sessão do primeiro Congresso.

Secção III

DO PODER JUDICIARIO

Art. 55. O Poder Judiciario da UnitlO
terá por Ol'gtiOS um Supremo Tribunal
Fedel'al, com séde na Capital da Repu­
blica, e tantos juizes e tribunaes federaes,
distribuidos pelo Paiz,quanto oCongl'e­
,'o crear.

Art. 56. O Supl'emo Tribunal Fede­
l'al comp0l'-se-ha de quinze juizes nomea­
dos na fórma do art. 48, n. 12, d'entre o
cidadãos de notavel sab .l· e reputação,
elegíveis para o Senado.



- 29-

Art. 57. Os juizes federaes são vi1a­
lícios e perderão o cargo unicamente por
sentença judicial.

§ 1.0 Os seus vencimentos serão de­
1erminados por lei e não poderão ser di­
minuidos.

§' 2.° O Senado julgará os membros
do 'upremo Tribunal nos crimes de res­
ponsabilidade, e este os juizes federaes
inferiores.

Art. 58. Os Tribunaes Federaes ele­
gerão de' seu seio o::; seus presidentes e
organisarão as respectivas secretarias.

§ 1.0 A nomeação e a demissão dos
empregados de secretaria, bem corno o
provimento dos offieios de justiça nas cir­
cumscripções judiciarias, compete res­
pectivamente aos presidentes dos Tri­
bunaes.

§ 2,° OPresidentedaRepublicad8sig­
narA, d'entl'e os membros do Supremo
Tribunal Federal, o Procurador Geral da
Hepublica, cujas attribuições se defini­
rão em lei.

Art. 59. Ao Supremo Tribunal Fede­
ral compete:

I Processar e julgar originaria e pri­
~ativamente :
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a) aPre idente da Republica no '1'1-

me, commLln e os minisll'O' de I' 'tado
nos casos cl n rt. 5:2:

b) os l1.lil1is~l'os diplonnlLcos no,' cri­
me:-; cumlllUIlS e no,' cI' resp,)Ilsabilidade:

c) n~ cau a e conflicto ' entl'e a niüo
@ o E;:;Ladl)s ou entre estes uns com 03
outros;

dI (lS litigio' e a. l'e lama('ü s entre
nat:õ:;,-; eSLl'LIngc'ira,' c a Iliãà ou o' Es­
tado, :

e) LI confliclos -Ias .i uize~ ou Tribu­
nae, F tlel'ae,' nLre SI, uu entre e te' e
os cios I' stados, a...:si m como os dos .i uizes
e Trlbun:les de um Est, rIo com osjuizes e
0::5 Tl'ibnn[\cs de outl'O E>t8C!O.

li Julgar, em O'I';Ül Je reCUI','O, us Iues­
1ões re:-ol vir!;l,' pelo,'- .i uizes e Tribunaes
Fe:del'acs, a 'sim c o n do que trcl tam
o pre ente artiO'o, ~ L", e o al't. GO'

lI[ Hever o,' [H'OCCS o' findos, nc.,' ter­
mos do a rI. 81.

§ 1.0 Das senten(;~lS das ju tiç:l,' do
E tados em ultima in 'tancia ha\'erá 1'C­
cur~o para o 'upremo Tribunal Federal:

a) lualldo se questionar sobre a vali­
dade ou a applit;açüo ele tl'alndos c lei,
feder'aes, e a deci, 'ào do Trihunal do
E tado fÓI' contm el1a ;
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b) Iuando se contestaI' a \alidade de
J i.' ou de aclo.· elo Go\'el'\1fJs dos E ta­
Jo,' em face ela Gonslituiçüo on elas leis
feelemes, e a decisllo cio TI'ibunal do Es­
Inelo considerai' validos es 'es actos ou
cs~a leis impngnados.

~ :.." ~o.· ca o em que hOL1\'el' ele ap­
plicar lei dos.Estado· a Just.iça Federal
COI1. u] torá Fljul'i prudenr;ia dosTl'ibunaes
locaes, e \'ice-versa. o.' ju 'liça . dos Es­
t[1do COI1 nl tarão a j mi pl'lldencia r:10
'J'ribul1ae. l~ ederFles. qn:3l1do houyerem
ele inleqwelar lei.' da Uniüo.

Art. GO. Compele 00 . juizes ou Tribu­
naes Feclerae proce., Fil' e julgar:

a) as cau 'as em que nlgul1w das pr1rl,e~

I'l1nclill' a acção ou a clefe<"r1 em di ])0­
. içüo la Costituição Federal;

b) toda as cau_'a pt'oposta contra O

Govel'l1o ela Uniüo ou Fazenela :.'-laciolial.
JUI1c1ada. em di 'posições da Const.ituiçu0,
lei. e regulamento' do Poder Execu­
li\'o, ou cm contracto,' celebrado' com o
mesmo Governo'

c) as causa pro\"enientes de compen­
.·açõe~, reivindicações, inclemni açan de
prejuizos ou quaesquel' oulras, propos­
tas pelo Governo da nião êontm partl­
C'ulai'es ou vice-YerSll.
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d) os litigios entre um Estado e cida­
dãos de outr'o, ou entre cidadaos de Es­
tados diversos, diversificando as leis
d'estes;

e) os pleitos entre Estados estl'angei­
ros e cidadãos brasileiros:

J) as acções movidas por estrangeiros
e fundadas, quer em contracto~s com o
Governo da niElo, quer em convenções,
ou tratados da União com outl'as nações;

g) as questões de direito rharítimo e
navegação, assim no oceano como nos
rios e lagos. do Paiz'

h) as questões de direito cl'iminal ou
civil internacional;

i) os crimes politicos.
§ 1. 0 E' vedado ao Congresso com­

metter qualquer jurisdicção federal ás
justjças dos Estados.

§ 2. 0 As sen tenças e ordens da ma­
gistl'atura federal são executadas 1)01' offi­
Giaes judicial'ios da nião, aos quaes a
p~ia local é obdgada a prestai' auxi­
lio, quando invocado por elle~.

Art 61. As decisões dos juizes ou
Tribunaes dos Estados, nas materias de
sua competen~ia, porElo termo aos pro­
cessos e ás questões, salvo quanto a :

~.o habeas-corpus, ou
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2." espolio de eSll'nllgell'O, quando a
especie flUO e 'tiver prêyista enl convel1­
cão ou tratado .
. Em laes casos ha\'erú recur,,:o volun­
tario para o Supremo Tribunal Federal.

A..rt. 62. As justiÇRS do ' E~I;ldos I1Lio
pódem inlenÍL' em queslõe;:; ,'lI1JDlettidas
aos Tribunaes FedeI'aes. nem ôl1nullar,
allerar ,)U suspender RS Ué-J,' sentença'
ou orden . E, re(;ilJroCam~llle,a justiça
federal nào púde inLt'n-ir em, questões

ubmeltidas aos Tribul1fIC' do' E tados,
llem annullar, a1tel'3l' ou !-'u>'pender a'
decisões ou ardeI). cl'eqe:", cxceptuados
os easos eXF I'es amellte declul'üdos n'esta
Constituição.

TITULO II
DOS E TADO::; , I

Al't, 63. Cada Esl;'Jdo regel'- e- 11a pe-:
la Constituiçuo e pelas Ipis que adoptar,
respeilados os principio constitucio­
naes da TiniDo.

Art. 64. Pertencem aos E 'lado as mi~
na e tenas devolulas situadas nos ~eus

l'espectivos tel'l'itorios, cabendo á "Cni~o

~6mente a porçuo de territorio que fÔl'
indispensavel para a defeza das frontei­
)'a's, fortifiéações, constrUlções rr.ilital (1S

e estradas de i'erro federaef:.
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Paragrapho unico. Os proprios na­
cionaes, que- nua fOliem necessarios para.
serviços da União, passarão 30 .dominio·
do Estados, em cujo territorio estiverem
situados.

Art. 65. E' facult::ldo ao!=: Estados:
1.° Celebrar entre si ajuste:,: e conven­

ções sem caracter politico (Art. 48 n. 161.
2.° Em geral todo e qualquer poder ou

dil'oito, que lhes não fôr negado por clau­
su!a expressa ou impliritamente conti­
da na clausulas expressas da Consti­
tuição.

Art. 66, E' defeso dos Estados:
1.0 RecusaI' fé aos documentos publi­

cas, de natureza legislativrl, administra­
ti"a ou judiciar'ia da Uniüo ou de qual­
quer dos Estados;

2.° Rejeitar a moeda ou a emissão
b'l ncaria em circulação por acto do Go­
Y~rno Fedel'al;

3 o Fazer' ou declarar guerra entre si
e lI~flr de represai ias.

4." Denegar a extradicção de crimí­
nosos, reclamados pelas justiça~ de ou­
tros Estados ou do Districto Federal...
segundo as leis da União por que est­
materia se reger CArl. 34, n. 32).

Art. 67. SaLvas, as restr.icções espe~



eiflcadas na Con:>I,ituiçilo e nas leis fede­
I'aes, o Di. tricl,o Fec:leral é administrado­
pela. autol'idades municipaes.

Pamgrapho unico. As despezas de
caracter local r na capit::!] da Republica
incumbem exclusivanlente á autoridade
municipal.

TITULO III

DO l\IUNICIPIO

AI't. G8. Os Estiados organis:ir-se­
hiio de rÓl'ma'que fique Hssegurada a au­
tonomin dos municipios, em tudo quan­
t.o respeite ao seu peculiar intel'esse.

TITULO IV
DOS CIDADÃOS BRASiLEIROS

Secção I
\) \.' QUA~IDADES DO CIDADÃO BRASILEIR()

AI'I" G9. Siio 'id·tduos bra:iileir'os :
1.0 Os nllscidos no BI'(lsil, ainda que

·de p~i estrangeil'o, não residindo este ,a
serviço de sua naçilo ; .

2.° Os filhos de pai brJsileiro e os
illegitimos de mui bmsileira> nascido
.cm paiz estrangeiro, si estabelecerem
domicilio na .Republica;

3.- Os filhos de pai brasileiro que es-
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tiver n'outl'O Poiz oe. ~el'viço na Republi­
ca, embora n'ella nàc. venham domi­
ciliar-i3e;

4.· Os estranp:eiro~, que, acl1fl11rlo-~e

no Br'ssil aos 15 ele no\'embl'O de 1R89,
nàc declaral'em, dentro em ~eis me:~es·

depois de entr1'lr elu vigol' a Constit,lli<;ü,o,
(\ animo de consel'Var a l1é:1cionaJiJade­
de origem;

5.• U' estrangeiros que possuírem
bens immoveis no Brasil e forem ('asa­
dos corn brl'lsileiras ou tiverem filho.
brasileil'os, comté:lnto que resiJam no BI'D­
sil, salvo se manifestar'em a inten<juo de
não mudar de nacionalidade;

6,· u~ e~trDngeiros por outro modo
notul'ali~ados,

Art. 70, SilO eleit.ores os cidtldnos
maiores Je 21 anno,,::, que se ali::;turem
na fórnw. da lei.

§ L· 'ào pGdem alistar-se eleitores
pal'a as eleir.õcs federaes ou para as dos
Estados:
. 1.. Os mendigos;

2.· Us analphabetos;
3.· As praça de pret, exceptuados os.

alumnus das escolas mililares de en ino
.superior; .

4.· Os religiosos de ordens monasticasr
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.companhias. congrcg::lçães ou commu­
!lidades de qu;:Ílqllel' denominaç::i,o, sujer­
tas a voto de oberliencia, regra 011 ~sl.atu­

t.o que importe a r'enuncia ela libel'dade
i nrl i \'id U::lJ.

§ 2.0 Süo inelegi"ei ()' cidadilos não
.a] ista\'eis.

At't. 7'1. Os qil'eilos de cidarlüo hra­
sileit,os só se suspendel1l ou pedem no
,casos Mlui lJarticular'isados.

§ 1.0 Sus[Jendem-sp-:
a) por incapacidade physica Oll I11Ma!;
b) }JOI' conclemn::lç[lo GI'iminal, cmquan­

to d Lira r'em li !"üll efrei to ,
~ 2,;0 Per'dem- 'e :
a) 'por natura]i '[1ÇÜO em Paiz ,e,'tran-

geil'n; ,
b) pM ::lceit~çj,o ele cmpregn nu pensilO

fIe goremo estrangeiro, sem licença <10
P'"Ir!el' ExecLlti\'o Federal.

§ 3.° Uma lei ferler,l1 determimlt'á as
.co:,diçües <1e rencqui,. içào do elil'eito de
-ciJadüo bra ·i]eiru.

,Sec~ão II
D ECLARAÇÃ() !lI'; I) ln E ITOS

Arl.. 7'). A Con"litlliçilo a, Se!!lll'n a
J)I'[1 ilei,·o,.; e ri e;;;trüngeil'os re;;;identes nu
Paiz a inviulabilidade dos direito cun-
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eernentes á liberdade, á segmança in­
divi<:\ual e á pl'Opl'iedade nos termos se­
guintes:

§ 1.0 Ninguem póde ser obr'igüdo
a fazer' ou deixar de fazer alguma cou­
sa sentia em virtude de lei.

§ 2. o Todos sao iguaes perante a lei.
A Repub!ica nüo admitte privilegias.

de nascimento, desconhece fóros de'
nobreza e extingue as ordens honor'ili­
cas existentes e todas as suas pl'ero­
gativas e regalias, bem como os titulas
nobiliarchicos e de conselho.

§ 3. 0 Todos os individuas e confis­
sões religiosas pódem exercer publica e
livremente o :::eu culto, associando-se
para es e fim e adquirindo bem:, obser­
'Padas as JiSp05ições do' direito commum.

§ 4.0 A Republica só reconhece o ca­
samento cid!. cuja celebraçuo sera gra­
tuita.

§ 5.0 Os cerni terias terão caracter se­
cular e sel'ào administr'ados pela autol'i­
dade municipal, tkandu li\'l'e a todos os
ellltos religioso' a pratica dos respec­
tivos ritos em relação aos sens crentes,
desde que nàu ull't:Jl1dam a IllOral pnbli­
ca e as leis.
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§ 6.0 Será leig.o o ensino ministl'a­
<lu n@s Pvstabecimentos publicos.

§ 7.0 Nenhum culto ou igreja gOZil ['á
de subvençüo officia!} nem 1e['á relações
de dependencia ou ali iança com o Go­
-verno da Uniã.o ou o dos Estados.

§ 8. 0 A todos é licito associarem-se
e reunirem-se livremente e sem armas,
não podendo intervir a policia senào
par'a manter a or'clem publica.

§ 9. 0 E' pel'mittido a quem quer que
seja re.presental', mediante petição, ao
-poderes publicus, denunciar abusos ria
.autoridades e promuver a responsabi­
)idade dos culpados.

§ 10. Em tempo de paz r qualquer
-pooe entr'ar no ten'il,orio nacional ou
d'elle sah.ir} com a sua fortuna e bens}
(;luando e como lhe con vier, independen­
temente de passaporte.

§ 11.' A casa é o as."lo in\ iolavel do
jnJjviduo; ninguem póde ahi penetra!',
de noite, sem consentimento <..lo mora­
<.1or·, senão' para acudir a victimas de
el'imes ou desasl.res ; nem de dia, senão
nos C<Jsos e pela flll'llla prescr'iptos na lei.

§ 12. Em qu;dquct' assull1lJto é li­
-VI'e a manifestação de pensaUlellto pela
impl'ens..l uu pela tribuna) sem <..Iepef.l.-
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dencia rle ensura, respondendo cada um
pelo abuso~ que commetter, nos caso,'
e pela fúnna que a lei rleterminar, Não
e permiUido o.anonymnto.

§ 13. A' excepçtio do flagrante delic­
to, a prisão oilo poderá executFl.r":se !lJe­

não depois de pr'onuncia do indiciado,
salvo~ 01 casos detel'minFldos em lei, e
mediante ol'Jem es~ri}Jt l da autoridade
compe Len Le.

S 14. Ninguem poder....l ~er conselTa­
do em p"isüo senl ('ui pn formada, salvas
as excepç.ões e~peci/ie'lrlas em lei. nem
levado á pri"llo, ou n'elIa detido, si pl'e~­

tal' fiança idone;1, nos ca~os em que a
lei a admilt.ir.

§ 15. Ninqllem ~er;'l sentenciado se­
Tl.tio pela éllltOt'id'lde competen'te. em vil'­
tude de lei (lntel'iol' e na fúrma pai' ella
regl:lladn.

§ 16. Aos ac~;us;ld,IS e assegurará na
lei a mn.i,.; I lena clefeza. com todos os
recursos e meio~ essenciaes a ella, des­
ele a nota cle culpa, entregl1e em vinte
f) quatro hora!') ao preso e assignada pela
<lutol'idade competente, com os nomes
do nccusarlor e das testemunhas.

§ 17. O direito de pl'Opriedade m'ln'-­
tem-se em toda a sua plenitude, salva
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a de apl'op"iaçuo por nece, 'sidade ou
lltilidade publica, mediante indemnisa­
çJo previa,

As minaR perlenC'f'm ao propl'ietarios
do ~010, ~alvéJs a~ limitações que forem
est3 belecidas 1JOl' lel,::J bem da explomçuo
d'este I'amo de indust.l'ia,

§ 18, E' inviola\'vel o si;il'o dn cnr­
l'cspundencio.

§ 19. . 'enhllma pena 1':1 'S31';1 da pcs­
~'oa do delinquente.

20. .Fira abolida ::J rena de galés e
a de banimento jndicinl. '

§ 21. 1:' ica iglli:llniente Flholicllt fi pena
de morte, resel·voeJa. as dispo~ições da
Jegi jaçãC' mililar em tBmpo de guena.

, 2, nnl'-, e-11n o habeafl- cnrpU8
\:iem'pre que o individuo ~offr'el' 01" se
achaI' em imminente peL'igo de soffl'el' \'io­
lencia ou coacção, pOI' illeptlidaJe cn
abnsn de poder.

§ 23, 'excepç:LO da, CHusas qUf',
por Slla n:lI11rezn, pertencem a juizos \'s­
peci::Jes, 1l~1() hf1\'l:'I';1 fô,'o pl';\'ileginrln,

§ 24·. E' gar:'nt.ido O livl'e exercicio
de qUfllrl'lcl' pl'olis ';::10 mOl'rll, intel,lectllaJ
c ir,rlll~tl'iH I.

§ 2:-1. O:,; in\cnLos in<1nslriaes per-
tencerão aos seus aulOl'e , aos quaes fi-



/

- 42

cará garantido por lei um privilegio
"temporal'io ou ser'à concedido pelo Cún­
gre~so um pl'emio razoa\"el, quando haja
conveniencia de vulgarisar o invento.

§ 26. Ao~ autores de obras littera­
rias e artisticas é garantido o dir'eito
exclusivo de I'eproduzil-as pela impr'en­
.sa ou por qualquer OUtl'O proce~so me­
canico. Os herdeiros dos autores goza­
rào d'esse direito pelo tempo que a lei de­
t.erminar.

§ 27. A lei as~egurará tambem a
propriedade das marcas de fa bl'ica.

§ 28. Por motivo de crença ou de
funcç&o religiosa, nenhum cidadão bra­
sileiro poierá ser' pr'ivado de seus di­
reitos civis e politico~, nem eximi:'-se do
cl1mprimento de qualquer de\"er civico.

§ 29. Os que allegar'em motivo de
crença religiosa com o fim de 'eisenlarem
de qualquer onus que as leis dR Republi­
ca impunham aos cidadTlos, e os que
aceital'em condecoração ou titulos nobi­
liarchicús estrangeiros, pel'derãO todo::;
os direitos politicos.

§ 30 Nenhnm imposto· de gunlquel'
natul'eza poderá ser cobr'ado senão em
virtude de uma lei que o autorise.

§ 31. E' mantida a instituição do Jury.
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A['t. 73. Os cargos publicos, civis ou
milital'es, sao accessiveis a todos os bl'a­
sileil'os, observadas as condições de ca- .
paeidade especial que a lei eslalui[',
sendo, porém, vedadas-as accumulações
remunel'udas.-

Art. 74. As patentes, os postos e os
cal'gos inamoviveis sáo gal'antidos em
toda a sua plenitude.

Art. 75. A aposentadoria só poderá'
seI' dada aos funcciol1mios p'ublicos em
caso de inv..alidez no serviço da Nação.
. Al't. 76. Os offlciaes do Excerci lo e

da Al'mada só pel'del'üo suas pa tentes
por condemnação em màis de dois an­
nos de prisãú, passada em julgado nos
Tl'ibunaes competenles. .

ArL. 77. Os militares ele terTa e mar
terão fõro especial \1')S delictos mililares.

§ 1.0 Este fôro compÔl'-se-ha de um
Supremo Tribunal lilital', cujos mem­
bros serão vitalícios, e dos conselhos l1e­
cessa rios para a formaçao da culpa e jul­
gamento dos crimes

§ 2.° A organisação e aLtribuições do
Supremo Tribunal Militar serno rl'gu­
ladas por lei

Art. 78. A especificação das garan­
tias e direitos, nüo expressos na Consti-
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tuiçtlO. niio exclue oall'as ?;1.eantia::> e di­
l'etto.;;, nüo enllll1 ~I'àdos, ma.;; r'esu:t.ante::>
da fôrma de G)Veeno que ella e tabelet:e
.e dos peinei pio::> que CJIBigl1(J., .

, TIT LO ,-

DrSI~O rçüEs t~,R. \ E';;

Art, 7Q, n,cidac1,j,ninvestic1o em func­
çôe~ de qU:LICJIler' do,,; tl'es Podel'es fe­
del',los n~LO p"del'à exerree ;:IS de outro.

AI't. 80, Pnder-~e-ha dpcln 1':1.1' em f'S­
1aclo ele sitio qUeJlcpWI' 1i,ll'tA tlo tel'l'ilo"io
.do UniJo, sU"lll"nrlendo- o ahi os ga­
rantias con 'Li\Lnci<)nae poe tempo r1eter'­
minado, qn~nd\).. n segnl'élnça da Repu­
blica () exigir, é'm ('<ISO de ~ggressilo es-'
trangeira ou eOlTlmOt;.üo intestina (.\1"1.
:34, n. 2L).

S L" N,io se :lch<lnclo rennido n Cnn­
;0;I'eso, o cOIT0ndn fi Pall'i:l imminer.t.e
perip:o, oxcl'cel'ú eS,'FI alLl'ibniç:-tü u Po­
.elel' p."ecntivl) Fe·tlel'::ll ('AI'I.. 4-8, n, 15 I.

~ 2," I',sle, pn"énl, dlU',lIlte o e, 'Iaelo
.de itio. l'estl'ingil'-..;:e-hH IIFI" medida, de
J'erm"s;;:iio cnnt.l';) n. pes~o"ls, FI inlpôl':

1.' A r1elenl/ln em Ill~;lI' II:il} dcstin:l­
.do nns l'éllS de cl'imes t'olllnl'llns;

2.° O desterro pam "lllI'U silios elo
tel'l'ilol'iO nacional.
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§ ,3. 0 Logo que se rellnil'o Congresso,.
o Pre~idente da Hepublica lho relaI8/'c'l,
motivondo-ns, as metlirla:-:; de excepçüo
que 1l0ll\'erem sido tnm:1dal".

§ 4.° As alltor'idélde~ 'Fie tenh;:tm 01'­
denado taes medido. ~il o responsU\'eis
pelus élbu os commeUidos:

AI't. 81. o~ pl:llcessos rindos. em ma­
tel'ia crime, podel'üo SeI' I'evisto,', a qual­
quel' te 11 lJ)Q, em benelicio dns conelem-'
nados, pelo Supremo Tl'ibunal Feder'al,
para reformar' uu conlirmar' a sentençA.

§ 1.° A lei mal'cará os casos e a for­
ma da I'evistio, que poden'l sei' rEqneri­
da pelo senlenci8dü por qllalquel' do
povo, ou ex-otficio pelo. Procul'ador Ge.­
ral da Repu blica.

§ 2.° la revisüo nüo pódem .. 01' ag-
gr1'l \ adas as p~nas da sentença revista.

§ 3.° Ao;;: dispas ções do presente 0.1'­

tigo são extensi "as aos prucessos mili­
tares.

Art. 82. Os fumccionc.r~os publicos
tio eslri~tamenta res-ponsaveis pelos abu­

sos e omissões, em que incolTerem no
exercicio de seus cargos, assim como
pela indulgencia ou negligencia. em nüo
respo nsacilisal'em êffeclivamenle os sous
su baItemos. .
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Paragrapho unico. O funccionario
publico cibrígar-se--'ha por compr'omis­
so fOl'm~l, no acto d::J nosse, ao desem­
penho dos' seus dever~s leg::Jes.

Art. 83. Continuam em vigor, em­
quanto não "evogadas, as leis do an­
tigo I'egimem, no que explicita ou im­
plicitamente não fór contral'io ao s,ys­
tema de Gover'no 1irm~do pela Con~tí­

tu.ição e aos principias n'eila consagl'ados.
Art. 84, 0 Governo da Unii:LO affian­

ça o pagame'.1to da divida publica inter­
na e externa.

Art. 85. Os officiaes do quadro e das
classes annexas da Armada terãe as
mesma patentes e vanl.agen que os do
Ex.ercito nos cargos de categoria cor­
respondente.

Art. 86.. Todo o brasileiro é obrigado
ao serviço militar, em defeza da Patria
e da Constituiçuo, na fMOla das leis fe­
deraes.

Art. 87. O Exercito Federal compôr­
se-ha de contingenl.es que os Estados e o
Districto Fe~eral são obrigados a fo1'Oe­
~er, constituidos de conformidade com a.
lei annua de fixação de forças.
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§ 1.0 Uma lei f-eder'al determinará a
ol'ganisaçào geral do Exercito, de accur'­
.::lo com o n. 1~ do art, 31.

§ 2.° A União se encarregará da in­
stl'ucç.:io militar dos cor'pos e armas e da
i.nstrucçHo militar superior, .

'3.° Fica abolido o recrut.amento mi­
litar forçado.

~ 4.° O Exercito e a Armada compôr'7
e-hão peb voluntariado, sem pr'emio, e

em falta d'este pelo sorteio, préviamente
ol'ganisado.

Concorram para o pes oal da Armada a
Escola Naval, as de Aprendizos Mari­
nheiros e a de Marinha Mercante, me­
<:liante sorteio,

Al't, 8~. Os Estados Unidos do Bra-
ii em caso algum se empenharão em

,guerr'a de conquista, directa'ou indirecta­
mente, por si ou em alliança com outra
Nação, .

Art, 89, E' insbituido um Tribunal de
Contas para liquidar ai contas da receita
e despeza e verificar a 'ua legalidade,
antes de serem pl'estadas ao Congr'esso,

Os membros d'este Tr'ibunal serüo no­
meados pelo Pr'esidente da Republica
com appl'ovação do SenAdo, e sómente
perder'tio os seus lugares por sentança.
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Art. 90, A ConstitL. içJo poderá ser
refor'QJada, POt' iniciativa do Congres~o

N::lcional ou das Acssernbléas dos Estados.
§ 1.0 Considet"ar-se-ha,proposla a re­

forma, quando, ~endo apre~entada por
uma quarla parte, pelo menos, dos mern­
baos rle qualquer da Camaras do Con­
gresso NaciollHl, 1'61' aceita em tl'es dis­
cussões, pOl' dous terços de volos, n'urna
e n'outm Camóra, ou quando fôt' soltcita­
dJ por dous tet'\,;os dos EstaJos, no de­
cur800 de um anno, r~prescntadv cHeia
Estado pela maioria de votjS de ~ua A, -
sembléa. '

§ 2.° Essa I roposta dar-se-ha por ap­
provada, si no anno seguinte o rÔl', me­
diante. tre,' discussões, por maioria ,de
dúus terços dos votus llas duas Cammas
do Cungresso.

§ 0." A proposta appt'ovada publictlr­
se-1m conl as assignatul'as dus Pl'esi­
denles e Secretarios das duas Camaras
e incot"[JOI"ar-se-lla á CunsLi1uiçâo, como­
parte integrante d'ella.

§ 4.0 ~ãopoderüo seradmittidoscomo
objecto de deliber3çiio, no Congl essoJ

projectos tendentes a abolir a fál ma re­
pubJ,icana-federativa ou a igualdade da.
J'epr~sEl1tação dos Estados no Senado.
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Art. 91. Approvacla esta ConstituiçBo,
será eJla prol1lulgacla peja I11c"'a do Con­
gresso e a signada peJo~ meml roo cl'este.

DISPOSIÇÕES 'fItA '::iITOHIA:::i

Art. 1.0 Prúl1Ju!O'ada e 'la Con titui­
ção, o Congresso) reunidu elll A ~ernbléa

Geral) ele~erú elll seguida por Illaiori21.
.absoluta de \ olos, na prill1eim vulação,
e, 'i nenlJUl1l candidê'l1u c obti"er) por
maioria l'eJatinl na segunda, o Presiden­
te e o Vice-Pre iJente dos ~stado,' Uni­
do do BrilslJ.

§ 1.' Essa lei '.:ia sel'~1 feita em dou'
est;rutinio c1istincllls 1'<:11'<1 o Presidente
e o Vice-Pt'esidente l'e-..:pecli'ClrrJcnte, re­
cebendo-se e éqll.mmdo-se em pr'imeiro
lugar ;:JS cedulf.l::.-i [Jara PJ'c~idente epro­
cedendo-se em seguida ,10 mesmo modo
vara o Vice-Pre::;idente,

§ 2," U Pró"idente e o Yice-Pre iden­
te, eleito, na fúrnla d e te artigo) occu­
parüo a Presidetlciü e a "' ice-Presiden­
cia da Republica durflnte o primeiro pe-

. J'íodo presidencial.
§ 3." Para essa eleição nuo baverá. in­

compatibilidades.
§ 4." Concluída elJa, o Congresso

dal'á prr terminada a sua mis ão coni­
:tituínte, e) separando-se em Cam ara e
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Senado. encetarà o exel'cicio de suas
funcçães normaes a 15 de junho do cor­
rente anno, não podendo em hypothe­
se alguma seI' dissolvido.

§ 5. 0 No primeil'o anno da primeira
legislatura, logo nos· tral alhos prepa­

ratol'ios, discriminará o Sel1adn o pri­
meiro e segundo terço de seus mem­
bl'Os, cujo mandato ha de cessar no
termo do primeiro e do segundu tri­
ennios.

§ 6.· Essa discrimin::tçllo effectuar­
se-ha em tres listas, C')l re pondente<:; aos
tl'e5 terços, gt'aduando-se os Senadores
de cada Estado e os do Di tricto Fe­
deral pel::!. ordem de su::t votaç'í.o res­
pectiva, de modo qUg se distribua ::\0

te1'(,;0 do ultimo triennio o primeiro
\'otodo do Dist1'icto Fe:lel'al e em c<tda
li m dós Estado, e aos dous terços se­
gllinte os outros dous nome3 na escala
d· '" . uffragios obtidos.

~ 7.° Em caso ie empate, conside-­
'r II'-:o-:e-hão favorecido os mais velhos,
delt.:idinrlo-se paI' sorteio, quando a ida-
de fôr igual. .

Art. 2. 0 O Estado que' até o fim do
anno de 1892 não houver decretado a sua.
Constituição, será submettido, por acto deJ
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Congresso, á de um dos outros, que mais
conveniente a essa adaptação p:lrecer,
ate que o I~stado sujeito a esse regimel'l
.a, re[ürme pelo processo n'eLla deter-
minado.

ArC. 3.· A' prupor'ção que os E.,tados
se rÔl'ern organisundo, o GLlVel'110 Federal
entl'eó·tr-Ihes-ha a administraçl0 dos
sel'viços que pela Con5tituiçilo lhes com­
petil'em. e lil.[uidu,'á, a responsabilidade
da aJministraçuo fedel'(Jl no tocante a es­
,'es el'viços e ao pagamento do pessoal
respecti\·o.

Al't. 4.· Emqu::lnt.o os Estados se oc­
cuparem em l'egnhtl'Ísal' a despezas, du­
rflnte o pel'iodo de or'gan i açiIo dos seus
el'vir, )5, o GJvemo Federul abrir-lhes­

l1a pal'a esse rim creditos especiaes, ~e­

O'unJ.) U' cnn li ,Õ3S e:-t,nbelecida por lei.
Al't. .-.. os E-;tuuo.' q ue se forem 01'-

gillli.3fln,lo entl'J.r 't em vigdl' a classifica­
e,-lO d L. ranJa:; e3tabelecida 11':1 Consti­
tuiçüo.

Art, (i.. Na' primeiras nomeações
pal'a a magistratura feclel'al e para a dos
E 'tados serão preferid o juizes de di­
reito e os desembargadore de mais nota.

Os que nuo forem admittidos na nova
o.rgJ.nisacào judicial'ia, e tiverem mais da
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30 annos de eX3rC'Ício, !:'E'r~o a)'o!:'entado&
com todos o <::eus vencimentos.

Us que tiverem menos de 30 annos de
exercício continuarüo a perceber seus or­
denados, até que f:>ejom apro\'eüados oq.
aposenlados com ordenado cone:-pon­
dente ao tempo de exercicio. .

As despezas com os magistrados apo­
sentados ou postos em disponibilidade
serão pDgas pelo Gover'no Federal.

Art. 7.° E' concedida a D. Pedro de
Alcantara, ex-imperador do BI'asil, 1Jma
pensüo que, a conlar de 15 de noyembro
de 1889, garanla-lhe pOI' todo o lempo de.
sua vida E'ubsistencia decenle. o Con­
g]'f~SO 01 dinario, em "ua primeira reu­
ni; o, fi?,[ará o quantum. d'esta pen~i:lo.

Art. 8.° U Gov'el'l1o FedeI aI adqui,rirá
fbla aI\2cJo a c8~D(mcJuefa)ltêE'uoDI'.

Benjamml (onstbn.t BOlelho de JVIaga- ,
lhi:.es e n'eJla mandm á collocar uma lapi­
de cm lJcn,em g( m à mI moria do grande
palriüta o fundado!' da Republica.

fllHagraFho unico. A viuva do mes­
mo Dr. Benjamim Con~tant·terá.. emquan­
10 vi~er, o u<::ofruCfO da caf:a mencionada.

Mandamos, portan10, a Iodas as auto­
ridades a quem o conhecimento e execu­
~ão d'esta Constituiçao pertencerem, que-
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.a executem e façam executAi' e observar
fiel e inteil'amente C01110 n'ella se contém.

Publique-se e cumpl'a-se em todo o
teITitol'io da Nação.

Sala das sessões do Congre!"so Nacio­
nal Constituinte na cidadedo Rio de Ja­
neil'o, em vinte e qual;ro de rever'eiro de
mil oitocentos e noventa e um, terceil'O da
H,epubliaa.

Pmdente José de Moraes B>'l.lTOS pl'e­
'sidente do Congl'esso, senador pOI' S.
Paulo. - Antonio ELlzebio Gonçal ves de
Almeida, vice-pre idente do Congl'e<:;so,
deputado pela Bahia. - Dr..Tolo da Mat­
ta Machado, 1.0 . ecretario, deputado pelo
E tR.do de Mina -Geraes. -DI'. Jose Paes
de Carvalho, 2. secretario, senador nel0
Estado do Par[,.. - Tenente-corone-I Joi1o
Soal'e~ Nei\'a, 3.0. ecretnrio, enador' pelo
l... ::;tado da Paral1\"ba. - Edual'du Mende
Gonçalve!", 4." !"ecretario, deputado pelo
Estado do Paraná. -l\hnoel FI'anci~co

fachado, s~l1qdor jJelo E tado elo Ama­
zona .-Leovigildn rln SUtll.a Co lho,
iClem.-JoR.Cjuim .T"st: P IP.~ da Silva Sar'­
mento, idem.- ;"L\ll) I Ignocio Belfort
Vieira, deputaria pelo Amazonrls.-iVla­
TIoel U Châ"l Rodrigue ,idem. -lv1F\I1oel· de
}vlello C. Barata J senadol' pelo Par'á.-An-
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tonio Nicoláu :Monteiro Baena, idem.­
Arthur Indio do Brasil e Sih'a, deputado­
pelo Patá.--;-Jnnocencio ~el'zedello Cor­
rêa, idem, - Haymundo l'\ina Hibeiro~

idem. -DI'. José Ferreira CanWo, idem.
-Dr'. PedI'') Leite Chermont, idem. -Dr.
José Teixeira da :MaLta BRcelIDr, idem.
-LRUI'O Sodl'é, idE:m. -Joi:io Peell'o Bel­
fort Vieira, senador pelo E tado cio IvJa­
ranhão. - Francisco Manoel ela Cunha
Junior, idem. -José Secundino Lopes de,
Gomensoro, idem.--ManoelBernarclinoda
Costa Ho'drigues,depu lado pelo Manll1 hão.
- Casimiro Dias Yieira Junior, idem.­
Henrique Alves de CafTé)Jho, idem.­
Dr. Joaquim Anlonio da ruz,. er.adoJ"
pelo Estado do PiêlUhy.-Tbeodoro Al­
ves Pacheco, idelll.-Elvseu de Souza
Martin~, idem. - DI'. Anfl'r ° Fialho, de­
putado J elo Piauby. --DI'. Joaquim No-·
guen'a Paranaguil, idem.-- el~un de Yas­
concelJos Almeida, idem.--Col'onelFirmi­
no Pire~Fel'l' ira, idem.-JoDquim ele Uli­
veira Catunda, senador p )0 Cear~l.-Ma­
noelBezerradeAlbuquerqueJl1nior, id m. I

- Theodureto Carlus de Faria ou lo,
idem. -Alexé1l1d "e Jo~é Bal be ~a Lima,
depu/Rdo )Jelo CearÚ.-Jo~6 Fn:il'e Be­
zerril Fontenellc, idem.-JoLo Lope r er-
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Teira Filho, idem. -Justiniano de Sel'pa,
deputado pelo Cearã.-Dr. Jo é Ayelino
Gur'gel do Amaral, idem.- CapiLão José
BevJ1acqua, idem. -Gonçalo de Lago
Fernaodes Bano., i lem.-11anoel Coe­
Jho Ba~to do 'a~cil11enlO, idem-José
Bernardo de Medeiro , .. enadol· pelo E-­
tado do Rio Grande do NUI·[c.-Jo~·' Pe­
dro de 01i\'eiI'H Gahüo, Idem.-Amaro
Cayalcnnli, icienl.-A!llJinio Alval'e
AITon...:o (PJ o cita ciciwn pro qae uni­
vu' a R(}pllú!ic.:a). deputadu I lo Hio
GralJde Ou l\ur,e.-Pedlu VclllU de Al­
ou quel'Cj ue r.lman.hüo. idem. - ~liguel

JOt:quínl de AlllJeídtl Cu ·Lro. idEm ....
Antuoio de Amorim GEll'cín, iel [11.­

Jo::-é de Almeida B~ 1'1 elo, ::-llléldol' pela
. \ }='t11 c.l1,) ba do 1\ol'1e. -Fil millo G Imes da

Sij"eil8, idem.-Epi18Ciu da ~i"n Pe ­
~oa, elepUlt,elo pela PaI'81l~1)a.-Pdro

Amcl'icu ele Figueil do, J 1Ll1',.-Anlw­
DIU Juaqllim do Coulu (;.11·:axo, idem,
-Jof() bap\,JC::(D ele ..... ú Andl'8 le. idenl.­
PI'llliüiru tenenló Joãu ela ~il\'11 HetunI1Ja,
idelll. -Dr. Jo~é Hyp-ino Dual'l' Pel'eir'l:1
senCJdol' l,Iur Pel néJlIJLu 'o. -Jo~', 'im ;-0

ue Uli\'ell'u, ideOl.-Jl,~6 1\icuj(lLl T01L:II­
tino ele an81ho, deputado pur PCl'l1am­
buco, -DI', Francisco de Assis Ho~a e
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Silva, idem. - Touo B'lyb 1.1ho Uchóa
C'1V;;lle'1.TlI.i. irlem. - t\.nt.onio G)nç'tlve~

Ferl'eil'a, idem. - fO:lc[lllm José de Al­
meida Pel'l1nmb'lco, irlq:n. -.Tolo Juven­
cio FerTeil'a ri:) A'l;niaJ'. irlem.-André
CavaleanLi rle Albur[uerr']ue, ide'll.­
Raymunclo C"lr'ncil"o de, auza Bandeira.
idem.-AnnilHll Fale-lo, idem.-A. A.
Pereira de Lyrrl, idem. - José Vicente
Meira de Yrl.·eoncello~, irlem.- T070 de
Siqueira C'-l.Vuleant,i. irlem. - DI'. João
'ieira de AI',1.Ili'), i,tem.-Llliz d An­
drade, idem. --, icente Antonio rIo E.::pi­
rito-Santo, idom.--Belarmino C"I.rneil'O.
idem. -- L~ iOI'ian 1. I ~ixo'.o. sen"l.r!or paI'
Alagôas.--Ptdl'o Panlino da Fonseca,
idem.--C 1 "inno Cnn lido Tavares BAS­
to" iclern.-- 1'11 olltilo Fel'l1andes d05
, anta, rle lllLíldo pO" A.lagôas.--Joaquim
Ponte.' de \Iil'illlrh. id~ln. --FI'>1.nci. eo de
Paula L :te e Uilicic'l. i,lem.--G:-tbino Be­
somo, icl 1I1,--\lalloel da Silva RosaJn­
nior, enndOl' pu!' Sel'gipe. -- fvo do Prado
Montes Pires d;1. Franca, deputado por
Sergipc.--Manoel Pl'esciliano de Olivei­
ra Valladi'io, idem -- DI'. Felisbello Fiem')
de Oliveira Freire, idem.-- Virgilio C.
Dama ia, enarlor pela Bahia.--l·by Bar'­
bosa, idem,--José Augusto de Freitas,
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deputado pela Bahia. -- Francisco de Pau-
la Argollo, idem.--.Toar~uimI~nacioTos­
ta. idem. --Dr.JoséJoaquim Seabr'a, idem.
-- Dr. AI'i~tirles Ce.,;; '-tr' Spinola Zam~.

irIem. -- Dr. Al'thnr' Ce ar Rios, idem. -- ­
Garcia Dia,' Pir'es de Cal'valho e Albu­
qller'qlle, irlem,--\'Iill'colino rIe l\'lour'ü e
Albnqu81'que, ide.n.-- O". l' /';lnei",co r!l'I-;

l1nto<:; Pel'eil'a, idem.--Cu.;t.. r1io " .. , . de
11e1l0, ichrn, -- DI', F('al1~ist,;() de Paula

Oli\'eir;~ (·~Ilim''l./'ães, idem.--A/'i..;t.ide.., À.
Milt,on, iclem,--Amphilophio Bntelho FI'ei­
r'e.ele Cn!'v,'l.1ho, idem ...-F,'an,-;i5co [vIaria
.'orll'ê Pel'eir'a. idern.--D\·onisio E. de
Ca tro Cel'rIueira, idem, -~ Leovi~iIdo do
Ypir'~ng~ Amor-irn Filo'ueil'as. idem.-­
Capit,üo <1 \ 11111' f'\ guerr::J. B'·1.1'110 de S.
)Vl;ll'CO ; iJem,--Brll'üo de VillA. \Ti r,:0sa,
irlem.--S b1,tiüo L'l11clulph') ria I{)l~h;t

lVlerl/'acln, idem.--F/'I'lnciseo PI'r r.'l rle
ollza Pal'l'Iiso, iU13m,-- Domingos" i(;I, 1­

te G nç''l.lves de Souza, ,on<1(10'" pelo E,,­
pil'iLo-Santn. --Gil Diniz Gnulal't, iliem.-­
JO:,é Ce~L rio de \Iil'anda\I nt.eil'o de Br1l'­
ro., irlem,--.fose de tvIello Cal'valho 'Iu­
n17. F/'ei r'p, deputndo pelo E 'pi I'i Lo-Santo.-­
Anl,onin BOI'ge de At,b<lyde Juniol'. idem.
-- DI'. Joií.o R1.ptl~t.a Lapel" senador' pelo
H.io de Janeil·o. -- B"az Cal'l1eiL~o oguei-
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Ta da Gama, idem.--Fl'ancisco Yiclol' da
Fonseca e :::;ih'a, deputado pelo Rio de Ja­
neir'o.--João ~everiano da Fonseca 1-]e1'­
mes, idem. --Nilo PeçanlUl, idem. --Dr.
Ul'bano l'darcondes elos San los 'Machado,.
idem.--Contl'a-almi1'ante Dyúni~io '1a­
nhtle Baneto, idem.--CyrillO de Lemos
iunes l~ agundes, idem. --Dr. Allgu lo ele­

UJiveiraPinlü, idem.--José G011<;al\'e' Yi­
ria'to de IVledeirLJ~', idcm.--J08quim Jo~é

Je SOUZêl Bre\'es, idem. -- Yirgdio ele An­
drade Pe~soa, idenl.--Cal'1os Antonio de
~\ança larva lho, id cm .--J <110 Bel \l1.i~l:J da
lVIoUa) idem. --Luiz Cado 1:' r( es ela CIUi' T

idem.--Alcindo Gl18nabara) iJul1.--Eri­
ca I"larinlo da Gé1Dla CoeJl1o, id m.-­
Eduardo V:andcnl.;oJl.;, f:t:nc:.c I' J ela ((1­
pilaI l~edLJaJ.--lJl'. Júvo <';e\'e]'i~no da
Fon. e('a, idulI.--Je aquim "aldanha ~~a­

rinho) idfIn.--Jo~o B;:lpli~la de~. mJl8io
Fel'l'8z, d IJlllado rela aJlil~d FEdend.-­
Lq::es '11 U\ i:> o, ich m. -- A Jlü'do Ernc:-to
Jacques UUl'ique, id m.--:A1'i~1ides do
Siheila Leto, Idem.--F. de P. lVlayrinl',
idem.--DI·. Fl~nClf:CoFlllCjuinl,,\ e'lllCck
de AlmeIda) id( Dl. -- I:lnllllQOS J(f:uiro
de AJLuqllel C1"1:.' Jl niül', le< nl.--1 I1c 11 , 1'.

Delfino, lC{nl.--Jef:é All@l.f:l0 "inLaes,
idtDl.--An el'ico lcl:;o Leite PelcÍ!8, f:C-
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Dador pelo Estado de Minas Geraes.-­
Antünio Olvntbo dos Santos Pires, de~

pu tado relo· Estado de lVlinas-Geraes.-­
Dr. Pacifico Gonealves da "ilva Ma care­
nhas, idem.--Gàbriel de Paula Almeida
Magalhi;le .. ) idem.--Jo"io das Chagas Lo­
bato idem. -- nlonio Jacob da Paixuo,
idem.--Alexandre Stoekler Pinto de rVle~

nezes idem.--Fl'ancisco Luiz da 'eiga,
ielem.--Dr. José Candido da Co ta
Senna, idem.- .Antonio Affonso Lamou­
nier Goc1ol'l'cdo, idem. --A1v::lro A. ele An­
drade Botelho, idem.--Feliciano Augus­
to de Oliveira Penna) idem.--Pol 'carpo­
Roelr'igues ViOLLi, id m. --:Antnnio Dutra
Nicacio, idem. -- Franci co Corrêa Fer­
reira Rabell<\ idem. --1\1lal1oel hllgencio­
Alves Pereira,. idE'm. -- Astolpho Pio da.
~il\'a Pinto, ld m. -- Aristides de Araujo­
:Maia, idem. --Joaquim Gonçalves r a­
mos) idem. -- Cados Justiniano elas .ha­
ga , idem. -- Con tantino Luiz Palletta,
idem. -- DI'. JOtlO Antonio de A"ellar,
idem.--Jo é JOdquim Ferreira Habello,
idem. -- F ranci co Alvaro Bueno de P::ti-·
va, idem. --Dr. José Carla Fefl'eiro Pi­
re . idem. -- Lannel .Ferraz de ampos
Salle ,senador pelo E lado de S. Paulo.
-Franci co Glycerio, deputado pelo Es-
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taeloeleS. Paulo.--Mannel ele lVIoraes Bar­
ros. idem.--·Jo::lquim Lopes Chaves, idem.
-- Domingos COl'rêa de Moraes, idem.-­
Dr. JoF\O Thomaz Can'ülhal, icleni.--Joa­
quim de SCluza MUl"sa, idem.--RClQolpho
r . H.6cl18 iVliranc]A, idem. -- PDulino Car­
los de Arruda B()lelho. idem. -- Allgelo
Gomes Pinheil'o Machado. idem.-- Anto­
nio José dD Costa Juniol". idem.--Fl'nncis­
.co de Parda Hocll'igue Alves, i.dem. -- Al­
treclu E:lli . idern. -- Antonio lVlol'eira ria

ilva. iuern. --Jo::;é Lniz de Almeida No­
~ueil'a, idem. -- José JOrlqnim de 'ouza,
senadol' POI' GO~'flZ. -- Amonio Amaro da
Silva Crlnedo.idúm.--Antonin dá 'ilva
Pal'anho. , idem, -- Seba tião Fleurv Cu­
f'::ldo depul,aJo pOI" Goyaz.--Jos6 Le'opol­
.do de Bnlhõe Jardin., idem. -- Joaquim
Xa\'iel' Gui ma l'iJe.. Natal, idem.--Aq uilino
do Àmaml. énüeJor- pOl' j'düLLo Gl'osso.-­
Joaquim Dunrle 1ul'Linilo. idem. -- DI',

nt()nio Pinheiru Guedes, i lem. -- Anto­
nio Fl'Uncisco de Azel'edo. depul.üdo p r
]'l'laLLo GI'O%o. -- C::leLano JV[anoel de Fa­
ria e Albuquerqlle, idem. -- Ubalrlino
.do A.mül"()I. enac!úl' pelo Pamn''I. - Jo e
Pel'eira do. Sant.o An,lrade, idem.-­
Helal'mino Augu to de \[endonça Lobo,
deputado pelo Pumná. -- 'Iarciano Au-
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I!U 10 Botelho de Ma!:!'8lh~es, idem.-~

Fernando lVlaclu'ldn Sim8s, idem.-­
Antonio JustJl1iano EstevesJunior, sena­
dM pai' Sanla CaLhHr'ina, --Dr. Luiz Del­
fino dos 'anto,:" idem. -- Lauro -'e\'e­
I'i<lno Muller, deput:'ldo ror 'anta CaLha­
rina.--Carlos Augu lo de Campos, id m.
-- Felirre Schimidt, iderll.--Dr·. Jo ..6 Cnn­
dido de Lacerda Cou tinho, idem. -- Ha­
miro Fortes de Bar 'ellos, ~enadol'pelo
Estado cb Rio Grflnde do Sul. -- .Julio
Anacleto l~alc~o da Frota, idem. --José
Gome_' Pinheiro Machado, idem.-­
Vi tOl'ino hibeil'o Cflrneiro Io,nteiro,
deputado pejo 1 ia Grande do uI. -­
Joaquim Pereira da Cosia, idem. -- Ân­
Wo Gonçah'e5 de Faria, idem, --Juli le
CastiJhos, idem. -- Antonio Augusto Bor­
gescle:Med II'OS, idem.--AJcidesdeJVlen-'
donça Lima> idem. -- J. F. ue Assi ' Bra~
sil, Idem. --Thomaz Thompson Flol'es,
idem. --Joaquim Franci_co de Abreu,
idem. -- Homerc. BaptisLa, idem -- r"Ianoel
Luiz da Rocha Osorio, idem. -- Aj'freclo
Cas<::iano do Nflscimento, idem. -- Fer'-
nando Abbott idem.--DemeLrio une
Ribeir'o, idem. -- Antonio Adolpho da
Fontoura lVfenna Bar'['cto, idem.
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CO~STrrU[CÃo POLIT[CA. DO ESTADO'
DE" M[NAS-(1~~RAES .

EIIl 1I0llle de DEUS TOOO-POOERO o - Nós, os Re­
IJI'eselll.llnles cio Povo Mllleil'o, no Cung,'esso COllsti­
1.1Iillle do E taclo, decpctalllos e ppomu\gall1os ei;\:a
COll, lilllir;üo, pela qual li Estado F,edel'aclo de Mi­
Ilas-Gel'ar~ Q1'p:anisll-se C(1I1JO pal'le inlegl'ante da
Hepublica dos E'lados-Ullidos do Bpa iI :

TITULO I
DA ORGANISAÇAo DO ESTADO

Art. 1.0 O Estado Federado de \1inas
Ger'aes organisa-se pela.' dispo~ições da
pl'escate Constituiçüo como porl in­
tegrante da Republica do Estado::; Uni­
dos do Brasil.

Art. 2." Os limites elo seu territorio
. tio os mesmos da antiga pro -ii (·;ia de
Minas-Gemes) sem prejuiso ela altera­
ções que possam sofirer nos termos da
art. 4." da Constituição Fetteral.

Art. 3.° A Constituição garanto ao
brasileiros eestt'angeiro.· a in violabilidade
de todos os direitos concernente á liber­
dade, á segurança e á propriedade, nos
termos seguintes da Cunstituição Ferleral:

S 1.0 Todos são iguaes perante a lei..
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o Estado nao admitte pl'i\'ilegios de
nascimento, desconhece fóros de nobre­
za, titulos nobiliarchicos e de consel ho,
bem comú ordens honol'itic1:1 e todas a
suas r'egalias, extinctos pela Constitui­
ção Federal. '

§ 2,.0, I inguem pôde ser obrigado a fa­
zer ou dei);or de fozer Cllguma cúusa e­
nào em virtude de lei,

§ 3. 0 Todos os 1l1dividuos e confl ,'ões
rel igio~as p' deDl exercer pu blica e li vre­
nlellte o --eu culto, Hssu(;iando-~e [ara
esse fim e adquil',ndo bens, úb 'er\'a­
das 1:1S disposiõe do direito cúmnJunJ.

§ 4. 0 O Estado ~Ó reconhece o casa­
mento ci\il, cuja celebraç'~o ~erú gra­
tuita.

§ 5. 0 Os cemiterios 1el'üü c,HacLeJ' ~e-
cuJar e sel'ÜO administl'adús pela auto­
ridade municipal, tlcando li"l e a todo
os 'cultos religiosos a pratica dos l'e ­
pectivos l'itOS em rela ;üo aos seu' cren­
tes, deo:de que nüo offendam La moral
publica e a~ leis.

§ 6." O ensino pr'imario ~erá gratui­
to e o particular exercido liuemenle.

§ 7.° NenlJum culto ou,igreja gozará
subvençüo offieial nem terá relações de-
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.iependencia ou allianç'a,com o Governo
do ESladú.

§ 8,° A todos é licito a~50ciBJem-Se0
'reunirem-se liv,remente' e 8(nl armas,
não podendo in terv ir 'h polida senão
para manter a ordem publica.

§ 9.° F,' pernliLtido a quem quer que
seja representar, mecli~nle }'etlçüo, aos
podereg publicos. d('llunciar' abusos d~s

autoridade3 e prorúovor a r'esponpabilida­
de dos culpadop.

§ 10. Em tempo de paz, qualquer
pôde entrar' no tl-'ITitol'io do E~lado ou
d'elle gahir, com a !:'ua fOl'tnna e ben ,
quando e cc,mo II e convier', indepen­
dentemente de pa :::apnrle.

§ 11. A ca~a é o a 'y!l) indolavel do
individuo: ninguefY' lJóc!e ahi penetrar
de noite, sem con8entimento do mar'ador,
senão para acudir a vicLimas de crimes ou
depastres; nem de diB, eniio nos ca os
e pela fôrma pre Cl'iLo~ na lei.

§ 12 Em qualquer ac::sumpto é livre
Li manifestaçiio de pen amento pela im­
prenpa ou pela tribuna, gem dependencia
ele censura, respondendo cada um pelos
abusos que commetter, nos casos e pela
fórma que a lei determinar. ao é per­
.mÜtido o anonymato.



.§ l3. A' excepção de flagrante delicto.
a prisão não poderá ter lugar s~nao depuis

Ilda pronuncia do indiciado, salvos .o~
ca~os determinados em lei e rneàiante

,o:l.'dem escripta da au.toridade c.ompete.nte.
§ 14. Ni{lguem poderá seI' con'serva'­

do em. prisão sem cul.pa formada, snlvas
as excepções especificadas. em lei; nem
·LeiVado á pr·isão ou n'ella detido :si .pres­
··tar: .fiança idonea, nos casos em que a
lei a admittir.

§ 15. Ningue!!1 será sentenciado se­
I'nãu 'pela autoridade competente, em
virt.ude de lei anterior e na fÓl'ma por

-.ella prescl'ipta, '
S 16. Aos accusados se assegurará

na ·lei a mais plena defeza com todos
. os reoursos e meios essenciaes a ella.
desde a nota de culpa, entregue em
24 hOI'as· ao preso e assignada pela au­
toridade competente, com os nomes dOo
ucrusador e das testemunhas.

§ 17. E' garantido o direito de pro­
pl'leualle em toda a plenitude, salvo o
caso de desapropl'iação por utilidllde.e
necessidade publicas, mediante pl'évia:
indeminisação. As minas pertencem
aos ],roprietarios do solo, salvas as li­
mitações que fQrem estabelecidas por
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lei, a bem da exploraçüo d'esle ramo de
industl'ia,

§ 1~. E' inviol~vel o sigillo da COl"­

respondencia.
§ 10. Nenhuma,pel1a.passq.rá da pes­

-soa do deI inq uen.te.
§ 20. Dar-se-hêl ó habeas-csrpus sem­

pl'e que o individuo süffrer ou se achar
·em imminente pel'Ígo de sofl'rer viol~n- j

cin ou coacçüo por illegalidade ou a~u­
.so du poder.

§ 21. A' excepção das causas gue,
POI' sua nall1l'ezn, pel'ten€em a ittizos
-85pecines, ni:lo IUl\'erá fôro priviIekiado.

§ 2~. E' garantido o liNl'e exerci cio
..de qualquer profissãé) mora1-, intellec­
,lUal ou industrial.

§ 23. Os inventos induslriaes pel"­
itencerão aos seus autores, aos quaes
lical'i:l' gnl'bntido pOl' lei um privilegIo
,tempGrario, ou se"ú concedido pejo Con­
gre, SO UIII premio raZ03vcI, quando haja
.conveniencia de vulgari~aro invento.

§ 2~. Aos au~or'es de obrf,ls Iitterarias
e artislica's é gl-lrantido o direito excJu­
~i\'o de I'epr'oduzil-as pela imprensa ou
por ql,1alquer outro pr'ocesso mecanico.
{)s herdei'ros dos autores gozarão d'es-
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se direito pelo tempo que a lei deter­
minar.:

§ 2;).' A lei assegurará tClmbem a,
propriedade das marcas de fabricas.

§ 26. Por motivo de cr'ença ou da
funcção religiopa, nenl?um cidadtio bra­
sileiro podel'á ser pl1vado de SeUS di­
\'eitos civis e p,)lit,icos, nem eximir-se dCt

'cumprimento de qualqu6r devei' civi(;o.
, § 27. Nenhum imposto de qualquer'
natureza podel'á ser cobrado senão em
virtude de uma lei' que o autorise.

S 28. E' mêlntida a instituição du Jury.
§ 29. Os cargos publicos, civis ou m:-­

litares, são accessivei a todos os brasl­
.leir'os, observadas as condições de capa-­
cidade especial que a lei estatuir, sendo r

porém, vedadas as accunjulações remu­
neradas.

§ 30. A lei nüo terá effeito retroâcti\'o~

Art. 4.° Fica abolida a jurisdic<;ão
administrativa contenciosa.'

Al't. 5,° A E:specifjcaçüo do~ direitos e'
das garantias expressos na Constituição
não exclue os demais resultantes da 01'-'

ganisaçtlo politica' que elJa estabelece e
-<.os principios que consagra.

AI'I. 6.° ão (olgâús da Sobelania d()-
'.FOH, o 1'<.àel' ltgü,lóti\ú, olÀlu... tho I:. ()
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Judiciario, harmonicos e independentes
entre si.

Art. 7. 0 As de pezas do Estado serão
pela.' rendas que não fÔl'em por esta (;00­
. ·tituição dec;tinada á~ municipalidades.
guardadas as restricçõe da Constituição
Federal.

Art. 8... O Estado institue o Governo
aut<.'nomo e livre dos municipifls em tudo
.quanto respeita ao seu peculiar intel'esse,
nl), termos pre~cJ'Íptos pOl' esta Consti­
tuiçãO.

Secção I

DO PODER LEGISLATIVO

CAPITULO I
DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 9.0 O Poder LeO'isla ti vo é delega­
·elo a um Congresso, com a sancçào d()
Pre irlente do Est>ldo.

Paragrapho unico. O Congresso com­
põe-s~ de dua Camaras: ~ dos Deputa­
.dos e a dos Senadores ou Senado.

Al't. 10. Salvos os cosas indicados na
Con .tituição, em que lJoll\'er fu ào de Ca­
mara os dous ramos do Congl'ess0 fuoc­
·cionar110 epal'adamente, mas ao mesm()
diemp'), na Capital do EstaJo.
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Paragl'apho'unico. Poder30, porém,.
funccjqnar f'm outro lug-ar, precedendo
deliberaç[lo do Congre~so ou rOI1\'oraçüo
moti\"ada do Presidente do Estado, ap-'
provad,l por aquelle no acto de reunil'-~e.

Art. 11. O Congresso reunir-se-IHl
no dia 21 de abt'il de cada Rono, ~i a lei'
não designar oulro dia, independente de
convocação; funccionará durante tres,
rnezes fi datar de sua abertura, podendo
~er pl'orogado, adiado ou conyocado­
extrarrdinariamente.

Paragrapho unico. Só DO Congresso­
compete delibel'lH' sobre a pr'orogação e
adiamento de suas ~es"ões.

Art. 12. As ses~ões cio Congress) se­
)'~O publica!", ~a)yo si o conlrario fô,' de­
liberado por maioria do~ \"otos presentes.
Todos os aclos e di~cus~ões serão "egu­
laJ'rnenle publicados T,eJa imp,'ensfl, ex­
ceptos os actos praticados e as discussões:
l/avidas em :;e~sões secretas, si assim fôr'
deliberHdo.

Art. 13. OCongresso ~( deliberará es­
tando pr'esente a maioria [Ib~oluta de seus·
membms; no regiment(, de cada uma das
Camara'" indiclJl'-se-hl'l, por(·m, o numero
jndispen~a\"el rara a llberlurH d3, ~essÕes·

.edi5CUSSÜO das nlaterias da ordem do dia_
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Al't. 14' Compete Pl'ivRti"amente a
cada lima das Camaras, independBnte de
~llncl/ão,,'erincar e reconhecer os podel'f's
de ~eus membros, eleger suas me~as,

or:Z'lhisflr ~eus regimentos, nomeRr os
empreg-ados de suas ~ecl'etarias, mm'car
~eus vencimentos e regulaI' o serviço de
sua policia inter'na,.

Arf. 15. Cnrla uma das Camar:ns pro....
·ver,·,.. tambem em seu rellimenlo qURnto ao
modo de S\I::l communicaçüo com o Presi­
dente, publiGflç~o dos seu!" tl'aballlof':, so­
Jemnirlarle da abel'tul'a e encen'Rmenl.o
das ~es~ões e qunntoao mais que fór con­
~ei'nenlre ao· regimento inlel'l1o,respeita­
doas as disposiçõe$ d'esta Constiluiçü(I.

Pa'r(lgr'opho uFl.iGp. Os regiment.os in­
lemos ~er?io organisados respei1aclas as
s('guinles regras:

1\CnllUm IITojecto de lei cu re~olllr::;O
pcdel'li entrar f fi djEcu~~i'lo !"( m que le­
nhH ~ida dado pal'o a ordem do dia pelo
nlenc'- vjn~e e qual! o hor'as antes'

Cada projecto de lei ou l'eFolul}io pnE­
~8Iil, I'elu nrrnt,s, rol' Ires dis('ll~~Õ :--:

De un.fl fi oulrA ciisl"lI. si o nilo 1c (' ('''á
LaH r iulen alIo menOl' de ,iule e qUtdl'O

1101"as;
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o projecto de ·lei do ol"çamento terá
'empre pl'eferencia na di....;cussuo e não

poderá 00nter .disp')'içàO algllm~ extr'a­
nha à receita e despeza do Estado.

Art. 16.' 0.3. D.3pUt::lliJ.~ e San~do"es

~ão inviolavels por suas opiniões, pala­
vra e votos ho exerciê(ü do áiandato.

Art. 17.. Os Deputarlos ê ~enadorcls.
desde que tivel'em recehido diploma até
a nova eleiçüo. nt'lo roderão suffrer im­
posiçtlO ela, rrna1qnel' penalidade, ser pro­
cessado. criminalmente nem preso~ sem
prévia licença de sua Camara, salvo caso
de flagrancia em crime inanançavel.
N'este caso. levado o p"ocesso até pro­
nuncia exclusive, a antoridade proces­
san te "em ettel';'[ os fi utos á Camara res­
pectiva p'1:I'fl re. cli\'er' sobre a proceden­
cia da aCCUS::lç:lO, si () ar.cusado não optar'
pelo .iulgan~ent.Q immecliato.

Para~rf'rlrhounico. ~i a Camara decla­
rar qlle ni'io procede a accusação, em tem­
po algum sel'á eUu renovada.

Art. 1S. 03 membt'os do Cong:'esso,
qU?l.ndo tomarem assento, contl'8hir'tlO,
em se 'ào publica, o comp.romí:sso rte
bem cumprir os eus deveres ou presta­
rão juramento.
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Art. 19. Durante as sessões recebe­
rão os Senadores e os Deputados um

ubsidio pecunia!'io igual e ajuda de cus­
to, que serão lixados pelo Congresso, no
fim de cada legisl::ttmêt, para a seguinte.

Par'agr'apho unico. O exercir.io do
mandato durante as pro['ogações nüo serêí
ret,·ibuido.

Art. 20. enhum memoro do Con-
gl'esso. a datal' do dia de sua eleiç-lO, p<.>­
Jer'á celeb!'8 r contractos COIll u PodeI"
Executivo Federal ou do Estado, nem
d'elles receber comissões ou empregos
remunerados, nem ser presidente ou fa­
zer parte de directorias dA b~ncos, com­
panhias 011 emprezas que gozem de favo­
resda UJ1iiin ou df)E~tado. Aque~lequeo

lhe!' renuncia, ipso-facto, o mandH 1.0.
A['t. 21. A ll1udanr;a de domicilio ou

de I'esidencia pal'a rÓl'a do Estado impor­
ta renuncia do mandato.

Art. 22. O mandato nt"LO en1. imperati vo.
§" 1.0 ers membl'ú do Congresso po­

derüo renunciar o mandato em qualquer
tempo.

~.o O funccionario publico que fôl"
eleito memhro do Cangre::.-o e não tomal"
.a~. ente dentro de t"inta dias, conl.ad0s da
.abertura da sessüo oedinaria, contiuuafl-
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do no ex'erbicio do seu! emprego, reputa­
~e ter renuncil'ldo o mandato, pl'oceden­
do-se á eleição para sua substituição.

CAPlT LO H
I

DÁ f:AMARA DOS DEPUTADOS

Art. 23, A Camara dos Deputado~

compÔl'-se-ha de cidad~os eleitos pelo
Povo Mineiro por voto directo.

§ 1.0 O numero de Deput~do~ será fi­
xado por lei em pl'opol'ção que nno exre-,
dera de um para setenk'1. mIl habitantes;
nem do maxim0 de quarenta e oito' 'i,
pOl'ém, á vista do recen 'eamenlo, se ve­
rificar que deve seI' augmentado, o Con­
gresiO'o r(",.;oh'erá a respeit.o.

§ 2.° Pára este lim mandará o Govel'­
no procedei' ao j'ecen:;eamento da popu­
JaçtlO do Estado; o qual ~ erá revi 'to de­
cennalmente,

Art. 24. O mandato de Deputado d:.J­
rará quatr'o annos,

Art. 85. E' privati\'a da Camara dos
Dpputados a iniciA tivH :

I Sobre impo. tos';
II Fixa ão de força publica:
UI Di CI\S Elo da proposta' feitas pelo

Poder Execu ti \'0 ;
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IV Adiame~to e prorõga'ção das ses-
sõe~ legisla1i~a,s'; ,

E' tambe.rn de SUil privativa attr'ibuição
dedal'ar: procedente, a accusação contra
o Presidente do Estado, nos termos dQ'
art. 58 d'esta Constituição.

CAPITULO III
DO SENADO

Art. 26. O Senad'o comrÓr-se-ba de
cidadtios eleitos pelo Povo Mineil'o, por
valo direct.o, com as condiç'ões de ele­
gibilidade determinada no al't. 96.

Paragrapho unico. O numero de ~e­

nadares será fixado por lei em pl'OpOI'­
çtio que ntio exceda de um para cenlo
e luarenta mil habitant.es, nem do ma­
ximo de vinte e quatro; si, pOI'ém, â vista
do recenseamento, se veriticar que deve'
;~er augrnentado, o Congresso resohel'ú
a respeito.

Alt. 27. O mandato de Senador du­
rará oito annos, sendo o pessoal do e­
nado renovado pela metade quatrien­
nalrnente.

Art. 28. .o Senador eleito em ~l1h­

stituiçi'io de oull'o servirá s6rnente u túl1l­
po que faltar l'al'a expirar o mandato do
substituido.
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Art. ,29. Compete ao Senado julgar o
Presidente do E 'tado e demais funcciona­
rios designados na Con tituição, nos cri":
mes de l'esponsRbilidane.

§ 1.0 Como T"jbunal de'Justiça, O Se­
nado não podel'á impôr outras penas, que
não seiam as de suspelição e demissi:o
.do emprego, Gom declal'aç:.io de inhabi­
lidade para servir qualqUer outro ou
-sem esta, comminadas em lei antel'ior.

§ 2,° Esta competencia. que só será,
.exercida por provocaçüo de queixa ou'
denuncia, não excluiní. a dos Tt'ibu­
naes perante os quae.., de\'em uS ditos
funccionarios responder, nos termos d'es­
ta Contituiç';-tO.

§ 3.° Não pr"feril'á sentença conderr:­
natoria senão pelos \'Ot08 de dous ter­
ços dos ,membro lJ1'esenles.

§ 4.° A ordem do pmcesso sel'á re­
gulada pOl' lei. '

CAPITUI.O IV

D,<\S ATTRfBUlÇÕE' DO CONGRESSO

Art. 30. Compete privativamente ao
Congresso: '

1.0 Fazer leis, interpretaI-as, suspen­
dei-as;
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2.0 Orçor e fixar, úmqalmente, a re­
ceita e despe?a do Estado, e tomar as:
contas de càda exercicio financeiro;

3.0 RegulaI' á al'l'ecadaç&o e di.str'ibui­
ção ela rendas do Estado e, quando esta
~e refel'ir o despezas de c.araclel' local,
pt'ecisará obter, pelo menos, os \'olos de
dous tel'ços do membr'os f)reseI1tes bID

cada uma das Camaras;
4.° Fixar annualmente a força publica ~

5. 0 Legislar sobre o e.n::>ino seeundario
e superior, que será livre em todos '0&
gráus;

6.° Sobre a divida publica, clecl'etando
os meios para a sua amortisaç&o annual,
jUl'OS e pagamento;

7.0 Sobre a organisação judiciaria e or­
dem do processo de competencia do Es-·
tado ;

8.° S.)bre canlaras munici paes, nos,
termo, dos altigos 75 a 80 ;

9.0 Sobre terras e minas pertencente&
ao Estadv;

10. Sobre desapropriação, medi,ante
prévia indemnisação, por necessidade ou
utilidade do E...:tado;

11. Sobre obras publicas) estradas, vias
Jerreas, canaes e na\'egaçâo de. rios que
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não estejam subordinados á admfnistra­
ção fed~ral ou municipal; .
. '12'. Sobl'e cas~s 'de prisã.o, trabalho,
correc.çã.o e seus' regimens, pertencentes
ao Estado; ,

13. 'SoQ,re s9cc<;>rros publicas e ca5as
de caridade, excepto 'as pel·tencentes ás
municipalidades; ,
, 14. Sobl'e o estabelecimento de colo­
nias,catechese e civilisaçãodosindigenas;

15. Sobre correiQs; e telegraphos do Es­
tado, nos termos d'a Constituição Federal;

16. Sobl'e bancos, salva a restricção
estabelecida pela Constituição Federal;

17. Sobre o· estabelecimento de pecu­
l,io legal em beneficio dos funccionarios
do Estado;

18. Autorisar o Presidente a contra­
J1ir emprestimos e fazer outl'as operações
de credito;

19. Autor'i:::ar e approvar ajustes e con­
venções com OUtl'OS Estados, nos termos
do art. 65 da ConstHuição Federal;

20, Decl'etar a alienação) dos bens do
Estado. .

21. Decretar a di visão politica, judicia­
ria e administrativa do Estado e IDU­
,dar:ça de ~ua capital para o lugar que
rr~alS convIer;
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2~. Crear e supprimir empt'egos pu­
b-li~os e dar··lhes attribuiçães;

;H. FixaI' .OR vencimentos d9S funccío­
nal:ios p;Ublico.s e de\ermiq.ar 0J'll)b~idio e
.ajuda de custo dos membl'OS do Con­
gresso;

.2,4, Aceit1,lr cel1uncias e ~x.cusas do
P.l'13~idente e Vice-Pr;esidente;
, 25, Legislar sobre os meios de fa7.el·

eFf~ctiva a responsabiHdade dos funccio­
nal'ios encarregad6s da arl'ecpdaçtio das
rendas do Es~do; .

26, Con,ceder ou negar licença fiQ Presí­
<:lente para retirar-se do Estado por mais
de oito dias.. .

27. Promover no Estado o desenvolvi­
mento da educação publica, da agricul­
tura, da industl'ia, do commet'cio, da
i mt:TIigração e das artes;

28. Organi~ar o codigo florestal e rural;
29. Arinullar as postmas e d~cisães

~as camaras municipaes, nos casos do art.
'75 n. 7, §§ 1.... 2.° e 3.° d'esta Con~tiLuição.

30. Decretar a organisação da milicia
eivica e preceitos disciplinares a que
fica ~\.l.ieita;

31. Perdoar e commutar as Renas im­
postas aos fu.ccionarios do Estado, po~

erimes de reppnsabilidade;
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32. Conceder, por tempo limitado, pri­
vilegio a inventores, apel'feiçoadores e
primeir,os introductores de industrias no­
vas, salvas as attribuições do Governo
Fe~el'al ;

33. Pl'Orogar e adiar as suas ses~ões;

34. Cas~ar os poderes do Presidente
ou Vice-Presidente do Estado, nos ca­
s.)s de incapacidade physica ou moral,
plepamente provada e reconhecida por'
dous terços dos met'nbl'os pr'esentes;

35. Hegulat' as condições e o proGes­
SO de eleiç~o para o,s cargos do ESlado ~

36. Apurar a eleiçao de Presidente'
e Vice-Presidente.

Art. 31. Compete tambem ao Con­
gl'eso:

1.0 Velar na guarda da COlilstituição·
e das leis;

2.° Providenciar sobre todas as neces­
sidades de caracter estadual;

3.° Reclamar a intervençao do Gover-'
nu da União, nos caso do artigo 6.° da
Constl tu ição Federal.' '

4.° Nornear comm~sssões que exami­
nem o estado das Repartiçõe~Publicas e­
procedam a !nquerito sobre negocias de
interesse publico;

5.° Legislar sobre mslrucção primaria;
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6.° Conyocar, pelos Presidentes das
duas Camaras úu seus substituto. le­
gaes, sessões extl'aordinarja~,quando as
circumstancias o exigirem;

7.° Dar' posse ao Presidente e Vice·
Presidente do Estado.

Art. 32. E' \ edado 80 Congresso de­
legar ao Pre::;idente do Estado o exercí­
cio de qualquer das aLl.ribuiçãe:3 que por
esta Constituiçi"lo lhe c/)mpetem.

Art, 33. QlHll1do houver convocação
extraordinnria do Congrp.sso, este de pre­
fer'encia deliberará sobr'e o aS~Llmpto que
tiver' motivado a convocaçilo.

Art. 3..1. A legí latura dllr·n.r'á quatro
annos, terminn.nr.lo a primeira em 31 de
dezembro de 1894.

Art. 35. As deliberacães do Con­
gresso, tomadas de acco;'do com o art.
30 n. 34·, independem de sancção.

CAPIT LO V

DAS LEIS, DECRETOS E RESOLUÇÕES

Art. 36. Salvas as excepçõe~ do arf..
25, todos os projectos de lei poderEio ter
origem indistinctamente na Camara ou
no Senado, por iniciativa de qualquer de
§ieus membr,}s.
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AI't, 37. O projecto de lei adoptadO"
em umz. das Camaras será submettidu ê;Í,

outra, e esta, si o approvat·, envial-o-ha
ao Pl'esidente, qLle, acquie cendC', o Sl:lfiC­
eionaráil promulgará.

Al't. 3& Si o Presidente, pO['ém, jul­
gai-o 1l1con titucional ou contréll'io ao,'
intere ses do E. tado, oppôt'-Ihe-ha o
seu veto dentro de dez dias uteis, ti con­
tar d'aquelle em que o tiver' recebido-.
de\ 01 \'endo-o n'e te me mo praso ao
PI'esideote do Congresso, com os moti­
\"0":; da recu a.

1.0 O pI'ojecto e os motivos da r'8­
Cll ~a ser'ão publicado na folha oflicial
dCl1tl'o do me mo praso, ,i o Congres. n
jií estiver encerlado. Em ql).alqller' J()~

C:l.. o ,o silenéio do Pr'esidente, além do
dpcenclio, importa a san~çi1u.

, ::>." O pl'újecto nüo sanccionado será
~ltll1lettido a uma discussã.o e votação no
Cd'l,.rl'e so, e, sendo adoptado pai' dou
Lerç' IS do membl'o, pre~entes, voltará ao
Pl'tJ~idente I ara :,;er' promulgado como lei.

N e ta di~Cll"SttO o pl'ojecto podel'á ser'
modiHcado no sentido de algumas ou to­
das as razões allegadas pelo Presidente
na sua men agem.
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AL't. 3:>. A. sancç''"to e pL'omulga 1}0

pelo Pre.·ielente elo Estado tel"ilo a:s 0­
cru intes f01'n1 ulas:

1." « () PO'lO dI) E.'·ta·io de iVIinas Ge­
l'ae,', por seu Repl'esentantes, elecl'etou
e eu em seu nume sanccion. a seguin­
te lei. »

2: (C O PO\'O do Estarlo de lvIinas Ge­
eae ',pOL' eus R pre:'entante·. l'esolveu e

·-eu e111 ,'eu n01118 s:mcciono o seguinte
decL'eto, II

-3: « O Povo do E tado ele Mina Ge­
'i1e~J POI' seLl Repl'e 'entantes, d cretou
eeu pL'omulgoa 'oguinte lei oudeereto.»

Af't. 40, A rH'omul~üçHO pelo PL'esj-
-dente do Congl'es o tel'a a eguintes
fo 1'111111as :

1." (C O Povo do Estado ele 'Minas Ge-'
rae , POl' seu Repr'e<::ent>lIlte ,decretou e
,eu promulgo a ('O'uinte lei. »

2." « () Puvo d Estado de ivIinas Ge-
nle~J por eus H,~pL'e.'ent::lnlp,~,l'e.·olveu e.
~u [H'an111)') o Sdduint deel'eto. »

Art. 41. I ell hu'1~ pL'ojecto poderá. ser
anccionado ou [JL'oml.llgado 6mante em

pal'te.
Art. 42. O projec o rejeitados, ou.

llÜO appl'ovados nos termo do art. 38..
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§ 2.°, não poderão ser renovados na mes­
ma s:}ssão.

Art. 43. O Presidente fará promulgaI!
e publlcar, del'ltro de dez dias uleis, as
leis que sanccionar. Quando não o faça
n'este praso, o Presidente do Congres~o

promulgará a lei, na fôrma prescripta
no art. 40.

Art. 44. Cada uma das ':::amaras é
obrigada a se pronunciar, até a sessão
seguinte, sobre os projectos remettidos
pela outra Camara ou pelo Poder Exe.,.
cutivo.

Art. 45. O projecto de lei de uma Ca-­
mara, emendado pela outra, yolyerá á
primeira, que, aceitando as emendl:1s, en-o
viaJ-o-ha ao Presidente com as modifica­
ções fei tas.

§ 1.0 1\0 caso contrario,.\lolverá o pro­
jecto a Camara, onde Só se consideFarElo
eonfirmadas as altel'ações si obtiverem
dous terços dos votos presentes, e, n'essa
hypothese, volverú á Camara iniciadora,
que só poderá rejeitar as modificações:
tambem por dous lerços dos volos pre-

sente!?
§ 2.' Com as alterações ou sem eHas,

na meerna bypolheee do paragrapho an­
terior, será o projecto eujeilo á eancção~
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CAPITULO VI
DA FUSÃO DAS C.\.iVIARAS

Art. 46. As Camaras só funccionarão
juntamente nos seguintes casos:

L· Abel'tura e encerr'amento das ses­
sões;

'2. 0 Posse ao Presidente e Vice-Pl'esi­
dt3:lte ;

3.0 Conhecimento das renuncias e ex­
oCusas d'esses funccionario. ;

4. 0 Nos casos do net. 30, n. 21, ultima
pal'te, n. 34, art. 3 ,§ 2.·, e art. 97, §§
1.0 e 2,0

Art. 47. O Congl'es.so será presidido
pelo Presidente do Senado, e, na falta
<I.'este, pelo Presidente da Camara.

Secção II
DO PODER EXECUTIVO

CAPITULO I
DO PRESIDENTE E VICE-PRESlDENTC:
Al't. 4~. O PodeI' Executivo é confia­

do a.um cidad:la, com o titnlo de Pl'cl'i­
dente do Estado de .\1In·1. -Gel'iles.

Art. 49. Na falta Oll impedimento do
Presidente, exel'cel'á o Govemo o Vice­
Pl'esidente, ereito simllltanaamente com
aquelle e pelo masm·) p el'io40.
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§ 1.0 Ta falt80uimpediment'od'estese-
l'tlO chamados á substituic;rto, succe~SiY(l-'

me.le, o Presidenle do Senado, o PI'esi­
denle da Camara, e" na falIa ou impedi­
me,nlo d'estes) os respectiyos Yice-Presi-·
dentes, na me~ma ol·dem.

§ 2.0 Dando-se vaga de Presidente ou.
Vice-Presidente, faJLando mais de um an­
no ),al'a 1indar o periodo pI esidencial)
í'ar-se-ha nova eleiçuo e o eleito servirá
até o fim do mesmo pel'iodo. No caso de
fallar meno::; de um anno, preencherá Ü'

llesto do tempo o ~ub._tituto legal.

Art. 50. O periodo presidenciAl du-'
rarú quatro annos, n&o podendo o Pre~i­

dente ser reeleito e nem eleito Yice-Pre [_.
dente para o pel'iodo seguinte.

Paragrapho unico. Igual incompati­
bilidade pre\'alece para o cidadã.. que'
eXl;'rcer' o Governo no ultimo anno do pe­
ríodo presidencial,

Art. 51. O President.e deixará o exer-­
r.icio de sua. funcções no me!"mo dia em
que expiT'I'tI' o pel'iorln pre!";dencinl. ~uc-'

eedendo-Ihe o lecem-eleito e, M\ fAliR ou
im pedimen to cl'este, 0"'1..1 bstilu to legal, nos
iermos do art. 49.
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Par>lgrapho unico. O prinJeiro periodo
presidencial terminará no dIa 7 de setem­
bro de 1 94.

Art. 52. O Presidente e Vice-Pl'esiden­
te, no aclo da posse, pronl1nciarJo pel'an­
te o Congre ":0, ou, na fAlla, peranfe Q Tr'i­
bunal da Relaçü(I, a seo·uint.e afnnnaçãu
ou juramento: (I PrunJello soh minha pa­
Javra de honrp (ou juro pUI' Deus) c·um­
prír e fazer cumprir a Constilui ;:-'0 e lei
da UniDo e d'este E;;:lado, c1e~el11penhl:ln­

d,) cun, lealdade as fUf.l('c;iie.· do 'Hl'gO

de Pl'esideflte (uu ,'ice-Presidente) do E ­
Indo de Minas Geraes. ))

Art. 53. O Presidente rflsidirá na ca­
pital do Estado e ntlO podelá retil'ar-<:e
00 lerrilorio d'esle, por nIBis de oito dias,
sem licer;ça do Congl'e!:-'soJ sob lJena de
perda do cargo.

A 1'1.. 54. O Presidente pel'ceberà um
subsidio fixado pelo Congres~o no pe­
ríodo presidenriaJ antecE'dcnle e que nDo
podení ser altel ado durante a ~ua admi­
nü:traç'&o.

A ,.1.. 55. () cidadii6 eleito Presidente
do Estado não poderá occupa r cargo:' 1­
p.m federal. de 11 11 I f'l'l Ç'i'1 o (tU de eleiç'bo.
. Arf. 56. O Vice-Presidente, quando
n&o estiver no exercicio do cargo, pode-
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rã desempenhar o mandato de Deputa­
do ou Senador. Perdel-o -ha, porém,
desde que ex.erça as "funcçõos executi­
vas por mais de seis mezes.

CAPITULO II
DAS ATTRIBUIÇÕES DO PODER EXECUTIVO

Art. 57. Compete ao Presidente:' .
l.0 Sanccional', promulgaI' e fazer pu-

blicar as leis e \'esoluções do Congres­
so, expe(lindu decretos, instmcções e re­
gulamentos pal'a sua !'iel ex.ecução;

2.° Nomear, suspendei' e demittir os
funccionarios do Estado, na fórma das
leis; ,

3.° Distribuir, arlministl'ar e mobili­
sal' a força publica do E-.;tado, na fÓl'ma
das leis:

4.° Indl.lIt.~1.r e commutar as penas'im­
postas aos )'éus de crimes communs, su­
jeitus á i ul'isdicçlo du Estado;

5.° Ellvial' ao Congresso, no dia da
ahertura de cada sessüo legislativa, uma
mensagem ell1 que dará con~a dos ne­
gocios do Estado e indicará as provi­
dencias legislativas reclamadas pelo se1'­
"iço publico;

ti.O Convocar extraordinariamente O,
Congresso;
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7.· Nomear os magistrados, na fôrma·
Ç.eterm imada na lei;

R.o PI'over os cargos da milícia cívica,
<iecretar sua mobilisaçao, e das forças
munici paes, no caso de grave perturbaçao
<ia or'dem pu·blica, dando conta ao COll­
gl'esso do seu procediment.o;

9.0 Celehrarcom outros E~tHdo" a.iLlste~

e com'ençães sem caracter politico, ad
ptt/,el'endwn do Congres o ou med ian te
aU\;Q['isaçüo legislativa;

10. Requisitar a inten'ençao do Go­
verno Federal pal'a o restabelecimento
<ia.oI'dem e tranquililidade publicas, dan­
·do ao Congresso conhecimento dos mo­
tivos determinantes do seu procedimento;

11. H.epre:;entrrr o Estado nas ~ua",re­

lações officiaes com o Governo da Uniao
oe com os dos outros E ·tados.

1.2. Enviar á Cilmnra dos DeputadllS
prop"sta de leis devidamen te motivadfl~.

sendo as do (H'çamento e fixaçuo de fOI'­
.çns dentl'o de oito dias, contados
d'aquelle em que fór aberta a sessão do
Congre~s('l,

13. Mandar proceder á eleiçuo nos
mem brns do Congres,::o, nos temIaS da lei;

14. Determinar A superintender a ap­
l'licaç~lo das rendas destinadas pelo Con-
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gl'esso aos di\'ersos 'erviço da publica
adminisLraçtio;

15. Decidir os conflictos dejurisdicç:-iO
administrativa, ~al\'as as excepções e ­
tabelecidas n'esta Constituiçtio;

16. Conll'ahir empresLimos e fazer ou­
tl'as operações de credito, de confoI mi-o
dade com a lei.

CAPITULO III

RESPONSABILIDADE DO PRE IDE1\TE

Art. 58. O Presidente do Estado de
Minas-Geraes serà subruell.ido a PI"O­
cesso e julgamento nos cI'ime' de res­
ponsabilidade perant.e o Sen;-l lo e no. cri­
mes comnJun.· perante a He!açüo, depoi
de declarHdü praced .:ln te a accu~'açâo pela
Camat'a dos Depu tados.

Paragr'apho unico De,~l:ilrada proce­
dente a accu 'açt1o, fiCR o Presidente sus-·
pen:s,) de suas funcçàes.

Art. 59. Constituem c-rjmes de re.­
ponsabilidade. os actos que attentarem
contra;

1.0 A e:xistencia poli Lira do Estada;
2,' AConqiluiç~() easlei~"

3.° O line exercieio dos poderes po­
liticos;
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4.0 O gozo e exercicio dos direitos in­
àiYiduaes e politicas;

5.0 A segmança e tranquillidade do
Estado;

6.° A probidade da administração e
do Gl.Jvel'l1o;

7.° A guarda e emprego legal dos di­
nheiros publicas.

CAPITULO IV
DOS E RETARIO DE ESTADO

Art. CD. O presidente será auxiliado
pelos ~ecr'elariosde E~léJdo. que lhe sub­
SCl'e\'erüo o~ acto e pl'esidil'Ho as re ­
perti\'as secretarias.

P:,n'flgl'apho unico. E las ntlO excede­
rão de quatro e serão urganisadas por lei.

Ar!" 6 t. O~ secretat'ios de Estado n~o

) oder'üo accumular outl'O emprego ou
i'uncção publica, nem ser eleitos Presi­
dent.e úu ice-Pl'esidente, Deputadc, ou
Senador'.

§ 1.0 Só se corresponderão pessoal­
mente com o Congresso quando con­
yidado~ rara darem> no recinto de q:ll'1l­
quer das Cl'lmaras, esclaf'ecjmento~ ~l.J­

111'e :il~sumptos pertinente, as suas He­
partições. Excepto e te caso, as suas
communicações serão feitas por escrip-
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to ou em conferencias c.om as commls­
;:;ões das {~amar'as.

§ 2,° Dirigirão annunlmente relatados
.ao Presidente. que os fat'á impt'imi,' e
remetterá com a sua mensagem. pal'a
~el'em distribuidos pelos membros do
CLlngl'esso.

§ 3.° tiO suo responsaveis pet'ante o
Congres. o ou pet'antle os Tl'ibunaes pe­
Jos conselho dados ao Pl'esiuente do
Estado,

§ 4. ° Respondem, porém, quanto aos
seus actos, pelos cr'imes qualiticados
~lD lei.

§ 5.0 Nos crimes communs serüo pro­
ce:;sados e julgados pelo Tribunal da Re­
.çuo ; e nos de t'esponsabilidade pela au­
t,oridarle competente para o julgamento
do Presidente do Estado.

Art. 62 São rer.juisitos para nomea­
.çiio de setreta rio de E.-tado :

1.0 Estar na po~sedosdireitospolitico~;

2,0 Ser domiciliado no E::;tado desde
tl'es annas, pelo menos, antes da no­
meação.

AI't. 6:3.
cido:

St'cçáo III
DO PODER J UDICrARlO

O PoderJudiGiario será exer-
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I. Por um Tl'ibunal superior com a
(}enomin::lção de Relação, com séde na.
capital ejurisdicçãoem todo o Estado.

rI. POI' juizes de direito, substitutos e
jl:H'::Idos, nas comarcas.

III. POI' juizes de paz eleitos em cada
di~tI'icto

Art. 61. Os jllizes da Relação, que
continuarão a ter a denominaçvo de Des­
embar'gadores, e os de direito, serilo vi­
talicios e só por sentença ou nos casos de
;ncapacidade physica ou moral, averi­
guados mediante processo, perdel'ão seus­
cargos.

Art. 65. Os juizes substitutos e os de'
p::lZ servirão o tempo marcado na lei e
não poderão ser destituidos senão em
virtude ç1e sentença.

Art. 66. Haverá na. ReJaçilo um Pro­
curador Gel'al, que será designado pelo
Go\'erno d'entre os membros d'esse Tri­
bunal, e em cada comarca um Promotor
de Justiça.

Art. 67. Uma lei especial fara a diyi­
são judiciar'ia do Estado e regulara a
constituição da magistratura, do ministe­
rio publico, o numero dos juizes, os re­
quisitos de suas nomeações, os casos de
accesso, os yencimentos, a organis'ação
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do Jury, a competencia, a ol'dem do pro­
ces o criminal e civil, oJren'ando as re­
gl'as seguintes:

r. A di\'ü;uo judiciaria coincidir'á,
quantu possivel, com a divi~uo municipal,
e. se!'á subordinada á organisaçu.o judi­
CiarIa.

Ir. Tertio preferencia, como limites das
circumscripções judiciaria, os accidente.
naturae do tel'l'eno, como serras, rios,
valle::; ou l·inlIas rect(lS im::lgin.al'iI-1S, li­
gando os pontos topographico' demar­
cado ,

IrI. Os titulos d8 propriedade parti­
cular' nunca podert'lO sen'ir de base para
limites, .

IV, Sómente os doutore e bêlChareis
em dire~to poderüo ser nomeados para
os cargo' de jutze. de direito e substi­
tutos> devendo seI' pl'eferidos para as
nomeações de promotore ele justiça,

V. A nOmeaçf\O dos juizes de direif.o
serú precedida de noviciado e ele con­
CUI' o, e a do.' sub titutos de no, iciado.
'L A qualificaç~o do jurados serà

de exclusiva competencia da autoridade
judiciaria.

VII. O Jury serú o juizo commum
paea '0 julgamento dos réus de crimes
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~u.ieito~ ~t jurisdicçJo do E~tado, salvas
as excepç - e fei tas na Consti tuiçüo.

VI[[. O jurado:> conhecerão do fac­
t') e os juize appllcarilo o dit'eito.

IX. O. juizes de dil'eito nã.o pude­
I'ÜO 'e!' rem)Vid) enlo em algum dos
'eguinte. caso :

1.0 De orequel'erem.
2.° De acce so;
3.° De rebell iii.o, ,'edição ou grave

pertuI'baçi:lO de. ordem publica, cabenrlo á
Relaçflo l'esül vel' sobt'e a cOllveniencia da
,'emoç:- o em processo que será regula­
do pai' lei.

X. O accesso .'er'~~ regulado p.or an­
tiguidade e merecimento. Péll'a este ef­
feito a comar'cas serão ela sincadas em .
en tl'ancias.

XL Havera dousgráu,' dejuri diCÇão.
XII. As audiencias dos juize'e ses­

sões ou conferen ias dos Tl'ibunaes de
Justiça sel'ão publica.', excepto no casos
dec;larados em lei.

XrrL As fUllcções dos juizes vitalicio
erão pLll'amente judiciat'ia . nüo lhe

. endo licit::> exercer outl'as de natureza
divet'sa nem aconselhar ou dar parecer
,'obre materia da competencia do Poder'
Ex.ecutivo.
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XI V. E' prohibida a concessão de car­
tas vitalícias de advogado.

Art. 68. Nas causas civeis serão per­
mittidos juizes arbi'tf',)s , nomeados por­
accôrdo e iniciativa das paf'tes; e suas

.decisões sel'ão executadas sem l'ecur' o,.
:;i as partes concordarem em excluil-o.

- Art. 69. Os juizes sert'to criminal e ci­
vilmente responsa l eis pelolii cl'imes e er­
ros de officio que commettel'em.

Ar't. 70. O Poder Judiciario não cum­
prirciL actos, decisões e f'egulámentos dÜ'
Governo ou deliberações das camal'as
municipaes manifesl,amente contl'arios á
Consti~uiçào e ás leis.

Art. 71. A Rlillaçàà elegerá annual-·
mente d'entre seus membros o seu Pl'esi-·
dente e Vice-Presidente e dal'á regula­
mento á sua secretaria, competindo aÜ'
Pl'esidente a nomeação e dernissHo dos·
empregados d'esta.

Ar't. 72. Serão julgados e processados·
perante a Relação os juizes de di rei to nos­
crimes communs e de responsabilidade ;.
perante os juizes de direito os substitu-
tos, promotores, vereadore., JUIzes de­
paz e demais funccionarios da justiça,.
nos de responsa bilidade.
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Paragrapho unico. Os DeputaJos, Se­
nadores e Desembargadores, serio pro­
cessados ejulgado " nos cl'imes Iue com­
metterem, por um Tribu na I COIlI posto de
tres Senadol'es e tl'es DepuLaelo~, eleitos
pelas respectiva CClmal'l:lS no cumeço de
cada legislatura, e tre De"enlb8rgadüres
eleito~ jJelo Tribunal ela HelCll;uo ..8 mes...
ma occasião.

AI'L. 73. POde1'll ser instituido, quan­
do convier á adnlinistl'açuo da justiça, o
Jury civit e creadu um'Tribunal de I'evi­
são incumbido Je unifMmisar ajurispr'u­
dencia e I'ever os julgamentos liaS casos
de expres:::a violação da lei, O numero de
seus membros não excederiÍ de cinco.

TITULO II

DOS MUNIC1PIOS

Art. 74. O territorio do Estado, para
sua administl'açuo, será dividido em mu­
nicipios e distl'ictos, sem prejUlzo de ou­
tras divisões que as conveniencias publi­
cas aconselharem.

Art. 75. Uma lei especial regulará a
organisnção dos municipios, respeita­
das as bases seguintes:
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r. A população de cada municipio.
que fãl' c!'e:-ldo, n lo sel'à infe('ior' a vin­
te m.l habitante5,

rI. A administl'açJ.o municipa.l, intei­
ramente livl'e e indepen ente, em tudu
quanto l'espaita ao seu peculial' intel'esSA,
será exercida em cada municipio por
um conselho eleito pelo PO\ o, cum a
denominação de Camard. Municipal.

IlL O nun1ero de vereadot'es de vil­
las e cidades nüo sera inferio!' a 7 nem
su.pel'ior a 15.

n. O orçamento municipal, que será
<:..nnuo e votado em épocha pt'enxada. a
poliüia local, a divisão distl'ictal, a rrea­
ção de empregos municipaes, a in-struc­
çElo prinHl'ia e pl'ofissional, a desapr'o­
priaçün pOI' necessidade ou utilidade
do ll1unicip:o e alienação de seus bens,
no ca os e peln fMma determinada em
lei, S-LO objecto de livre deliberação da·
c::ttll 1\',1 municipaes, sem dependecia de
apP,'(wnçilo de qualquer outro poder.
guurJadas as l'estricções feitas n'esta Con­
st.ituiçuo,

V, O exe('cicio das func~ões de mem­
br05 das camar'as municipae durará
ires annos, podendo os cidadaios elei.-
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to renunciar o nH,ndato em qualqblert
tempo.

\ r. O \'o\'erno do Estado não po­
derá inlel'\"ir em negocios peculiÇlres do­
municipio, sen~lo no raso de perturba­
ç<Jo da ordem publica.

"\ II. Ao' deliberações, decisões ou
.qn:=le.quer outro actos d8s camar'as
municipae só poderüo i3er annullados:

1.0 Quando fôrem manifeslarl1ente con­
1r;:lJ'iosú Constituiçüo eás leis;

2.°" Quando attentatorios dos direitos
oele outros muni<.:irios ; o

3.° TOS casos no 8rt. 77 § unico.
Submettidos este /'lctos ao conheci-

mento do Congresso, deve este, em sua
T)J'imeiJ'a reqni80, pronunciar-se annul­
lando-ns ou nào. O silencio ir;nlJo['ta ap­
I- rovFiçüo.

\ IrL Reur:ichlS a duas Cam::tra em
Congr~sso, 8nloes de linclar' a primeira
"""SSHO ipgislativn, fa6i0 a cliscriIYJinaç80

-das rendas municipaes das do E3tado, e o
que foI' volado fará parte d'esta Consti­
tuição.

IX.. A publicaçüo pela im~wensa, onde
a !lou\"er, ou pOI' editaes, na séde e dis­
tl'idos, é condiç80 de obr'igatoriedade e:
.execuç80 das posturas, orçamentos e tª-=-
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bellas de impostos das nlunicipalidades_
Igual publicidade deve preceder' a arre-o
matação de obras ou serviços municipaes,
e só depois poderão ser feitos por' admi­
nistração.

X. Sel'ão publicados trimestralmente­
os balanceIes e, no principio de cêldaanno,
o balanço da receita e despeza da cama­
ra, ficando livre aos munícipes obterem.
00 secretario informações e certidões,
independentes de despacho.

XI. As camaras municipaes, nos ter­
mos da lei, preslaroüo auxilio uma1; ás ou­
tras e todas HO Go\Oerno do Estadu, po­
dendo associar-se para o esta belecimento
de qualquer in1'tituição ou emprehendi­
mento de utilida<.le commum.

XII. O~ municipios nüo poderão creal~

imposotos de transito pelo seulerritorio
sobre productos de outroos mU'.1icipios.

XllI. o As camaras municipaes não po_o
deroão com minar penas de mais de cem
mil l'éis de mul~a e quinze dias de prisão r

podendo esta ser commutada em multa
correspondente.

XIV. O municipio que fôr augrnenta­
do ou creado cúm territorio desmembra­
do de outro, será responsavel por urna
.quola parte das dividas ou obrigações,
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já existentes, do municipio prejudicado
com o desmembramento. Esta "espoosa­
bilidade sel'á determinad;:t por mbitros
nomeados pelos dous municipios, os
.quaes terão em vistá as rendas arr'ecada­
das no territorio desmembrado.

XV. Podel'ão ser' discr'iminadns as
funcções delibel"ativas e executivas.

XVI. As camaras municipaes não
poderã.o concedei' privilegias pOl' 'praso

-superior a 25 annos.
Ar't. 76. E' d"l. exclusiv::l. competen­

·cis das 'municipalidedes decretar e ar­
:recadar os impostos sobre immoveis ru­
,raes e urbanos e de industria e proli~sões.

P&.ragr-apho unico, A's muncipalida­
·des é facultado cr-ear Q.ovas fonte$ de
'f'enda, guardadas as disposições d'esta
ConstituiçJ.o,

Art 77, O julgamento. di:ls contas das
oCamaras municipaes e dos conselho~

districtaes será feito p [' uma assem­
blh, ql'.e lei ordinaria regulará, da qual
farão parte os vereariol'es. membros dos
-1:cn;;elhos districtü8:-: e ia;üa! nllmaro
·de cidadãos rt;}.;;it!ente."i no município, e
.que pagar'em maior somma de im[)os­
.tos municipaes, convocados pelo pr'esi­
.dente da C:lm·lra.
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Paragrapho unico. A esta assemblé&
compete conhecer' das reclamacões so­
bre leis e decisões das camanls munici-·
paes, ~endo apl'e~entadas, pelo menos~
por cinroenta munícipes contribuinte .
encami~hando-as, com effeito ~uspen~ivo

- úu sem elle, comforme entender; ao·
Congres o do Estado, pal'a este n,'.sol-·
ver nos termos do I1l't. 75 n. vn.

Art. 78. As camaras municipaes re-­
\'e1'&-o, de commum accôrdo, as divisas
de seus é1cLuaes municípios, cabendo­
ao Cor.gosso decidir a~' qUEstões que-,
fÓI em uscitadas. '

Parographo unico. A popula6io mi­
n~mal' pa I'a o~ acluaes municipios, será.
de dez mil habitantes.

Art. 79. Em seus orc:amentos as ca-­
D;laras municipaes consignarklo os fun­
dos necessar'ios I'ar& anlortisaçtío e ju­
ros do emprestimus que contrabirem.

Paragrapho unico. j\;FIO serElo contra­
hidos no\ os f mp"estim(,c::, quando o en­
car'go dos existentes consumir a qU81'ta,
parte da renda m'1I1icipal.

Art.80, () Congnt'so ou o GOYel'lio"
Em <:.:uas leis ou regulanlenlos, não po­
.lierá cneral' lJe:.: umal'< S ml,lnicir 8lS CUI1
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de~pezas de qualquer ordem', Selil1 decre­
t~r fundos, ou abl'ir, desde logo, \'el'bà
para esse fim.

TITULO III

DO REGIMEN ELEITORAL

Art. 81. O voto na, eleic5e de mem­
bros do Con!!resso, de Presldenfe e Yice­
Presidente de ESté.ldo, de membros da
camaras 'n unicipaes e de juizes de paz,
<::erá dadu t 111 eleição directa, pelo ci­
dadãos bl'8 'iJeiros que 8e ali-IClrEm elei­
tores na fôrma d'esta ConstItuição e lei
regulamentar.

Art. 82. Ter'ão \'010 nas Eleições de
n.embl'os do C('ngre~sQ, de Pre~iclenle e
Vice-Presidente, de memhros das cama­
ras municipaes e de juizes de raz, os ci­
dadãos nlaiol'es de ~1 ann08, que soube...,
reI' ler e escrever.

Paragrapho unico. Serão lambem alis­
t3do~, si o requerel'em, em qualiticaçào
el"pecial, para a~ eleições n,unicip~es,os
estrangeiros maiores de 21 annos, CjLe
~ouberem ler' e eE'crever, sendo C0J111 i-
buinles e tendo mais de dous anno de
J'esid:encia no municipio.
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Art. 83, S ia exclaidos de votar na
'eleiçõ~s do t;..,tado :

r. Os' ml3nd igos ;
II. O:=; analphabetos ;
lU. A" pl'a~'l.s de peet, except,uados os

alumno"i d:ls e:3colas militares de ensino
supet'ior;

IV. O:; religiosos ie o"d ,ns monasti­
cas, C0ffi nnhiQ:3, c)ngregaçt')es ou CO"Tl­

m~lf1i(h 'ios d0 c[u'llqller /'ienominaç10,
sujeitgs ao voto dJ obJtioncia, 'regr'a ou
estatntl)' Cfl; i'n')Jrtl a renullcia da li­
beedade in ii vidLl:l.l.

Art. 8~, S·-L) ele~i veis tndos os q'le
pódem ser eleit,)re.5, sl'llvils as restriú(õ~s

estabelecichs n'e5t 1 CJil tituicuo e lu1ei
regulam )O~'·ll'. •

Art. 8-. NI~111lLl(n eleit,.)r porlerá alis­
tal'-se sen in 01) dist.ricl,f) de seu domici­
!-io , ten lo l1'elle, pelo m3iln<:;. seis mezes
de t'eside:1 ~ia flntes dI) I'lualificaç:õio ; e só
nnq colle~i,)~ d'e;:,se distl'icto. SBI'-lhe-ha
pal'mittido vot.ar.

Pat'agrapho ul1ico. Em todac:; as elei­
'Ç) ~'" o vot.o ~eeá secreto, cl.evend.o eLlas
tel' !u~u' em dias fix.::tdo,' pJr lei ou pela
auto 'id'v:h c)m Lt.e 1le,

Aet. 86, enhum eleitor se[';i pras()
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um mez antes e quinze dias depois da
eleição, sAlvo o caso da flagante delicto.

Art. 8i. No caso de' vaga por morte
ou por qualquer out.t'O motivo em car­
go de nomeação popular', se procederá

.. á eleição do novo funccionrl'io, quan­
do e como por lei fôr det.erminano.

Art. . Lei especial r'egulal'á o mo-
.do ela qnalifiP'AçãO, o .processo e as in­
. <:ompatibilidade.:; eleitorae5.

CAp·ITULO I
DA ELErçÃo DOS MEMBROS DO CONGRESSO

Arl. 89. A eleiç::to para membros do
Congresso Mineil'O f:u'-se-ha simultanea­
mente em torll) o Estado.

AL't. 90. Ninguem podel'á ser depu­
tado e scJnador ao mesmo tempo, nem
:acoomluar' os c::tr'gos de Jj(}embro do Con­
gresso cio Estado e do Federal.

Art. 91. S'lo con'r1iç5e::; de elegibili­
dade p~ r:'l. o Congresso:

L E"t~lI' 11"'1 posse dosdireito;:; politico!õl;
U. Tal' a idade, o domicilio e a l'esi­

<iencia e~igid()s n'esta Constituiçi"'lo ;
W. A qualirlade de cidadão brasilei­

ro. nf)::> termos d'esta Con5tituicflO e salva
. a dispo!".iç la do art, 6) n. 4 da Consti­

tuiç:lo Federal.
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CAPITULO II
DA ELEIÇÃO DOS DEPUTADOS

Art. 92. Para a el.eiçtiO de Deputados·
será o territorio do E tado dividido em
cil'cumscl'ipções e12itor'Res, compl'ehen­
dendo população ti1ll igJ.lalmente núme­
rica, qUHnto pos~ivel.

Ar't. 93. A eleiçüo de Deputados se'
fará por estas cipcumsc:'ipções e garan­
tida a repl esentaç~lo da minoria, no
termos da lei eleitoral.

Art. 91. São condições de elegibili­
'dade para a Canlara dos Deputfldos :

I. A idade de 21 annos completos:
II. O domicilio e residencia no Es­

tado ao tempo da eleiçtlO e de::;de tre :
annos antes; .
. III. O tempo de dous annos de cida-
dão brasileiro. .

CAPITULO III
DA Ej:.EIÇÃO DOS SENADORES

Art. 95. A eleiçiío de 'enadore~ !"ent
(eila por Estado, gFlrflntida a l'epre~en­

tação da minol'ia, nos termos da lei elei­
toral.

Ar, 96. Sflo condições de elegibili­
.dade para o Senado:

1. A idade de 35 annos completos;
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rr. O domicilio e residencia no Es­
tado ao tempo da eleiçHo e desde seis
annos antes;

IIL O tempo de quatro annos de CI­

dadão brasileiro.
CAPITULO IV

DA ELEIÇÃO DE PRESIDE 'TE E VICE­
PRE '!DENTE

Art. 97. O Presiden~e e Vice-PI'esi­
dente do E tado serão eleitos por suf­
fragio dil'ecto e maioria absoluta de' atas.

§ 1.0 A eleição terá lugar no dia 'í
de março do ul~i :no amlO do periodO'
presidencial, procerlendo-se na capi tal
á Epuraçi'Jo dos votos recebidos nos col­
legios eleitol'ae .

O Congr'esso fará a apura(;.ão na ua
primeira sessão, observando a disposi­
ÇtlO do art. 13.

§ 2.° Si nenhum dos votados houver'
alcançad0 maioria absoluta, o Congr·es.·o
elegel'á, paI' maioria de votos presentes,.
um d' .1tre os que tiverem alcançado a
duas votações mflis elevadas na elf'içii'l
rlirect8, Em caso de em} ate, con 'ideral'­
se-ha eleito o mais "elho.

§ 3. 0 U proce~so da eleição e da a pu_o
.ração será regulado por lei ordinaria.
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Art. 98. São condições de elegibili­
dade para os cargos de Presidente e Vice­
Presidente:

I. Ser brasileiro nato ou filho de ci­
.dadElo bra 'ileiro, si houver nascido em
paiz estrangeiro;

II. Estar Na posse dos direitos po­
Jitico!:' ;

lU. Ter mais de trinta e cinco annos
,de idade;

IV, Ser domiciliado e l'esidente no
Estado dUf'ante O' seis annos que prece­
{iel'em a eleiç80, excepto si a ausencia,
nunca maior de dous annos, ti'ver' sido
motivada por serviço publico federal ou
.do Estado.

Art, 99. SElo inelegiveis para os car­
go, de PI'e idente e Vice-Presidente os
parentes consal!~uineose affins, nos 1.0
e 2. o gráus, do PI'e idente e Vice-Pl'esi­
<.lente que se achar em exercicio no mo­
mento d L eleiçuo, ou qne b tenha deixa­
.do até seis mel ~s antes,

CAPITULO V

DA ELEIÇ.'\.O DAS' CA.'-lARAS MUN1CIPAES

AI't. 100. Os membros da:-; camar;,lS
m'.lnicipaes seruo eleito,:; na fórma pres-
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cripta nos arts. 81 e 82, § unico, cabend<>
a cada districto eleger um, pelo lllcno~.

Art. 101. :)&0 conrlil,'ões de elegibili-
dade para as camaras municipaes:

r. A idade de 21 a nno completos;
1[. :)a bel' ler e escre\'t~T ;
lU. Si brasileiro, ter dous annos de

domicilio e residencia no municipio ;
IV. Si estrangeiro, quatro annos de

domicilio e residencia, além da condiçãÜ'
de ser contribuinte do cofre municipal.

CAPITULO"\ I
DA ELEIÇÃO DOS JUIZES DE PAZ

Art. 102. As eleições dos juizes de­
paz serão fei tas na fôrma dos arls. 81 e­
82, 1." parte.

Art. 103. São condições de elegibili--
dade par'a o cargo de juiz de paz:

r. A posse dos direitos politicos:
II. Saber leI' e escre\'er ;
Ilt. A idade de 21 al1<flOS ;
IV. O domicilio e I'esidencia no dis­

tricto ao tempo da eleição desde 2 a11-­

nos antes.
TITUI;.O IV

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 104·. Ficl: m abolidas as apoE'en-



110 -

iações, quoesquer que sejam os cargos,
.empregos ou commissões.

Paragrapho unico. E' garantida a re­
fôrma para os officiaes e pl'aças, que se
ínutilisl'll'em no serviço do Estado.

Art. 105. E' vedada a concessão de
pensões. .

Art. 10G. Uma lei ordinaria creará e
organi~arà o peculio legal, em beneficio
,dos funccional'ios do Estado, f=;em que da
mantença d'esta instituiçuo resulte onus
para o cofr'es publicos.

Art. 107. E' expres:-amente prohibi­
.da a concessuo e vendà de loterias no
Estado.

Art. 10. E' garantida a divida publica.
Art. 109. Crear-se-ha,guanelofôrcon­

veniente. um Tr'ibunal para liquidar as
Dontas' de receita e despeza do E 'tado e
.conhecer da sua legalidade, antes de se­
r'em pre. entes ao Congr'esso.

§ 1.0 Este Tribunal serú composto de
ires memb,'os, um nomeado pela Camara,
outro pelo SenadD e o terceiro pelo Pre­
Bidente do Estado.

§ 2.° Suas funcções serão reguladas
por lei.

Art. 110. São nullos o acto. ela auto­
('idade civil, - singular OÜ co1lectiva, -
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'Pl'aticados em pl'eSen((a ou paI' solicita­
ção da força publica ou de uma l'eunião
sediciosa.

Al't. ll1. Continual'ão em vigor a~

Qeis da ULlii10 e do Estado, em qu~nto não
fõrem revogadas, salvo si forem expli­

·cita ou implicitamente contl'al'ia~ ao sys­
.tema de Governo estabelecido pela Consti­
tuição Fedel'al e aos pl'incipios n'ella e
Jll'esta con agrados.

Al'~. 112. Decretada paI' leis 0l'dina­
rias a nova divisão politica, municipal e
judiciada, não poderá sel'alterada, senüo
no tenDO de cada decennio.

Ar.t. 113, Das actuaes comarcas ~e­

,rt:LO cnnsel'vadas todas aqueUas ql1eJ pela
pop.ulaçt:io ou importancia do fôro, ou

.extensão do territorio , fõrem con venien­
,tes á administl'ação dajustiça.

Art. 114. Quando não houver sido de­
·cr-etada a lei do orça manto, vigoral'á paI'
mais dous mezes a do exercicio ante rio I', .

restrict.amente na pa:·te relativa á recei­
Ita e despeza ordinaria. Si o CongTes. o
não estiver reunido oara votar a lei, será
-convocada immediatamente sessão ex­
tra.ordinaria para esse fim,

Ar·t. 115. O' cidadão investido das
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funcções de um dos tres poderes n&o po­
derá exercer as de outro.

Art. 116. Us funccional'ios publicos,
ao tomarem posse, se compl'ometter&o...
sob juramento ou atfirmaçHo, a desem­
penLar leal e h0111adélIIJente os de\eres
de seus cargos.

Art. 117. A lei de organic:ação de
inslIutçüú publila l:~léJlelLC:uá:

1.0 A obrigatoriedade do aprendizado,.
em condiçàes convenientes;

2.° Prel'et-eucia dú' diplomados pelas
estolas Ilonnaes, para a inYe~tiduJ'a no,
magisterio;

::S.O lstiLulçào do fundo escolar;
4." Fi<::ccdisaçBo do Estado, quantQ at

estabelecimentos partitulal'es de ensint),
~ÓIIJente no que dIZ re!õ'peito á i9ygie'le,.
muralldade e estaLIsLica..

An. 118. Perderá seu emprego Ú'

funccionario ]Jublicú que, directa ou in­
dire(;\an,ente, por si ou como n'presen­
lante de outrem, fizer contracto com 'o­
Governo do Estado ou fôr pre. idente ou
director de bancos) companhias ou em­
prezas que gozem de favor do Estado.

Art. 119. AS licenças remuneradas
não poderão ser concedidas 1'0[' prasa­
.excedente de um annu e sô darão direito-



á percepçtio da metade elos "encimentos'
:lOS funccionariJ que as obtiverem, pre­
cedendo P"OVI'I de mulestia.

Ar't. L20. Em ca::;o de l:alami·lade pu­
bl íca, o Estado prestará auxílios aos mu­
nicipio~ que o~ requisital'em.

Art. 12L. A Consl.it.uiçüo podel'á ser
refol'mada pOI' i nicirl tiva do Cong;'es~o ou
das camarl'ls mllnicipao~,

§ 1.0 Considerar-se ha pl'oposta a re­
for'ma quandn, sendo apresentada por
uma terça p,lI'le, pelu meno , dus mem­
bros de qUlllqucr das CarnaJ'(l do COI1­
gl'es '0, fãl' aCl'iIG, ern I.re disCll õe', por­
dous terços do "01.0.' pl'e.·ente , n'uma
e l1'outra Cam(l1'0, on lluanelo rôr olici~

tada, em rlOLl onnos consecutivos, pela
maioria elas c.;umara· municipaes do
Estado.

§ 2. 0 Essa pI' ,posta d(lr-. e-ha por ap­
provada si no anno seguinte l'âe(ldoplada,
mediante tre, discui3~õe por maiol'ia de
dous teeços dos votos nas duas Camaras
do Congresso,

§ 3. 0
' A propo ta approvada sel'á pu­

blicada com as as, igna turas dos PI'esidell­
tes e Secr'etal'ios das duas Camaras e in­
corporada á Constituição como parte ill­
tegrante d'ella.
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Art. 122. E' declarado de festa fi()

. Estado o dia 15 dejunho.

DISPOSIÇÕES TRANSITORIA$

Art. 1.0 Pl'Omulgada esta Conslitui­
çüo, O Congres!"o elegerá em seguida por­
maioria ab~oluta de votos na pr'impira
votação, e, si nenhum candidato a obti­
ver, por maioria relativa na segunda, o
Presidente e o Vice-Presidente do Estado
de Mi nas-Geraes.

§ 1.0 Esta eleição será feita em dou~

escl'Utinios distinctos para o P('esidente e
. Vice-P,'esidenle respectivamente, rece­

bendo-se e apumndo-se em primeiro lu­
gar as cedulas pam Presidente e proce­
cen lO-Se em seguida do mesml' modo
para Vice-Presidente.

§ 2,° O Presidente e o Vice-pf'esiden­
te, eleitos na fÓl'ma d'este at'ligo, occupa­
rtiQ n Pl'esidencia e a Vicc-Presidencia do
E. lnr10 durante o pt'imeiro periorio pre­
sidl'ncil'll.

§ 3." Para esta eleiçuo não haverá in­
compatibilidades.

§ 4,0 Co Dcl uida eJla, o Congreso; o dará
por terminada a sua mi 'sãoconstituinte,
e, sepUl'ando-se em Camara e Senado,
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·encetará o exel'cicio de suas funcções 01'­
.dinal'ias no pr'jmeil'o dia uti\.

Art. 2.° No pl'imeiro anno da primei~

['a legi. 'latura, ao começar seus 'traba­
lhos, discriminará. I) :::5enado a matade de
-seus membro ,cujo mandfl to ha' de ces­
~ur 110 termo do I l'imeiro qUêltl'iennio.

PUl'agl'8pho unico.I'~ 'ta discrimina­
.çúo se- fará. por orteio:

r. Para e' 'e fim se collocal'üo em uma
uma cedula perfeitamente igllaes e fe­
dBdas, cOl'I'e~pondelltes ao numer'O de
~enador'es e contendo cada uma d'ellas
um nume.

fr. :::5ertio exduldos no fim do ql1atrien­
nio os 'enarlores indicado' nFl duze pri­
meil'as cedulas qne fôrem extrahidas.

Ar't. 0.° O nl1mel'O de Deputado e
Senadores, mareado para (I pl'imeiro
Conq-res "0, suhsisti ró. elTIquanto não fôr­
(lI tJl'ac!o pOI' lei, no tenhos dos artigos
23 e.2G d'e tR eon tituiçt'lo.

Art. 4,° l.I' pri01eir'as nomeações
pal'u ol'gani açilú dd. magistl'atul'a esta­
dual só ,'erá. observada a formalidade do
noviciado na fôrma que fÔI' determinada.
em lei, na CJual se inL1icarão tambem os
termos em que serão aproveitados, quan­
to conl'ier ao serviço publico, os magis.
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trados que actualmente exercerem juris­
dicçüo no Estado.

Paragrapho unico. Antes de publicada
esta lei, o Presidente poderá pr'over as·
vagas que se dc:rem na magistratura do·
Estado, na fót'ma da legislação em vigor.

Art. 5:° a La se:'süo legislativa, o
Congresso deverá fazer as seguinle<:: leis:.
-sobre organisação municipal e judicia­
fia, instrucção publica, J'egimen eleito­
raL peculio legal do' funccional'ios pu­
b1icos do Estado, r'e [JonsabiJidade do·
Presidente, organisaçiio das secrelal'ias
do Estado, terras publicas e r'egimen tri-·
butario.

Al't. 6.° A disposiçao do § uÍ1ico do
art. 19, quanto ao subsidlO, nüo ,é appli­
cavei á L" sess&o da 1." legislatura.

Art.. 7.° Os actos dos Governadores,
que funccionaram como delegados doGo-·
verno Provisorio, conservarão inteira
validade emquanto nüo fÔl'em annullados
pelo Congresso.

AJ't. 8.° Si 0CCO:Ter alguma, aga de
Deputado antes de flnda a primeim legis­
latura, a eleição para suppl'il-a será
feita por Estado .

.N1't. 9.° O Presidente do Estado mar­
~aráosubsidioeajudade custo dosmem-'
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))ros do Congresso na primeira legis­
latura.

Art. 10. Os actuaes empregados apo­
sentados, que aceitarem commis ões ou
empr'egos remunen.ldos do Governo do
Estado ou da União, perdel'ão, ip o,facto,
todas as vantagens da apcsentadorm.

ArL 11. Seruo definidos em lei os
casos restricto em que podel'ao el' con­
cedidos pr'ivilegios industriae ou quaes­
.quel' outr'os, pelo Governo do 'Estado e
eamaras municipae '.

Pal'agrapho uni'jo. Salvo o' di. posto
n'esta Consti tuição e na l~ eqeral, em­
.quanto não rõr promulgFlda essa lei', não
podel'à ser' concedido, dentro do Esta­
·do, priyilegio de qualquer natul'eza.

Art. 12. O subsidio do primeiro Pre­
sidente do E tado ser'á de elous contos
,mensaes, tendo, além d'is, o, pam as des­
pezas do primeiro estêlbelecimemto seis
contos ele U~la só vez.

AI't. 13. E' decl'ctada fi mudança da
. <Í~pital do Estado para um local que,

o'fI'el'ecendo as pre isas condiçõps hy­
gienica , se pre~te ti construcçào de uma

.;grande cidade.
§ 1.0 Encetada a 1.' se 8[10 ordinal'ia,

d"eunidas as dua,s Camaras em Congl'es- ,
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so, este determin,al'á quaes os ponto,
qu'e devão ser estudados e bem as!'im
nomeará ou requisitará .io Presidenle­
do Estado a nomeaçElo de uma ou mais
commissões de protissionaes, de modo
.que estudos 'completos sobre os pontos
indicados ejão presentes ao Congres!'<o
no primeiro dia de sua segunda sessuo'
ordinaria.

§ 2.° Na mesma sessElo em que o·
Congresso determinar quaes os ]Jantas­
a estudar votará uma yer'ba sufficiente­
para esses troabalhos e estudos.

§ 3.° Durante a 2.. sessElo ordina-'
r:a, reunidas as duas Camaras em
Congresso, este, á vista dos estudos, de­
terminara o ponto para onde se fará a
mudaça e essa lei fara parte da pl'esen-'
te Cun tituiçElo.

§ 4.° Na mesma occasião o Congl'es­
SO regulFll'á o modo de se effectl.lar 'a'
constl'UcçElo dos editicios publicos e de­
cretara os meios financeil'os e providen-'
cias necessarias, marcando um pl'aso fa­
fatal para I'eali,;:;açtío da mudança.

Mandamo>', pOI"tFtnto, a t.odas a Ulltori-'
dades a quem (, conhecimento e execu­
ção dOesta ConstituiçElu pel'tencerem, que:
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a executem e fa(;am executar e ob~ervar

fiei Q inteil'amente cúmo n'ella se C0ntérn.
Publique-sp. e cumpra- e em todo o ter­

ritorio do Estado de Minas-Geraes.
Sala das sessões do Congresso Con­

stituinte Mineir'o na cidade de Ouro Pre­
to, em quinze de junho de. mil oitocentos
e noventa e um, l.erceil"O dR Republica.

Chrispim Jacques Bias Fortes. p.'e­
sidente, senador. - Sabino Barrosc, Ju­
nior, 1.0 secretario, deputado. -Dr. Car­
IOf: Ferreir'a Alves, 2.° secret:lrio, sena­
dor.-João Gomes Rebello Hal'!:l, seria­
dor. - Dr. Affonso Augusto Moreira Pen­
na, senador. - Frederico Augusto AI,a­
','es da Silva, senador. - Camillo Augus-
to Maria de Britto, senador. - \ irgilio Lvr.
de Mello Franco, senado\'. - Dr. Fran­
cisco Silviano de Almeida BI'Andão, se­
nador. - Eduardo Ernesto da Gama Cer­
queiJla, senador. -Dr. Bernardo Cysnei­
I'OS da CosIa Reis, c;:enador. - Francis­
.co Ferreir'a Alves, senado.'. - Carias Sá,
:;enador. -"- Manoel Jgnacio Gomes VaJ­
ladão, senador. - José Pedro Xaviel' da
Veiga, senador. - Antonio Martins Fer­
reira da Silva, senador. - Joaquim Can­
dido da Cdsta Senna, senador.-An10nio
Augusto Velloso, senador. - Dr. Alva-
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1'0 da ]\'I:'II,tl'1 Macha 10, ~enHdor. - FI'an­
·cisco de Paula H.ochn. Lagôa, senFldor.
- João Roquette Carneir0 de Mendon­
'(ta, senarIor. __o Manoel Eustachio Mar­
ti n" de And 1'ane, senador. -- João N epo­
muceno Kubit check, senador. -- A, C.
Ribeiro de Andrade, senador, -- Octavio
Ottoni, deputado. -Levindo l~ erI'eira Lo­
'Pes. deputadú. -Linrlolpho Caetano de
Souza e ::;ilva, deputarlo,-Simun da Cu­
1111a Pereira, deputaria. -Camillo Phi­
1into Prate', deplltarJo.-Ignacio Carlos
Moreira Murta, depll tano. - DI'. C::trl05
.oa Sil va Fortes. deputaJo, -José Bento

ogeil'8, deputado. - A [:lIberto Dias Fer­
raz da Luz, deputarlo. - Francisco Anto­
nio de Sfl IIe,..; , deputarlo.-Münoel .To~é

,da Si!l'a, deputadn. -Eugenio Simplicio
·de Sülles, deputann.--Antonio Leopol­
dino dos Passo, depllLadu.--Padl'e Pe-

, . ,dro C0le~tinl) Húdrigl:e Chaves, deputa­
do. -- Alex:lnd I'e de ouza Barbosa, de­
pu l:ado.-OJe()'~ll'ioDias Maciel, deputado.
- elson Dario Pim'entel BArbosa, de­
put!ldo.-Jo...;é TavareS de Mello, depu­
tado .. -Augusto Gonçalves de ouza Mo­
l'eir'a, deputado.-DI'. Francisco de F:ar'ia
Lobato, deputado.- Viriato Diniz Mas­
cal'enhas, deputado. - Henrique August<J
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(le Oliveil'a Diniz, deputado. - Dr. Au­
gusto Clementino ria Silva, deputado.-

Jal'iar,nn Ribeiro de Abl'eu. deputado.­
David Moret,zsohn Campi3ta. deputado.
-Mill1oel Teixeira da Costa, deputado.­
Dr. Olyntho Maximo rle Magalhães, de­
putado. - Luiz Bar'hosa da Gama Cer­
.qneira, rlepul.ado. - Eduardo Augusto
Pimentel Barbosa, rleputArif).-D,'. T::ll'­

gino Otl:oni de Carvalho e SilvH, dert'1fado,
-Fraoci:'ico Ribeil'o de Oliveil'fl. deputa­
do. - Ari.·I.irles Godofredo Caldeira, de­
putado. - Dr. El'I1esto ria Silva Braga,
.deputado. - Domingos Rodr'igues Viotti,
-deputado. - Dr'. .rosino de Paula Br'ito,
-deputado.- Dr, Abeilard Rodl'igues Pe-
reira, deplttflrlo. - Bernardino Augusto
-de Lima, cleIJLlI,üdo.-João Luiz rle Al­
meida e Sonza. deputado. - fldefonso
Moreira de Faria Alvim, deputado, -José
Facunrlo dfl l\'Ionte-Raso, deput(}ool.­
Domes H. Preire de AnrlrFlde, deputado,
-Carlos' Marques ria Silveira, deputadll.
--Conego Manoel AI ves PAreira, deputa-
do.--Arlhul' Ttabirano de lVlenezes, depu­
t::Jdo.-- Ol~. Elo)' dos Reis e Silva, depu­
tado. --Severiano Nunes Cardoso de Re­
zende, deputado.





DA

CAMARA DOS DEPUTADOS
DO

ESTADODE MI NAS-G ERAES
(RESOLUÇÃO N. 1 )

A CamBra dos Deputados do Estado
d-e Minas-Geraes resolve:

CAPITULO I
DAS SESSÕES PREPARATORIAS

.A rt. 1.o 1': o PI·i mei 1"0 anno da Iegis­
latura comparecerão os Deputados, no
recinto da I"esp'eetiva Camara, oito dil'ls
antes do destinado para a abertura do
Congre~~o.

A.rt. 2. 0 Ao meio-dia occuparâ a ca­
deira da pre idencia o deputado que mais
velho err~ idade parecer d'entre os pre­
sentes.

Paragrapho unico. Havendo rer]f1­
rnaçflo de que exista outro mais velho,
os presentes decidi610 por meio de vo­
tação qual o preferido.
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Art. 3,0 Pelo Presidente serão convi­
dados dous Deputados, que mais moços
parecerem, para s.ervirem de 1.0 e 2.° Se­
.cretal'ios.

Art. 4.° FOI'mada as im a mesa pro­
visaria. cada u,n do Deputados enLrega­
rá ao Presi.denLe n seu diploma e o l.°·:)e­
cretal'io far'á. a J'elaçüo nominal dos apre-
'entados.

Paragrapho unico. Entender-se-ha
por diploma o titulo ou documento que,
como tal, fôr detiniuo pela. ~ei eleitural.

Ar't. 5.° Por esta relaçiln serüo' cha­
mados os Deputauos para dar' seu voto
-em e erut.inio :-:ecreto, pela fÓl"ma dispos
ta no cap. "\ II, para Pre3ide\lLe, Vice-

. Pr'esidente e 'ecretario que Lêm de ser­
vir' até aeleiçilo da mesa c1eliniLiva de que
trata o cap. II. e que se eifecLual'ú no pri­
meÍl'o dia de se "Süo, depuis da abertura
do Congl'esso.

Pal'agrapho unico, Nüo erào adrnit­
tidos a vaLar' DepuL:ldos 'obre tujo diplo­
ma tiver sido apl"e enLada contestaçii.o ou
-em cuja eleiç[lo se houver dado duplicata,
os quaes nito tOI11Fll'lll' ID 'l1bem p;'lrte em
dutl'aS deliberaçõe, da Camara, sendo­
lhes. apenas penuittido discutir a legiti..
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timidacle cio seu diploma, J'etirando-se dO'
recinto sempre que se tiver de '"o tal'.

Ar't., 6.° Eleita a mesa, de que trata
o artigo antecedeL'lle, ~e proc~deL'a a
eleiçi"to de duas commis ões, de cincO'
membros cada um:'!, pOl' e<::cl'utinio se­
creto e á plul'alidade relativa de \-0 tos ;
cabendo ú primE'ira o exame dos diplo-·
ma' apresentados e á segunda unica­
mente a verificaçã.o de pOclel"eS dos mem-'
bros d'aqueIJa.

§ L' Para a eleiçJo d'essa con?mis­
sões o Deputado vutará sómente em tres
nomes.

§ 2.° E' vedado á qualquer' Deputado
dar parecer sobr'e eleição de circum-·
scripç80 por onde tenha sido eleito.

Art. 7.° Entregues os diplomas, lIS'
commi~sões eleitas retirar-8e-hão para
a sala ele eus trahalhos, levantando-se,
entretanto, a sess80,

Art. 8.° A' hora detp.I"minada se abri­
rã.o as 'essões preparatürias da Camal'a:
e, desde que n80 sejam apresentàdos á'
discus tiO (') votação algum ou alguns­
pareceres das com missões verificadoras
de podere, se encerl'al'ão.

Art. 9.° A hora em que as commis~

sões celebrarão suas ~essões será an~
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nunciada pelo jornal que publicar os de­
bates da Camara, e a elIas admittir-se­
hão todos os interessados no inquer'ito
e qualqueJ' cidadão que o requel'er por
escl'i pto ou conCOl'rel' para o esclareci­
mento da verdade.

Art. ia, A pl'esen tado o pareceI' ou pa­
receres das commissões, irilo elles logo
a imprimir-se com voto em sepal'ado, si
houver, e outl'OS documentos, exposi­
<:ões. esclar'ecimentos e contestações.

§1. 0 Implessos e distribuidos em
avulso os par'ecer'es, o Presidente da Ca­
mara, vinte e qUl'ltro horas depois d'essa
publicaçilo .. dará pl'lra ordeni do dia a
discussão e a votação d'elles.

§ 2.° As emendas offerecidas ao pare­
cer por qualquer Deputado serilo suhmet­
tidas à discussilo cOlijunctamente.

Art, 11. A validade das eleições será
deeidida pelos, oto . do Deput3do!" pre­
sentes, observadas a disposiçilO do § uni­
co do at't. 5.°.

§ 1.° Nas eleições duvido as, a reque­
rimento de qualquer Deputado, apoiado
pela terça partedo pre ente. einriepen­
dente de votaçilo, ficaI á adiada a votaçilo
dos pareceres na parte respectiva, até que
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haja na casa metade e mais um dos, mem­
bt'OS ue que a Camal'a :::;1:: llompãe.

§ 2.° QUo1ndo a maioria da commis­
suo concluir o seu parecer, annullando
um ou mais diplomas, ticará. o mesmo
parecer adiado para ser discutido e vo­
tado depois tia abertura do Congl'eso.

Art, 12. A' proporção que se'fôr vo­
tando, o Presidente proclamará Deputa­
dos aquelles cujos podel'e' se tiverem
.i ulgado legalmeclte conferidos, e o LI>
Secr:}tario fará a lista dos approvados.

Havendo prorogação das hOI'as da ses­
são, Ílcará adiada a votação do parecer de
que se trata pal'a o dia seguinte,

§ 1.0 Dando-se em pate na votação de
.candidatos à deputaçuo de uma circum­
sCI'ipção, em virtude de verificaçuo feita
pela Camara dos Deputados, pl'oceder-se­
ha immedicltamente aosorteio, escrevendo
um dos Secretarios os nomes dos r'eferi­
dos candidatos em cedulas iguaes, que,
-dobradas por outro, seeão lançadas na
urna pelo Presidente e d'elJa extrahidas
pelo L" Secretario, que as leeá em acto
successivo.

Art. 13. Verificada a legalidade dos
poderes, si acharem-se presentes Depu­
-tados reconhecidos e,n numero de meta-
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de e mais um, se fará ~ devida communi­
cação ao Senado e ao Presidente do Es­
tado, remettendo- se a este a lista nomina1
dos Deputados presentes.

Art. 14. Em seguida á verificação de
que trata o artigo anfecedente, o Presi­
dente convidará os membro da Camara
a'c0ntrahil'em o fOl'mal comp,'omi<::so ou
juramenlo de bem cumprir os seus deve­
res pejo modo por que elle pa sa a fazel-o~

e, levan lando-se,no que~eráacom panhsdo
por todos, profel'irá a seguinte affirmação:

II Prometto (oujuro por Deus) cumprir
lealmente o 717,eLt dever ele Repre entante
do Estado de klinas-Geraes, promovendo,
quanto em mim couber, seu bem-estar e'
prosperidade. )

Feita depois a chamada, cada um De­
putado dirà. á proporção que fôr proferi­
do o seu nome: -Assim o prometto.

Art. 15. Os Deputados que não pode­
rem comparecer mandarão, comtudo, os
seus diplomas e a expo~iç~o paI' escripto
dos seus impedimentos. Estas e~cusas,

bem como os diplúma~ que a acompa­
nharem, serão remettidas á. re~pectiv&

commissão. Si as escusas fôrem de~atten­

didas, se farà saber por officio aos Depu-
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tado~ que 'E~ escu!:'arern, a Mm de que com­
pareçam.

Art. 16. No caso ri mMle do Depu­
tado, opçào por outril cit'cumf"ct'ipção,
renvncia cio lllandfllo t;U perda do lugar
por qualquer nlOtivo, !"e fnrú ao Gl"lverno
a devida comnlllnicHçiío p~ll'a que e man­
tie fwC'ceder á ,'espeC:Li va e]eiçi'"lo.

Al't, 17, (·s oull'o~ anno, da ]egis]a-
tUl'a e nas ~es~ões eXLt'aur'linaJ'ias Gome­
çam a ses~nes prerHI'Htor'iH~ tres dias
antes do designado para a abertura do
:::ongresf"\)'

§ 1.0 NiIo se achando a incla os mem­
bros da mesa e eus "'ub li lulos legaes,
se procederü IH1 fÜl'nlh cios al'ts. 2.' e 3.".

§ 2.° 'ef"l,rlS ,'e ~ões ~er'vlrão o Presi-
dente, Vire- Pt'esiclente e Secrelarios que
(l ti\'erp,m sido na ultima; e, pal'aexami­
nal' as escusa e cliplolOa , que de novo
appaJ'ecel'em, servirá a commissüo de
podel'es da mesma ses, [lo,

Art. iR. As ses õe, preparatorias, de
que trata o art. 16, durarão os dias que
fôrem neces,:arios para os trabalhos de
que a Camara se tiver de occupar até a
abertura do Congresso,

Art. 19. Quando o Deputado, que, por
impedimento, não comparecer ás sessõ~s
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[ll'eparatorías ou não mandar seu diplo­
ma, apre 'entar- e e o rel11etter á mesa
(JOI' intermedi? de a~gunl Deputado, pro­
éeder-se-ha lmmedw.tamente ao seu re­
conhecimento.

O Presidente, interrompendo a discus­
~ão deJquaJquer materia' de que se es­
teja tl'atando, annunciará que acha-::;e so­
bre a mesa o diploma do .:)1'. F ... e con­
\;irlar!J. a commissüo de podel'es a que se
retire e ú examine, pl'ocedendo-se de
confOl'midade com o di posto DO regi­
mento'obre o reconhecimento de pode­
res dos DelJutados.

J\rt. 20. Approvado o parecer e pro­
clalllado o Deputado, será elle introduzi­
do no recinto pOl' uma deputaçao de tl'es
OleOl bl'us, e, dirigi ndo-se á mesa, contra­
bil'á perante o Pl'esidente o compromisso
de bem cuml-lril' seus deveres, ou pr'esta­
rá jUf'Glmento, sob a formula determinada
nu urt.14.

:\ü entrada do Deputado e durante este
actu, todos conservar-se-hão de pé.

CAPITUI.Q II
DA MESA

Art. 21. A mesa será composta de um
Presidente e dou5 Secretarios, os quaes-
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:servirã.o por toda a <:;essão ordinnria ou
extraordinal'ia e na pl'ol'Ogaçães, haven­
,do-as, até a eleiçilo dos membros que ti­
verem de compôl-a na sessuo ordinaria.
,do anno seguinte.

~ 1.° Para supprir a folta do Presiden­
<te e do. Secretariús, haverá um Vice-Pre­
,sidente e dous supplentes.

§ 2.° U membros da mesa poderiõio
;pedir' di:3pensa de ~eus cargos, ,endo seu
·requerimento sujeito á votação da Cama­
lI'a, (Ille lhe con 'ellent úu negará escusa.

§ 3.° Ql1anLl.\ os Secreta rios e seus
:sl1pplente:::. residil'em t'óra do lugar da r'eu­
nião da Camam, o Presidente, no ultimo
.dia de ses. '10, nOrr'leará um deputado ahi
residente para, no inten-allú. das ses­
:s - es, d·-u' expediente ao que occorr-er?
·dando conta a Cümara d'essa nomea('.-ão,
,qne t3mbvm será communic:ada. ao Pre­
·sirlente do Bstadú. 'e:':se intel vallo, po­
'1'601, nüo . e preent;!lerilo as vagas que se
~Ierem n·)s em pregos da seerelaria.

Art. ~2. Com pete privati\'amente á
mesa, além do que lhe cabe nú carac­
ter de commissão de 'policia:

r. Celebl'al' contracto I ara o apanha­
mento tachygraphicú, publicação dos
debates, impressão de avulsos e de an...
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naes da Camara., p.-ecedendo hasta pu­
blica;

II. Suspender al;é30 dias, quando com-­
mettam erros ou faltas, nomear' e demit­
til' O!;i empregados da respecfiva secre­
taria, precedendo alltor'i~açüoda Camara;

III. Ol'ganisar um re!ndamento, de­
terminando as obr'igações dO:3 emprega­
<los da secr'etaria, a rlistr;buição do tt'a-­
balho, o numero d'elles e seu vencimen­
tos, e sujeitando-o á appro"açüo da Ca­
mara;

IV. Assignar as a~ta da sessões, os
decretos ou resoluções e a correspon-­
dencia oflicial da Camara com o chefe
do Estado e os chefes de poder'es consti­
tuidos.

CAPITULO III
DO PRESIDE 'TE

AI't. 23. O Presidente é, nas sessões,
o orgão da Camara, todas as vezes que­
elJa tiver de enunciar-se collecti,·amente.

Art. 24. São attr'ibuições do Presi­
dente:

1: Abrir e encerrar as se sões as ho-·
ras competentes; n'ellas manter a ordem
e fazer óbservar a ConstituiçtlO e este

.Regimento;
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2.' Presidir ao acto de compromisso
.()u jur'amento dos Deputados que não
() tenham fei~o no dia da installação ;

3.' Nomear' as d~putações, as commis­
sões especiaes ou extraord inarias e sub­

titutos a quae quer' membros por de­
legação da Camal'a, e aos supplentes dos
secretarias, quando impedidos;

4.' Conceder a palavra ao:;; Dei utados,
que competentemente a pedirem;

5: E tabelecer o ponto da questão so­
br'e que deve recahir a vot::lÇÜO ;

6: Annunciar o 1'e ultaclo da votações;
7,' Impôr silencio e chamar à ordem

..a qualquer' Deputado que commetter ex­
·cessos .

8.. Advertir' ao Deputado que estiver,
-com infracçõe do Regimento, fálJando
sobr'e materia divel"a da que se discute;

9: Decidir as questões de otdem que
-se suscitarem d·umnte 3S e sàes, salvo
recurso pura aCamara;

10.' Suspender a ses ::ia ou le\'antpl-a,
.quando não puder manter a ordem ou
.as cir'cumstancius o exigi rem;

11: DesignaI' a mnteria pum ordem do
--dia da sessão seg1.1 inle :

12.' A signm' as acta das ses~õesJ os
.decretos e resoluções da Camara e a cor-
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respondencili com o chefe do ESfado, com
o Presidente da Hepublic:a, Congre~s<Y

Federal e chefes de oulros poderes;
13.. Cor:\"ocar sessões extraordinal'ias,.

em caso urgente, fÓI'a da hora determi-·
nada, conforme dpcisão da Camara;

14." A<:signar os dec)'etüs que húu-­
verem de ser publicados, em nome do Con-­
gresso do Estado, quando lhe caiba pl'e­
sidil-o,

Art. 25. No fim das seSE'ões o Presi-­
dente Jer'á a ordem do dia, na qual tenha
designado a summa do!': projectos e mai .
materias que de\'am ser' discutidos no
dia seguinte, as 'ignando em seguida o
regist.ro d'ella em livro especialmente'
destinado a esse fim,

Art. 26. A dispusição, em que esliyel"
collocl:Ida a metel"Ía da ordem do dia,
pôde sec l'l1tel"ada sómenle pOl' deJibera­
çtio da Camara por dou!': terc;os dos \"0­
tos dos membros pre.·entes, em nUITle­
1'0 legal.

Ar' . 27. O Presidente nüo poderà of-
i ferecer projectos, indicacões, requeri­

mentos ou moções, nem disrutir ou \"0­

tar; excepto nns escrulinios !':ecretos ou
d.ando-se empate ; ma~', si o qui{er' fazer,
deixal'á interinamente a cadeira ao Vice-
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P"esidente, emquanto se tratar do objeo­
to que se pl'olJonha di cutir.

Ar'L 28. O Pl'esidente não poderá ter
exer'cicio em commi süo alguma, excep­
tO.na de policia, de que é membro.

CAPITULO IV

DO VICE-PRESIDENTE

Art. 29. O Vice-Presidenfe tel'á as
mesmas at,tl'ibuições do Presidente, quan­
do occnpar o seu lugar.

Art. 30. Si o Pesidente não tiver che­
gado até 10 minuto depois da hor'a apl'a­
sada para o principio dos trabalhos, o
Vice-Presidente tomar'á a cadeira, ceden­
do, porém, o lugar, logo que chegue
agueI/e.

Art. 31. O \ ice-Pr'esidente não po­
der'á propôr á votação projectos ou pa­
receres por olle offerecidos ou em que
tívertído parte como membrode alguma
commissão.

Ar'L, 32. O Vice-Presidente poderá
ser membro de qualquer' commissão e ne­
verá continuar no exel'cicio d'aquellas
}lara que tlvel' ido eleito, excepto qUfln­
ôo, por impedimento d.o Pr'e 'idente, 0(;­
cupar o seu 10gar por dias,
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Art. 3'3. 0"\ icp-P,'es;dente sel'á, no
CASO de illlperlim 'I1t.O, suhst.ituido pelo
1.0 Secreta l-ia .. e, n:l falta d\~ -te, pelo 2.°.

CAP TULO V

DOS. ECRETAlll' IS E SUPPLFNTES

Art. 3L Süo A I.I:-ibulções do 1.0 Secre­
tario:

1.. Pl'l)(:eclel' Ó c\l~lmachl. dos Deputa­
dos na h')1-8 de Cllmeçal' as ses!"ões e
qnando IlrI.i~l nece idade de verificar si
h8 numer'" legal; .

2 .. Lêl' á Call18''a a inlegra de todos os
officio!'; do Goverl1o e do ~enado, assim ­
como as leis l,rUe furem l'emettidas á sanc­
çiio e qualquer outro papel que deva ser
lido em se, ,,~o :

3: l~ azer toda a corTespondencia offi­
cial dn Cam:lra:

4.' H,ecebel' tono os nf'ficios dA!'; au­
10ridades conslitllidos ela Republica; do
Estado e dos Deput.nclo , e igualmente
todas flS I'epr'e::;entaçàes, petições e me­
rr oriRes que fôrem dirigidos aCamara,
fazenrlo con tHI' á me!"rna, na 1101'3, do ex­
pediente, o sen conteúdo em summario,
pnra o Presidente lhes dar destino na.
fôrma do regimento;
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5.; FFlzer recolher e guardar em bôa
-ordem os projectos, indicações, requeri­
mentos, moções, pareceres de commis­
sõe e as emendas, que se lhes fizerem,
pal'a os apresentar quando fÔl'em· neces­
sar'ios;

6." Assignar', rlep,)is do Presidente, as
actas dCls sessões, .os decretos e resolu­
ções da CRlllar-a, a cOl'reSpOlldollCifl com
u ~)enRdo e chefes de outl'n, pO(!~'l'es;

7." Expedil' e F1sslgnar a rOrI'esJ)nnrlen­
cia com autoridade, chefes de nepal'ti­
çõe, Publicl'ls, outro funccional'ios e
qualquer c:idadã.o ;

tV Dir'igir' e inspeccionar lodos os t1'a­
])alhos da secretMia e propôr á mesa pes­
C:;;OF.lS idonens p:lra o lugal'es d-'esta ou
a clemis [lo dos fllnccillnarios faltosos;

9: OCCUPA.I· a crldeil'a da Pr'esidf'ncia,
nos impedimento do Presidente e Vit:e­
Presidente;

10: 'crilicflr com o 9. 0 ecretari·o o re­
ultado das votações;
11: FazeI' organisar a folha do paga­

mento do sub,'idio e ::Jjudn de cu t(] ao!"
.D pulados, e remettel-a depois de as­

ignal-a, ao Thesouro do Estado.
Art. 3:-. Cabe::lo 2.° ~ecl'etul'Ío :
1.0 TomaI' nota dos DeputR.dos que não.
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responderem á chamada e lêr' a acm de
cada sessão;

2.· Fazer a minuta do que se p(;lssar na~
-sessões afim de, sob sua in:specçã,o, SP.­

l'em escriptas as actas das sessões publi­
cas por um dos otliciaes da Secretaria; .

3.° Tomar' notas das reflexões' que so­
bre as actas fÔf'em feitas;

4.° Contar os votos nas deliberações da
Camara, ha.vendo duvida; fazer a lista
das votações nominaes, e, em li\TO espe­
cial, a inscri pçUo dos oradores.

Art. 36. O::; Secretarias, confol'me sua
numerat;tlO ordinal, substitllirtío o Presi­
dente, na falta do Vice-Pre. idente; eun
aos outros, descendo a substituiçHO ao
supplentes na mesma ordem. Na falta
absoluta dos snpplentes preencherA a
lugar de Secretario o substituto intel"ino
nomeado pelo Presidente.

Art. 37. Os Secr'etarios ni10 puder'8Ü'
ser mer:nbros de commi. são algurr.a, s~lvp.

a de policia, que cabe-lhes com o pr'esi­
dente da Canlara.

CAPITULO VI
DAS C o 1\I 1\1 I S S Õ E S

Ar·t. 38. Haverá na Camara as seguin­
tes commissões:



139

I. De constituição, legislação e po-
deres;

II. De orçamento e contas;
IlI. De força publica;
IV. De representações, requerimentos

e petiç"ões; .
V. Dejustiça civil e criminal;
,I. De camaras l11unicipaes;
" Ir. De ..;ommel'cio, estatistica, indus­

tria e art.es .
VIII. De agricultura, minas. colonisa­

çEto. terr::lS e bosques;
IX. De obras publicas, viaçEto ferrea,

telegraphos, navegaçEto _de rios, estradas,
-pontes e canaes :

X. De nego cios inter estaduaes;
Xl. De instrucção publica e civilisação'

de indios ;
xrr. De saúde publica;
XIII. De redacçEto das leis;
XI\. De policia da casa.
Art. 39. Para os CaSOS oCCulTentes,

haverá com missões especiaes e mixtas;,
sendo estas por accÔl'do das Camaras,
para preparo de negocio ql'e pertença Ho­
Congresso.

Art.. 40. P::tra se nomear uma com­
mis ão espe.cial será necessario que al­
gum Deputado o requeira, iRdicando logo-
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.Q objecto de que ella deva tratár, e que a
Camara decida por votação.

Al't. 41. Quando a Camarajulgar con­
-veniente a nomeação de uma com missão
mixla, propol'à ao Senado. ·pnr inlerme­
dio do 1.0 Secretario, que declar'ar'á sub­
stanci::dmente o as uml'lo de que ella tl'a­
1ar~\ e o numel'o de membros que convem
nomear. , '

Art. 42. Além drls commi ões per-:­
manente~ ha'eró tanIa cOnlflli sões es­
'peciaes extel'l1as qUAntas a amara jnl­
.gar neces aria , . endo n\.lmeadas pelo
Presidente, a l'equcl'imento d'aquellas ou
·de qualquer Depll!ado.

Art. 43. A commis!'ões 1el'manentes
.compÔl'- 'e-hilo de tl'es membros e a. ou­
tras de quantos a Cama!'A deter'minar.

Art. 44. Jenhum Deputado puderá
ervir em mais de duas cummis.ões per­

manentes.
Art. 45. A'!". commi . õe pel'manentes

·deve6i.o ser eleiti-l,' na se . ão '!".eguinle,
.depois da eleiçüo di-l me!:"ll ; e clurarüo nüo
só em toda a sessiio ordinaria de cada
,anno, mas tambem nns . essões extrAor­
dinal'ias e na'!". pr'orogüçõe~ que llOuver,

"até o começo da sessüo ordinaria do anno
.seguinte.
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P81'f1~T~rho llnico. A" commissão de
policiA da casa tem membros nalos e por'
isso n80 e procede á eleiçtlO ou nomea­
çtl0 e_pecial de eus membf'os.

Art. 46. As commi.·, ões especiae~,

tanto i~ter-nas como exter-na~, durarão
unil'nrnente emquanlo se (['atardo n.cgo-·
cio de Jue f'ôrem encarreg['das e que der
motivo ú ua nomeaçtio.

Art. 47. As comrllis, ões podertiO pe­
dir ao Secretal'io. de E:~tado e 80S che­
fes de Repal'tiçõe , por intermedio do 1.0
Secrel8rio da Camara e pl'ecedendo ap­
provaçüo d'esl8 J todas as informações
ne es al'ias para de~ mpenho de seu tra­
balho.

A rLo 48. Nomeada. 'as commissõec::, ele-o
gel'üo ellas d'entre, i o Presidente, que
sení. o relataI'.

AI'!. 4.9. Todos o tr-aba lhos, de que'
fôr-em incumbidas a commissões J sel'ão
feitos fóra das horas da ses 'flO : lodavia a
Camara poderà ord nar que ellas se re­
tirem á sala de suas sesc::õe. para inler­
pôrem, com praso certo e determinador
parecer sobre qualquer materia urgente.

Art. 50. Exclusivamente com,pete á
commis ao de orçamento a organisaçao
do orçamento da receita e despeza do Es-
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tado, e áde representações, requerimentos
e petições o estudo e exame de requeri­
mentos de parte~ e de out.ras matel'ias re­
fel'entes a di. pendia dos dinheiros p'...lbli-

. cos e à fiscalisaçüo de arrecadações.

CAPITULO VII
DAS ELEIÇÕES

Art. 51. As eleições de Presidente.
"\ ice-Presidente, 1.° e 2.° Secl'et.arios se­
rüo feitas suc~es~inlmente em escrutinio
secret.o e separado, á pltuali:1ade de votos
expres~os dos membros pre::;en teso

AI'L. 52. ~i no primeiro escrutinio de
cada uma das eleições ninguem obtiver
maioria absoluta, passar'tlo por segundo
e-.-crutinio os dous ma is votados.

§ 1.0 Si hOU\"el' mais de dous com vo­
tal'! iguaes a sorte designará quaes os que
devem entrar em se~undo escrutinio.

§ 2.· SI n'este a inda houver empate, a
sorte designará qual o eleito para o cargo
de cuja eleição se tl'atar.

Ar'L, 53. Os dous supplentes dos Se­
cretarias serã.o eleitos á pluralidade re­
lativa de votos em uma só cedula. A or­
dem da votaç&o regulará a precedencia
entre elles e, no caso de empate, a sorte·
decidará.
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Art. 54. A elgição dos membros das
.commi 'sôes permanentes se fará pOl' es­
-cruLinio secreto e em uma só cedula,
,que não poderá conter mais de dous
lwmb.·, .

Paragrapho uníco. A maior'ia relativa
,de votos indicará quae~ os eleitos, de­
-cidindo Cl. sorte nu caso de empate.

Art, 55. Por esse nlesmo pl'ocesso
. 'erão eleitos os tres Deputarios que de­
vem fazer' parte do T,'ibunal creado pelo

unico do art. 72 da Constituição do
Estado.

Art. 56. No caso de ~jegundo escruti­
jlio, não votarão aquelles OlJpLltados so­
bre os quaes houver de I'ecahit' a votaçüo.

Art. b7, A Camara pôde, a requeri­
mento de qualquer Deputldo, comll1etter
.ao seu Presidente a nomeação de cúm­
missões especiaes.

CAPITULO VIU

DAS SESSÕES

Art. 58. As sessões começarão ao
meio-dia e terminal'ão ás 4 hOl'as da tal>­
-de e serão successivas em todo~ os dias
-que não fôrem domingo, de festa nacio-
nal, estadual ou de luto por motivo dO'
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fal1ecimento de algum Deputado ou Se­
nador.

§ 1.0 Sóme~te em casos urO"entes e a
requerimento de qualquel' Deputado, ap­
provado por maioria de votos, poderà a
Camara pennitlir' que o Fre~idenle coo­
voque sessõe extraordinal'Ías nos dias
exceptuados ou nocturnas.

§ 2.° Quando fôr de com'eniencia ou
quando ~e.ia ul'genl.e lllLimB1'-~e 4ua1qller­
discusstlo ou 'votaçi:io, poderá aCamara,
a requerimento de' um de cus membr'osJ
prol'ogar' a hora da sessLio; porém nun­
ca por mais de uma hora, Sl'l1\-o o caso de
fOI'ça maior', eQ1 que e f'eq"Ueira e vote-se

, paI' dous terços que a ses ao seja per­
manente.

§ 3.° E. se r'equerimento eerá feito ~o

:annunciar o Presidente a leitul'a da or­
dem do dia da sessão eguinte.

Art. 59. Dada a hora ôe principiar a
sess&o, o Presidente';' Secretal'los e De-­
putados tomar'&o seus lugares; o 1.0 Se­
cretario farà a chamada a que os Depu­
tados deverão respondeI'; e o 2.° tomará
nota dos presentes e· ausentes para fazer
constar da acta.

, Afi. 60. Achando-se presentes Depu-
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tados em nurnel'o ~ura!'inr ou igual a um
ter(~..), o PresidenLcclirá: Abre sea e ((:0.

Art. GL E.se numero é ~l.lrnciente

pal'a pr'oceder-. e "lleillll'D da DeLi!, e dis­
CUS:'ião das maLul'ia ria úrdelll li" iliB.

§ 1.0 Nüo se poder:" p,)rélll. 'fatal'
~em que e~'Le.iall1 jJre!-'E'ntcs Illai:-; Ucl meta­
de dos membro c1:l Camf1l'a,

§ 2.° O::,; nome, dO:-i Depll(üdos; que
comr:H'ecerem depúi' ele feita ú chama­
da, <;;el'üo menciunadu::; na acLa.

§ 3,° O Oep"lnrlo, CJlle li\'el'algllmim­
pedimenlo que niio exce la n seis es­
~ões, o cOlllmllnicnl'it Ú CamUl'a por
meio de omcio Jil'igiJo ao 1." Secl'etario,

§ 4,° Si ..dglll1l Depula rlo I.i\'er n'eces­
sidade de "luselllür- e, uoixündo o seu
exercicio na Cam,lm, rcdir-lhe-ha a ne­
ce~sal'ja licença. fixallClo o pl'aso de que
j.>I'ecisal'.

§ 5.° . O rclquerimento n'es::;e sentido
:-;erá remeLtidu à commissEto à que com­
petir: e seu parecer, deferindo ou inde­
ferindo o pedido, será sujeito a uma ,ó
discussão e á votaçiio.

Art. 62. Na acta do dia em que não
houver sesstío, se fará menção da occur­
rencias que se derem, declarando-se n'el-
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la' os nomes dos Doputados presen tes
e os d·)s que deixarem de comparecer.

Art. 63. Quando a se 'üo tiver come­
çndo quinze minu~os depois, da hora
determinada, dever'á esse espaço de
tem po er addicionado a em que devel'Ía.
elln levantar-se, atim de que dUl'e as
hora n-,arcadas par'a os ~l'abalhos, con­
tada~ de minuto a miouto.

Art. 6-1. Aberta a ses~ão, o 2.0 Secre­
tario fi'll'á a lei~LH'a da ac~a antecedente;
e, si não se achar ella ~obl'e a mesa, o
Pre'idente, o declarando, fal'Ct proseguit'
os trabalhos até que possa ~el' lugal' essa
leitura, para o que se interrompel'á o se­
guill1ento do que se estiver Ln:.tando,

Ar!. .. 65. Lida a acta e posta em di~­

cus ·(to, si não houver impugnaçüo o Pre-.
·idonLe a dará por appl'Ovad&, indepen­
te ele \'oLaçüo.

Alt. Gô. i algum Deputado no~ar in-
ex,rll:t.irlilo ou faltas, 02.° Secl'etal'io dal'f
as 0:''111 caçõe precisa, e, quando, a pe- .
zal' d' ~IIHs, a Camarü reconhecer a pro­
ceden~ja da reclamaçüo, e·rá a acta cor­
rigida confol'me se vencer:

ArL. 67. Appl'ovada a acta e em segui­
da assign::Jda pelo Pl'e ·idente e 1.0 e 2,"
Secl'etal'io , será ['ecolhida ao archivo..
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Pal'agl'apho'unico. No ultimo dia da
','essüoiegishlti\'a sel'ú lida e ai provada a
-1.\cta, ainda que n~o haja na Casa nume­
ro legal ele Depulado,.

Art. 08. No ·lim da ,'essilo legislativa
,'erún encadernlHla as ac as; e os pl'O­
.i cc o , inuicações, yequel'imentll " pal'e­
~eres de eommi " õe::;, ernencla' de que
lizerem men ,ão as aclns, . el'ÜO I'egi _
tl'aJo, Am li\'l'n propriC's. O Annae da
'CornarFl serün di ll'ibuidos pelo Depula­
do e 'enaclore â propol'çüo que e~li­

yerem imp,'es os E; brochacJos . resjJec­
li\'o .. tomo; e no [nincipio de carla ses­
,'üo annual a mesa fal'<l Ck'll'ibuir
uma synopse impressa dos pcojeclo e
ll10is aSsllrnptos decididos na se,'sâo an­
leriol';e bel!!l 8S im dos que esti"el'em
penrlenle, da I'e. 1I11lçiío dR CAmara ou
_ u,ieilos Ú deci Jo le cOl11mis-oC's.

A rt. 09.' A acla conlel';l: O nome
,de quelll fi. presidiu' o !lonte· dos De­
fllltado.' presente, e o do CjL.e se l'et:l'a­
nlln alllp,s da IlILimn hora, si a ausencia
~l'elles Liver obstado o' conlinuaçtlO dos
tmbai h05, e o, elo que cleixl1l'am de com­
parecer com cau, a ou em eJJa; a ho/'a em
<lue foi feitn a chamariA; o /'esumo de of­
ticio . e mais papeis ,lidos em sessão e Q ,
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destino dado; o dos requerimentos en­
viados a nlesa, á referencia elos pal'e­
ceres apresentados lJe1a commis:;:ões; o
resumo dos projecto de leis. I'esoluções
ou indicações; de igna :ão dos projecto:;:
impressos e distribuidus, das materias
da ordem do dia até ao ponto em que te­
nham ticado, das e;"'"lendas of'reT'ecida.~,

das moções de urgenci:'l, prerel'elu;ia ou
adianlento, das questões de ordeltl, do
J'esul tado de votaç - e. e decla ra ÇÕ6 de
voto e q llaesquer IJ lltr-aS " de:3igna çJ o da
orelem do dia seguinte; a convucaçuo de
sessões extr'aordmal'ia::i e a 110m em que
levantou-se a sessão.

Art. 70. A ordem elo dia, que será di ­
tl'ibuida impressa a todos os Deputados
á hora da s~s ào, organisar-se-ha e1u se­
guinte modo:

PRI1VIEIRA PARTE

A té uma hora dct tarde

Leitura e appro\"ação da acta.
Expediente.

A té as duas horas
2.. leitura dos pareceres de commi~­

são e dos projectos, depois de im pl'e~.:os

e distribuidoc;:, Fara ~ercm apoiados e jul-
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gados objecto de de!ibel'açiio, para en­
tl'ul'em na ordem do' tl'nbn!iJos,

. pre, entaçuo de parecere de COffi-
rrJi_ ões.

Apr'esentaçüo ele pro.iecLo~, inclicações r
I'equel'imentos, interpellHçõ(~,.;ou l11oçr)es.

I)iscus'üo ele r'equerimenLo , inteq)el-
lal~ües, indicilções e ffiOÇüe~, '

Approva,ç:lo ue I'e<.\~lcçõe finaes.
L" i." ou 3." di,'cuSS~tO de pt'ojectos.

SECI} DA PAHTE

A. té f) uatro horas ela tareLe
Di cus::::<'io de projecto .
A pprovaçüo de reL!ac<;õe,' finae
~ 1.0 Ex-golLado a maleria pHl'a H qual
'on,'ignou cedH iJt.ra, pa,','2t'-se-llo lo­

go E, tl"üor da que se lhe seguir; a ',..;im
como, exgnttadu a Innlel'in ele unia pnl'te

, da c']l'Llem do Jia PI)Ucl'-::-:t:-It:.l tl'DLar im-,
llletliatétlUente da que ,'c ach,tl' na uutl'il.

§ '),0 ão I,oden.í. e:' incluido O't 01'-

delll elo dia p['I)je 'to de lei lue nãu este­
ja impresso e oito tenhn lido ~,a Jeitul'êl.

3,0 Qnalquel' !lJI"lli1.\o p'Jde, I1llLe,
rll:} terminal' a :-:Ú:::,-i'-LII, l'l:IJ~lere" 011 enl iJ,I['­
licninl'lenlbral' '-lO [)l'e:'>lclentl:l:t iII 'lu~:1.o

oa ordem do dia de llloLel:ia que lhe ra­
l'eçn cJnveoiei1te.
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§ 4.° Para ~iue se dê inversijo na or­
<lem do dia, estabelecendo preferencia
pal'a discussüo de qualquer projecto, é­
necessar'io que, á hora do expediente, al­
gum Deputado o requeira e seja seu re­
querimen to deferido por dous terços de
\'otos.

Art. 71. Não havenrlo materia, que
oecu pe todo o tempo da essão, esta se
poder'à levantar antes da hor,a de 'ignacla
para concluir-se; e bem as im podel'á
conl,inuar si, dada a ulLima hOI'a, a Ca­
mara conceder prurog:'1çüo ao Deputüdo­
que esti"er fallando e a requerer', nüo
excedendo a 15 millutoS.

Art. í2. No expediente, decJRrada
aberta a e~~il(l, o 1.0 -'eeretal'io f81'<:1 a
leitura do' ofIíeio' J"ecebielos do Senüdo·
e do Governo, all"e enlal'á em summarlo­
o coi11eúdo ele I'epr'e,'enlações, petições,
memoriae', relalúl'io e felicitaçõe!": di­
rigidas á CamarA; e o 'Presidente lhe
ira dando o eomeniente de!"tino.

Paragrapho unico. Dos affieios de fe­
licitações fará, o Pl'esidente mençi10 de
. erem recebidos com especial Clgrado,
quando de "llJto.l'idadC's cunstil.uiJas, e
simplesmen te com agrado Lodos os ou­
tros.
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Art. 73. A' hora do expedien.te, de­
pois de concluida a leitul'f1 das di\'el' 'o::>
peças a que e refere o ar'Ligo anteceden­
te. lJóde qualquer Depulado en aOlinhar
á meSA, pr'ecedelldo de bre\'es cUlJ~iclera­

çoes, si julgc:ll' conveniente, rei r'esenta­
çôes ou requerimento IS de cOl'poraçõe
e commís ões popllictl't', ,c bem a:ssim di­
rigÍI' qualqu21' l'eClalllflç-1 no tocante ú
economia d<l CflSfI., {I puLJliC'lll,;iio de deba­
tes, ú irregularidade do s 1'\ i(:o e él as-

umptos ,,.;0bI'e que " da compelencia da
mesa p,'o\'idell<.;ial'; não sendn-lIle per­
mittido, pOI'''m, oc uP;'1I' a lribuna por
mais de 10 minutos, . aho si aCamara
CJncedel'-lhe prorogüç;-tO com te:-npo li­
miwdo,

Art. 74. A i '130 se ::3('gu il"í fi ~egunda

Jeilul'Gl de par'ecere de conlmi~sões e do,
Jl1'ojectos que, depoi de iOlpr s~os, e li­
'\'el'em sobre a mesa, o, qUBes, apoiados e
julgndo,.; ohjecto de dellbel'aç'üo pela Ca­
UHlra, sertio dados pnl'fl a ordem do dia.

Art. 75. Segnir-se-Iia a ;.tpl'esenlação
de pl'lIjectos, peml i II i11c!0-, e [I ~ells ;.t 11 to­
res pl'ecedel-a de bl'('\'e jllstilicalil[t , n
fundamentaçtio, nüo excedendo o pra o ele
10l1linutos.

At;t. 76. QU3.1quel' pl'Jjecto, l'equ eri-
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mento, moyi.ó. i'lrli('nç~1 I, intel'pellação,
pll1'cl ser aJllliLl.ido ;:'t Ji::i~u~::i~O é pl'eci~o

que tenha o ~poialOenl.o de cinco De­
pul[ldo~.

AI't. 77. FIJntlamentnrlos uS J'equeri­
men t.os, moçõe~, intel'pellações, e man­
dadus''t mes'l pOI' ~eus 1111 Lores, ser;lo 10g'n
pOSlO" em di 'CIl. s~,o t', 'j não'se est.abe­
lecer elh, sujei!l' ,\ voLFlçüO; pUl'ém, ~Í

algum DepuLüdo pedi":l palavra, ficam
adiados p:1I'11 fi. sessün do dia seguJl1te.
al\-o LI r.~enci[l çonceJ ida pela Camara

pua 'el' a lllatol'ia di 'CLlLida e votada im­
mediaía m 01 I Le.

Ar'L. 7 _ Annunciada a discuss"io de
qualqllel' p::lI'eCOI' de cOllHni Si='IO, pr'o:jecto,
I'eque 'inlflllt'l, JIIOÇi-LII ou inl.er'pel1l:lçJo, o
1.0 Secl'el:II'jo o lerá, antes que algum
Depulatl,) I. loe :1 p:linvra sobre elle, si
nüú e::iliver ill1ll1'es. o. .

Art, 7,), .-\ ol'Jel1J do dia só pôde sef'
altel'aLln (lU iotelTompida:

J. o U C'lSO de ul'gellcia ;
')'.0 Noca '0 de I'ldiamento.
Art.· 80. O DepuLarlu que quizel' pro­

pôr ul'gencÍ"\ Ilsal'J. da formula: - I~eço

a palai:ra pal'a negocio urgente, - e, si a
'amara n <.;onceJol' por meio de votação,
er-lhe- ha perl1l i LLido fazer a exposit;ã.o
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do negocio que tenha a trataI' ; e, ~i a
Camal'a entender qne seja ~Ile de tal im­
pOI·tancÍl"I, que Il:jn rleve seI' adifldo, per­
mil;tirá, a requerimento rio orador ou (le
qualquer OIJU'O Ilepl1tado, que se amplie
.a urgencia até finrl! discus~iío e \"otação.

Paragl';.1 pho 1Illico. ó é materia lll'-

gen Ie a q 11 elia q II P. fi Cfl r 11111 IrI e ri ' 11 e­
nllUl11 efreito nüu send,) tratada il1dllcdia­
ta 111 e11 te.

Art. 'L O HdiHmenln p(>r1<' ~·el·l.ro­

posto pOl' carla um do~ OepntDdos, quan­
do lhe coullel' n \'ez de fnll;ll', seja qual
fôro'negociu de que se Irfllrtr e es~eja o
projecto elll 1.", 2," ou 3,' di~ Cll são; nun­
ca, porém, ser';1 ,)fTerecido, pedindo-se a
pa Ia \'1';\ I eIa ' I'I! C 111.

Art, ~, L,te requerimento ~cl'á por
·e.'(;[·ipto; e, levado à me. H, ser';1 :llIme­
·diatl'lrllente apoiarlo e rO~il) em c1isl'u:-:,,;::'ío,
na Cjual , e ga,...t·lrcl apena o pl'a~o illJl'ro-
I'uga\'el de40 l1lillutO . .

Ar!.. (:~, .1iío pódem !"el' propo~to.'

~diA111enlo!" illclefillido~: e, si outro De­
putAdo dTerecel' em emenrla adülmen­
tu di\'l.~I'SO dv indicado pelo alltOI' do ,'c-
luerilnellto, se:'à e~tl1 conjunctamente

cli 'culir!l'I e a Ctllllar'a decidirão que de\"a
pre""tlecer.
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AI't. 84. Deixandu de seI' votado o I'~­

.querif11ento pOl' n80 havel'casa., Dca re­
servada sua votação para a ses ão e­
guínte.

Alt. 85. Rejeitado o adiamento, nüo
pôde seI' reproduzid(l, flinda que por 01l­
tra fÓl'ma; prcseguindJ-se logo na dis­
cussão interrompida.

AI't.. 86. Por momentos p' de-se tam­
bem int:;rromper a or'dem dos tl'abalho "
quando l'll5Um Deputado pedir a palavra­
pela ordem.

Art. 87. Por meio d'e::õ. a fOI'mula po­
derà o Deputado oc~upar a tribuna sã­
mente n03 seguintes casos:

1. Para lembl'i::ll' um melh·or rnethodo a
seguir ao encetar-se qualquer discuss;:'"w ;

II. Para melhol:' estabelecer o ponto
da votaç"Lo ou pedil' di 'cl'iminaçi=io de
partes e I'eguerer o nlodo de pratica l-a .

III. Para l'ec]amar contra a infl'oc­
.ção do Regimento;

IV. Pal'a notar' lualqu9r irr'egularida­
de nos trabalho ;

V. Para ral ida explicaçüo pessoal OUl

declaraçuo de voto;
VI. Para requerimentos verbaes, nos

termos do art, 123.



- 155-

Art. 88. As questões de ordem, sob
os numeras I, lI, III, IV, fias quaes não
poderão Lomar pl'lf'te ml'lis de quatro ora­
dores, a quem serão concedidos 5 minu­
tos no maximo, resolver-se-h&o dentro
do praso de meia haja impror( gavel.

:paragTapho unico. Todas as questões
.de ordem, que occol'rerem durante a se ­
s&o de cada dia, ser&o resolvidas pejo
Pr-siden"l.e, eom recur 'o para aCamara?
a requerimento de qualquer' Deputado.

Art. 9. Todos fal larEio de pé, em seus
lugl'lres ou na bribuna, à exepção:

1.0 Do Pre idente;
2.° Do Deputado que, pOl' enfermo,

obtivel' do Presidente pel"mi '-:&0 de faJlar­
sentado.

Ar!. 90. N nhum Deputado poderá
fallar sem lhe haver sido concedida ô. pa­
Javr'fl pelo Presidente, dirigindo sempre
a elleo disCUl'so ou á Comara em geral.
A palavra será dada alternadamente con­
tra e pró.

ArL. 91. Para guardar a ordem e eyj­
tal' contr'evorsia de preferencia, o P"('<.:i­
dente reger-se-lla pejo livro de inscl'i I'I;~'U,.

anele o orl1e1cr in~cripLo deverá notar-:i
pretende fallar pró ou contra.

Art. 92. Quando muitos Deputados
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pedirem ::I palavra pr'Omiseuamente, o
Presidente I'egulara a preeedencia.

Ad. 03. U auLor' de qualquer pl'Ojeeto
ou I'equerimento e os relaLol'es de eQm­
111 issões I,enio prefel'encia sem pre que
peltil'C'l111 fl pab.1\TCL SI bl'e ua J'lIflteriH .

.-\rt. 04, Quando n<1 SeSSf)eS "e fullflr
em algum DepuLê.luo, HnneXrtr-, e-ha ao

eu npp Iliuo a pala\Ta - senhor - ' O

{JIIC igu,J1ll1CI11,e ~e protieará 11;IS Ada',
Annues e Hegistf'us.

Ar'!.. q;:-, i II li15Lo ela d isclIssti () ne­
llhum Deputnc11) nom orá por seu nome
{)u tiLulo [louL:'ü De(llltado, cuja opi­
ni0d' IotlJil.er' npJlI'O\'ilr ou ill1Jlugnar.

Art. V'. NellllUr1l Deputado poderá
fu llar _ell1:0 :

I." ~ ,J!we o xpedicnte;
2." ,'obl'e ohj etu de que, -e esteja tl'a­

1(1 ndo;
3." [Jfll'Ü "ITerecer prl~.ip. to, l'esn!uçi:io,

I1lUçü'l. l'equl'rilllenLlI" <'Ir inlcrpellH,õe ,
illLlil:nçl)C", Il'l o(;casi~lo <':olllpéturlLe;

4." Pda ÜI't!CIII ; .

5." 1.):11':1 pedir lIr·gencin.
Ad. 97. i\Oltlllllll l)epIl!:ll!O, na rJi~­

CU:3S~Il), podel':'1 filllür em <.:onl,I'at'lu ao que
já esti\'él' de<.:idiL!o polil Call1:lI'a; e nem
OC<':UPUI' a Lribullü pUI' Illais' tell1po rue
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e esta eonceder-I be 1'1'01'( gaçüo.

Para que, 1'01'13111, esta lhe ~eja permit­
t.ida, CLlLupre que no requerirnent0 con­
signe o espaço de teml'0 lll.1e lhe fô,' ne­
ce ~al'io.

r\i't. q). Dllda a hora de findar a e-
ilO, () PresidenLe, tenuo exalllinado COlT1

Os ::)ec;'etaI'J.Ol': a" 111Ülerin e prlJjeclo que
hou\'er na ca~a, designrlrá o que lhe pa­
recer m;li, imporLflnle pam a urdem do
dia da ses:silo 'eguinle.

Ar!,. 99. NenhumH mnteri::t erú su­
jeitada a ,"alo si II ii o houver na cac::a me­
tade.e m;:Ji~ um do,' ,'eu membros, () qUR
nilO impede de l':el' a disGU siin encerl'ada,
de~de que niio h3jA oraJores in criptas,
sendo a \'ot8çiio ad iRda.

Art. 100. Pura j-indara sessüo, o Pre­
sidenle USal'(l da formula: - Levanta-se
a se (lO.

CAPIT LO IX
DAS E 'SÕES SECRETA

Art.' 101. Nao !Ja\'erá ses 'à,o secl'eta
sem que a Carnal'a, precedendo di CllS­

são, decida si o negocio li requer ou não~

quando este fôr dos que já lhe tivel'em
SIdo apre~entados por projecto, indica-
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ção ou requerimento, parecer de commi~­

ão ou outro qualquer meio, 'e te caso
.a propost.a deve ,'er apresentada por' cin­
co Deput::ldos pelo meno "

Art. 102. Quando quaJquerDeputarlo
I'equerer essão secrettl para tratnr'-se de
negocio ainda não conhecido, farà um
requerimento e o entl'eaará ao Presiden­
te; e e te, com os dous Secretarias} à
vi ta da importoncia e circum lancia da
questão, decidirà si deve ou nDo haver
. 'essão ~ecl'eta.

AI't. '103, Decidindo...,se que o nego­
ÓO ofto requer sessDo secreta, restituir'­
.se-ha o requerimento ao seu autor, que
poder"\, apresenlal:-o em sessão I ubJica
pelos meios eS1abeleciclos no Hegimento.

Art. 104. Hesolvido que o negocio se
ira te em sessDo secreta, se real i ará ella
imloedialamente, ou no dia seguinte, con­
forme a urgencia 'mas, omeçrlda ellH, a
Camara decidir<:Í, p,'ececlenc1o di cuss"io,
~i o objecto propo,'to deve continuaI' a
tratar-se secretrlmente ou nfto, '

Si a decisão fÔ1' em sentido negativo,
t.ornar-se:"ha publica a se são.,

Art. 105, Qunndo se ti"er'de celebrar
essão secreta, affixa r- e- ha nas po I'ta s

<ias galerias um edital as 'ignado pelo 1.0
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Secretaaio, ()'estes tel'mos: A sessão de
hoje é secreta,. e fechal'-se-hüo tambem
a porta do salão, yedando-se a entl'ada
nas immediaçõe~, lanto ás pes oas de
fór'a como ao empr'egCldos d::l casa e da
secrE;tcll'ia, sendo feita -, e,~tas diligencias
pelo 'ecI'elario, ,como membro da com­
mi~ 'ào de policia.

Art 106. Si a ses tlO publica passar a
-seI' eCl'etR" dil'á o PI'e. idente para a
galer ia :-A Camara L'Cti trabalhar em

essão ecreta; ,- e~ feito e te annuncio?
sahir'üo os e pectadol'es, procedendo­
se á demais diligencia, como no arti­
,go antecedente.

Ar'l. ,107. O 2. 0 Secl'elario la\Tará a­
acla ela es ào ecrela que, depoi de
lida e appl'ovada na me..:ma ,ses tiO, será
lacrada e guardada no archivo da Ca­
mara, com rotulo assign[ldo pelo PI'eci­
dente e 1.0 e 2." ;:,ecretarios, de hll'on­
do o dia, mez e anno em que se celebl'ou.

Art. 108. Antes de levantar-se a es­
süo secI'eta, aCamam resolver'á, por meio
da votaçilo e precedendo discnssi1'), sí
a ma ter'ia tratada deverá ou não publi­
car-se,

Art. 109. Quando, segundiJ o dispos:­
to no al't, 103, se decidir' que a questão
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proposta se trdte publicamente, a acta.
do acontecido sel'á lida e aprovada em
sessão publica, obsenando-se a I'e pei­
ta d'ella o me IllO que S8 pratica com a
uutras actas,

CAPITULO X
DOS PR1JECTOS DE LEI. RESOT~UÇÕES, IN­

DICAÇÕE , REQUERIMENTOS, INTERPELLA­

ÇÕES, MOÇÕES DOS DEPUTADOS.

Art. 110. I\enhum projecto ou indi­
caçào se admitLir'á na Camal'a niio tendo
}lor fim o exercicio de alguma dati attr-i­
buições da nle~ma CamuI'i;l, expre sadas
nus Constituições feder'ai e do E ·tado.

Art. 111. Us \.H'lJject08 devem ser es­
criptos a tinta, em artigos conci. os, nu­
merados e concebidos nos mesmo ter­
mos em que se devem concebeI' as leis, e
assignados por seus autores com a data
de sua apresentaçtio, cabendo em cerlos
casos ser discriminada a maleria em ti­
tulus, capitulos, artigos, pal'agraphos e
numeroso

Art. 112. Cada projecto deve conter
l::>implesmente a enunciaç&o da vontade
legislativa, sem preambulos nem consi­
del'andos ; comt.udo poderà o aulor moti­
"ar a sua proposição ou fundamentar seu
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projecto na occí1siJo de apre ental·o, de
copfurmidade com -o uispo~[.u no art.85.

Art. 113. enhunl artigo ue projecto
podel'á conter cruas ou mI:! is l,rulJosições
Independentes entre si, ue IlIlJdu lue, su­
jeitas á votaçà(l, se pO::;SH üuuptêlr uma e
rejeitai' outra, -

Art. 114. TO.~ IJroject(IS, inuicações,
requerimento - ou inlel'pellüções e mo­
ções não será pel'miLtluo usar de expres­
siJes que Sll -Citem idéas odiosas ou que
offendam algulllu classe de cidadãos.

Ar-I.. 115. Ü projecto revogativo de
qualquel dispúsiç:LO legal de\'e expf'e'­
samente deterlllinul' ú LJue ·secontéll1 na
lei, artigo ou pa"agraphu, cuja revogação
se propõe. .

Art. 116. O,.; pl'ujectus que tenham
por tl1l1 a cr'eaçilo de L:nmarcas e munici­
pios seri10 ba~e<tdos n'estas dispo içõe':

1.' A diYi -ào juuicioria I ara cl'eaçao
de comarcas coineidiní, quanto poso i\ el,
com a divisão nJunicil:al ;

2." A população do municipio a creal'­
se nUa sel'á infel'ior a vinte mil habiLante .

AI,t. 117. Os PI'oj ectos terão a fórmu
de resoluçã':> quando tiver'em por objecto:
1.o~a interpretação· ou modificação deal­
guma parte da lei ou resolução; 2.·) a an-
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nullação de 'deliberações, decisões ou
quaesquer outros actos das camaras mu­
nicipaes, segundo o art. 75 n. VII da
Constituição d~ Estado; 3. o} urganisação
ou refórma do Regimento Interno da Ca­
mara e da respectiva secl'etal·ia. Nos ou­
tros caso.s terão a fór'ma de decI'eto.

Al't. 118. Nenhum Deputado poderá.
apresentaI' projectos de intere::;se iudi­
vidual.

Pal'agl'apho unico. ão serão assim,
porém, con iderado o que tiver'em paI'
objecto a ele,"ação de vencimentos de uma
cla~se de funccional'ios publico ou a
cI'eaç"'lO de empl'eaos, nem a consignação
de credito para paaamento de contractos
reali ado pelo Governo.

Art. 119. Nüo vindo o prujectos 01'­

ganisado nos t.er'IUo do ar'ligos aLi.te­
cedentes, aPre idente os devolver'á a

eu""- autol'es para redigirem na devida
fôrma.

Art. 120, Lido pdr seu autol' ou pelo
relat.or de commis~ão o projecto, ou, si
não o tizerem, pelo 1.0 Secretario, o Pre­
sidente, recebendo-o, lançar-lhe-ha a se­
guinte nota: A imprimi/'-se; e a distl'i-

. buição se fará na es ao seguinte em
avulso im pressa.
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Pal'agrapho nnico. A ,'equ,erimento­
·de F11~um Depnladu e sia CamFlra () per­
Hlittil', pôrle ..)1' dispensaria a Litut'a do
projecto qualldo fãl' muito extenso. as­
sim como, Cjllaodo fãl' ella de imples
i'!tuiç~to ou meSll1( em ca.:;o d8 urgençia
,e alyoluta neces. ;dade, poderá 'er dis-
pensadil sua impl·ess11o.

Art. l2L. Distribuido o pl'ojecto im­
pl'es<:o, n-:. mesma se~SlO devel'i-l. tel' se­
gUl1lh leitura; P, tel'minada a de cada
um, o PJ'(JsiJente il'à slljeitando a voto~:

Si o pl'ojecto é objecto elo:! delibel'açc(,() , ­
\'okllldo o~ O pul.'\(los sem preceder di.·­
Cll ~ .lO. De(~irlinclo-se que n110 é, ncal'::l.
i'Cj ei tndo e :lHo poJel'à 'e" l'epr'Oduzido
.n IS'se:.:.;:>!",e,;; Jo mesmo anno; o lue tam­
bem 501'6. npplicavel 'aos pl'ojectos que
cl.1.hit'em, em qLlil1quer ,das discnssães.

Plli'rlgr'Aplto unll:(). Sel'1tO clispensa­
·<1I)S d' :-;sa consulta e sempre considera­
.10:':'; objet.:to::> de delibel'aç;-lo os projecto
flue as comnli <::ões ol'gani:::;ar'em sobre
.iJ,,;~ulnpto c.)l1llllettiJo a seu estudo e exa­
me, tae. como 'os que tivel'elll por base
Pl'oposta<; de lei, .feitas pelo Pl'esidente
<lo Estado. . .

Art. 122., Os projectos, depois de j111­
aados objecto de deliberação, segundo'
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determina o artigo antecedente, poderti(}
desele logo"figUl'at"na ordem do rlia para
L' dlscu~üo nas ses~ões ~ubse<'luent.e~.

Art. 123. As indicações só poderüo
seI' feitas pelos membros oa Camara
por e::cr'ipto e por elles ac::signadas; e,li­
d~lS na mesa como o!" projectos, irão logo
á commi~siio, a quem por ,'ua nlllureza
pertencerem.

~ 1.' Apresentado á me~a o parecer­
!'obre a indiJ::JçtlO, irá el1e 9 imprimir',
e. logo qne tel')ha sido distribuido ,e de­
pois da 2: leitura, erá incluido na 01'­

clem do di::!.
I § 2.° Appro"ada a indicaçüo na unira.
discu süo ó. que seril sujeita, irá Ú COIl1­
missão de redacção para redigil-a .;:egun­
-elo o vencido.

Ar!. 124. Os re'quel'Ímentos que ti,'e­
rem por lim a promoçiio de algum objec­
to de simples expediente, como: pedir­
di~pensa de ulgllns dos trabalhos da
me~a ou das commissõe. . peJir ses­
sEio exl.raordinaria, pl'ol'ogaçuo da hora
para discussü'o on pror<lg~çuoda ultima
hora da sessão, encerramen'to da discus­
são, reCtificaçuo de votos; pedir U1'gen­
cia e in\el'são da ordem do dia, rec.;]a­
ma,r alguma providencia, que a occurren-

1 ~ ~}j:~'t1I.~'~.:.. .
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-cia das cir'cumstancias Ihel' net:e3<:al'ia
~obl'e objecto de ~imple5 e00monia
·do. t,'abalho da Cam'll'a ou dfl policia da
Cflsa. que nüo esteja determinada nQ Re­
.gimento, votaç-LO secl'ela ou numin[ll,
r'03CUI'~O chs r1eL:isõe:-: do Pl'e,'idente e 00­
me'l.ç:io do commi5sõ035 e5pecies, ,'el'ilO
verb'les e sem :tpOillll1elÜ0 e d'el)'l,te sujei­
10;" ó. deliben.l,çJ.o da C:llTI:-t1'1l 1I1B, e I'e­
-s )Ivi.l'l out,ro", l'efel'ente5 à providencias
I[lle devam ~er tom"l.r\o. pela m~:3a, im­
plesmente pelo "I'esidente.

Art. 123. Os "eqneriment0s :lpr'esen­
tad'ls no correI' d:l discu:-;~üo cnm o fim
ele pedil' adiamel1to, que delermi!lem qlle
,o pl'ojeclo vil a algllma commi:;;sl.o ou
volte i\ mesm'" que tivel'em de int.er­
I Ôl' sobre elle ual'ecer, 011 CllIe por
-qualquer ml)do tel1Lhm a inl.el'l'ümper
~Ul:l discu:;;Si'IO. et''-Io e;;criptos e pt'oce­
-rle,'-;;e-h-t sabr'e elle\ ~egllnrl,) o di~po!:"­

to no::> a I't:-; , 82, 83, 4, 8:1 c 8G.

Ar!. 12 J. 0" l'eclllrl'i1llClltn..;. inl.erpe!­
t-IÇÕ3S ou moço ~", (II J tellhl-lIn pOl' lim
-exi(;{il' dI) G lVerno IIlfo('moçÕ'1s, inter'
pcllal-n pOl"qu te.:;cI II 03 I' acto..; -e PI'O\'O ~at'

Ilbr'e elle5 o pi'oJ\lllnciamento d L C:'lIna­
l'U, eeJ.o tambem e5Cl'irro". I'l'0eeJendo-
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se, quanto á discusstLO e vutaçüo, de con-
formidade com o art. 77 '

Art. 127. A inter'pellação, que é uma
especie de requerimrnto, tem por fim
exigir que os secretarios do E~t.~do

venham á Camara par'a darem escJal'e-­
cimentos sobre assumptos, pertinentes ás·
suas Hepal'tições. '

§ 1.0 A intel'pellação deve conter 0,
})\'ecisos itens do as umplo, aE-,ignHJan­
do em tel'mos positivo os ponto ela 111a­
tel'ia, sobre a lua1 se exigem explic.­
ções.

§ 2,0 Appro\'ê.lda (1 interpellaç[,o, o j."
Secl'et81'io comnllll1iCl1l'ú paI' olficio ao
Secretario do Estado os artigos d'eJ la e
bem assim o dia e a hom que o l I'e iden­
te desigm.ll', con1 an lecec1ellcia de 48 ho­
I'as pejo menos, para eu conlpnreci­
mento.

§ 3,° Annun 'iada a chegFlcla d() . e­
cl'etario do I~ lado, '0 I I'e, ideole nomea­
rá uma comnlis uo de 1rc!" menibJ'o I FIra
introduzil-o no recinto da Camara e Jhe
designarà o lugar que c1e"e occl1par.

§ 4." Dqdns (IS infol l11éH:f e~, se 1','1 pel'­
mittido a(I' Depu1r'<!O,' exill'il'elll qUélC ­
quer e"'pjieI:Jçôes que 11't<.'s l!G~~ünl e l:\a­
recer, tindu o que ü"':(Clclflrio do EElodo,
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retirar-se-ha com as mesmas formalida­
des com que entrár3.

Art. 12~. Haverá na secre!al'ia um li­
VI'O numerado e rubri 'o do pelo 1.0 Spcre­
tario, em o qual se lanç,artiu por exLem:o,
na pagina e 'querda, O' projecto apre­
~entados com o nome.' de seu ignala­
rios, e na d irei ~a a::; emendas a pprova­
da~J com declarclçtio du dia e elo autol"
bem como o (ln lamento que d iariomente
tiverem até tinal ade pçüu ou rejeiçüo,

CAPIT LO x.r
DOS PARECEHES DE CO:I'DJ[, ~ÕE.

Art. 129. (). parecere que a commis­
süe;:; der'em sobl'e as nll:llel'ia que lhes
forem ubmettida' ~el'ão DllI'e::;entFldos
por escrip~o á assemblóa, á hora eleter­
minaeln uu em qUFilquer occ;'l~iüo, con e­
denJo-lbes aCamara urg n ia, de\" nelo
a~sittnar-sc n'elles todo' os menlbro ou
a maioria d'elJes.

Par'ap-rapho unico. () membro ou'
membl'?S discol'Jant.e~pOclel'HO a.·sign~I'­

se ve lCldo~, com re~tetcçõesou dai' II ~eu

voto em separado, o qual será conjllnct:l­
me.lte com o parece\' discutido e \'olado
.como substitutivo.
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Art. no, ,O!': p'lrer.ores sobre pr'ojec­
tos e indic~lçõe~ de\'el'ÜO ,'el' ap,'esent.a­
dos á mesa no fim de dez dias, de(;orri­
dos da r'emessa ; e. si assim o nEto fizerem
3S commi,'sões; enLI'al',1. o proj~cto ou in­
dicaçií,o na ordem do eli::l para discussüo
ou continuaçEto da di CUSS;'IO. a raqued­
mento de qualquel' Deputado, indepeIa­
dente de vntaçi'io.

ArL. 13'J. QIl~lndo os parecer'es de
commissões terminarem por simples re­
querimentos, rfel,oi.:; ele impressos e dis­
tl'ibuidos entral'iio Illg..:> na ordem do dia
pal'a di cussi10 e \'()Lnçií,(I, que ser'á uma
so, como a de todo, o, r'eq uer'imentos es­
c~·iptos.

CAPIT LO XI[
DAS DISCUSSÕES

Art. 13'~, Em I'p]:lr.iio aos projectos e
resoluçãe::>, oltsel'val'-3ê-hQo ::IS seO'uintes
condiçõe!':, e~tabelecidas pela Contitui­
ção do ESlado:
,r. enhum pr'ojecl,o de lei ou l'e80­
luç&o poderú entrar' em discussão sem
ql\e tenha sido dado pal'a (,rdem do dia
peln menos vinte e quatro horas antes;

[I. Cana projecto. tie lei ou resolução
passará, pelo menos, por tres discussões; "
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_. nI. De urna à outra di~cus!"ão ntlO po­
derá haver intel'vallo nlenor' de vinte e
qUA 1.1'0 110 1'1'\ S ;

IV. O projecto de lei de orçamento
terú sempre pr'efer'encia na disf~ussão e
niJo podel'i:Í conteI' di !losiçi'lo Alguma es­
tranha ú receita e despeza c!'l E. 1:'c!,),

,. QUrln(h) o pr'lljet:to . e l'l'fel'I\'[1 des­
peza de {'fII'ac'l.el' local, pI'f.'cisiI!';i ohlel"
pelo l11eIlO~. o votos. de dous tt'J'(:u~ dos
DeputaC!o~ pre"en les. .

Al'L 133, . Vf'rl-'ará a 1: di. (·ussno de
um Ill'Oj ectu de lei ou' de re::iol UÇ'H.O unica­
mente fo;obre as vantagens ou ineonvenien­
te d'elle em gerAl, em se entrar no exa­
me de cMl" .11111 de ~eus art.igos, e por isso'
não se adJ11ltliriio elllendas de qualidade
algul11A n'eslc debate,

Art. 1340. Encerrada a L" dislju~~;().

'0 Pl'esidenl.e por'á a vut0s-si o pl'Ojt CiO
deve pas~ar á 2.1\ discussao; e, decidinf1u-

e que sim. nutará á margem o endereço
á commi::iStLO á que p01' U~l natureza ou
segundo U \'010 da Camara deve ser' er.­
tr'egue pnl'a e·Sl.urlal-o e ofTer'eeer emen­
dAS, l':i jnlgAI' convenient.e.

Pal'agr'apho unico, Si a Camara as­
sentar que n1"lo de\'e paSSAr a 9.1\ discus­
são, ficará rejeitado o projecto.
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Art. 135. O project(', com todo os pa­
peis e documentos que o acompanha­
rem, será entregue ao relator' da commi ­
são á que fôrem remettido e elle as­
sígnará no livro competente o recebimen­
to d'elles.

AI't. 136. Si o projecto appl'ovado em
1." di cu, são tivet' irlo orrrRnisado pela
mesma commis 'ão, n&o impede que volte
a e1l8, afim ele examinal-o de novo e of­
ferecer, com, eu parecei', as emenda que
julgar conveniente"> ou opinar que pé! '~e

á 2.'" discu~s&O, r'edigido como fuI.
Art. 137. Nenhum proje 'tu podeI';'\.

ser rejeitado pela commissõe,', de 'de
que foi appro\'ado ~m 1.'" di Cl:lS 'ào,

Si as commiSi3ões entendel'em que o
projecto ntlO póde ser ar roveitado, me mo
com emendas" expol'üo todas as in 00­
venien ias em seu parecer' e a (~aITlRra,

na 1." discus ;LO, T' j ilal-o-haon n<1o.
AI't. 13. Quando houver dous ou;

mai~ prujectos obre a mesma matel'ia,
serão elles I'emett.ido à commi iOtlO, Ú

que caib::lm pOl' ua n<1turez~l, afim de
reproduzil-o em um só; ma , i algum
Deputado, depois da leitura do projecto
refundido, insistir na preferencia de um
dos primitivos e as im o decidir a Cama-
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ra, entrnl'á elle em di-EcusstlO, ficando os
ou ti'OS prej ud icados.

Art. l39. Todas as vezes que a Cama­
ra rejeitar inteiramente o pl'ojecto de uma
commi são encarregada de o apr'esentar'
sobre qualquer materia, deverá pl'Ocedet'
100'0 á nomeaçào de nova commis ão
pal'a J'edigír outro pr'ojecto:

Ar t. 140. nmlnciada a 2." discus :'io
de um proje to ou re olução, o 1.0 'e­
cl'et::lrio lerá todo o projecto e l'elatorio da
commi üo que o examinou e a emen­
das por' ella" offe1'ecidlls, havendo-as.
Quando fôr" muito extenso o relatorio ou
projecto, e Lenha sido, como pre Greve o

·'HegimenLo, distribuído e impres o, póde
er' di:=:pcn8-ada a leitura, are lue.rimento

de ::tlo'um Deputado. .
Art. 141. a 2." discussão debater- e-

ha eada artigo do 1 "(·jecto de per, i ; e o
Presidente i"à lendo o artigos à propor­
ção que o fôr pondo em di. cussão ou vo­
tação, podendo lwve'r no debate referen­
cia a outros artigos qüe tenham relaçüo
com aq,uelles.

A rt. 142. As emendas que OCCOI'I'O­
rem sel'ão lidas na nlesa pelo 1.0 ecre­
181'io, e, sendo apoiadas por' cinco Depu­
tados, seri;"lv logo postas em diseus ã:o

)
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com o artigo a que ~e r'eferil'em, e bem &~....
im as apre<:entada.' pelFl eommiss~lo,
Art,. 143. Posto em "otaeào cnda ~r­

tigo cio pl'Ojeclo, snh·a .. as émpndfls, rlp­
p,'nvflrio elle ~el'iio ellas e rlS ub-emendas
IlfI'el'ecirlas sujeit.ns ú rleliberaçZro da rnS[I,
cOllfro/l'ando o P/'e:sidenLe o texto do ar­
1igo com a emenda que o altera.

,'1.' Rejeit.arlo o flrtigo, firam preju­
dicndêl a emenu[lsa el10 referentes.

S 2.° Apresentailo ~ub lillltiv;) a nl­
gum' artigo, 'ed aql1elle PO;-Lu em, 1l![lGHO
-em L.0 lugfll' e, rejeitAdo, fica preHtleeen­
d o o do pl'nj eeLo, .

§ :3.° Si o suh::>litutivo BpDnh~l' t.odoo
pl'(ljecto, sel'à sua prefel'eneia sujeila ..i'
deliberaç~1O da C~lmal'a anle~ ela r1isens­
silo e vnlnçilo do 1.0 UI'Ligo do proj<>eto:
\'oLFlr\a fi prefcl'eneia do sllb~titlltiVO, fi­
<'nl'ú p"ejudie;~r\o () projpctn e a di,'('us-
.':io C a VOL:1Ç:-IO, por ~lI'l,igll , p'L ....;·lriio a
referir-se a ear1fl um do artigo cio sub­
"tiIIlLi,·o.

§ 4 o Ao ser Pl'I)PO, ln [I prC'ferencin do
-subi"tituti,'o de 11m prdjeel:\. 118 (lU in­
tegra, pôde ql1alqllel' Dl'j1ulndo refIue­
('er o adinmellto d'es~a \'ulaçill),' ai' que
soja aquelle impresso c distribuido, e a
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oi~cu~~iIO d'e ~e requerimento se regu­
lará relo dii::po::ito 00 flrt. 82.

§ 5.° Neg-Hdn a p"efel'Pocia HO .. llb~li­
tul.ivo, ficará. elle ]w<::.iudicado e prose­
guir- e-ha lia dis u ~ão e votaçito dos ar­
tigo~ do pI" ljecto, seguodo prescye\"em
os arts. 14) e 14·1.

Art. 144. QIIHndo o' J..rojecto fôr ex­
tellsn, n di,",cll:,,~ün e a \'Olfl(;ÜO pouerill)
f-:er feitas por título ou capiLulo~, ajuizo
da Camara.

ArL. 145. o correr da di~Cll~SitO dos
al'LiO'os ch)'projecto j1nderà qualquet' De­
putado rnand:-ll à me~a. mais algum ou
algun artigo.' acldiLi\'o , que versarem
svbre elle,' omo emencla~, o. quae',
sendo apoiaclo~CI ·mo esta, , entral'àu logo
toclo~ juntos em diC::CllssfIO.

At't..146. Nüo púc1er:"io ser Aceito '.
pela mesa,em lualqnel' discu~süo, em n­
da. ou adrliLi\'os que nüo tenham l'ela­
çun com :1 m:1teria de que se tratéH'.

AI't. 147, Quando, como addiLivú,
fôr'em offerecidos projecLo~, que c::ompre­
hendarn materia <.:0ooexa ou an~l1o­

ga á do projecto em 2,' discussito, 'eI1­
trarão em debate um depoi:? de outro,
Jogo que se concluir a d'aquelle e das
emendas e ddiLivos pal'ciaes offerecidos.
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§ 1.0 CJ adcli~ivo, que é con ider::ldo
como artigo do projecto a que foi úffe­
recido, será discutido c votado com as
emendas ou sem e"::Is, englobarlament,e,
e. n~,o pOl' artigus em lue.5e acha consti­
tuído,

§ 2. 0 Este~ pwjectos àdditi,-os se1'[lo
numel'ados á fH'opol'çtio que f' I'em sen­
do apre:::ent"l.do ; e, logo depoi de appro­
'Va,do" desde que ni"lo versarem obre o
projevto. ma el"~en lerem ou ampliarem
a. disposiçtiO d'elle a objecto de igual na­
~urezu ou a OU~I'O inJivic!uo::; ou da e',
'el'tio redigido, em I rojecto separado

para terem 3." diEcu, tio,'
Art. 14, Discutiria e ,'ot" los os ar­

tigos, ti~ulos nu car,it,Lllo~ do projec­
to, o Presidente paI"'" a' oto~ ~i o pro­
jecto deve pêlS$ar á 3," di 'C1LSStiO, e, si
a decisão fôr negati,'a, fictl.l"ú rejeit::ldo;
si, por,ém, affirmati"a, irá o pr'ojecto á
·commis~ao de redacçtio para redigi I-o
para 3: discussão, conforme o vencido.

Art. 149. Si, pelas emendas approva­
das, o project.o tiver. 'ido muito alter'ado,
tornará a ~er impres::;o, a rec(l.ler'imento
.a~ algum Deputado, para entrar em 3.a

~lscUs~ao.
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Art. 150. No ca os de maior' imp..r­
taneia ·ou quando a. Camara julgar ne­
cessario, antes de entl'ar um projecto
em . 3." discu ào poderá er segunda
yez remettido a uma commi~são para exa­
minai-o de novo depois de redigido.

Para 'PJ:! pho unico. i a commiss~o,.

a que o pl'Ojecto fól' sujeito, otJ'erecer-lhe
emenda::> para 3." di cu são, erão ellas
impre ::>a~ e distribuidas cODjunctamen­
te com elle.

Art. ri. a 3." discu sà.o o projecto
debaLer- e-ha em globo, conjuntt1mente
com a' emenda que lhe fÔl'em offere­
{lidas.

Al't. 1.-2. 'esta discus ão sámente
'01'(10 aceitas a 'seguintes emenda :

r. uppre sivas .
II. Ampilativàs;
lU. Modificativas.
Paragl'apho unico. E~tas emendas, po­

l'ém, não pódem cogitar de materia nova;
visarão sómente supprimir no projecto
artigos, paragrapho e pnlavras, ou mo­
dificar e ampliar a idéa contida em al­
gum dos seus termos.

Art. 153. N'esta discussão as emen­
das deverão ser apoiadas pela tel'ça par-
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te dos Deputados pl'e,"ente~, anLes de se­
rem admittidas á discu '~uo.

Ar. 154. Na 3." Jiscu~suo do projec­
t.o de orçamento da recita e despeza
do Estado nuo é perlllÜLido oflel'ecerem­
se emendas que augmentem a despeza.

Arl. 155. Finda a 0,' discussuo, se porá
a votos--sí o projecto e approvaclo"
alvas as emendas,-e, 'i a deci~ào fór ne­

g::! ti "a, é r'eje: Lado o projecto, ficando
prejudicadas as elllendas; si lJe1a afir­
mativa, passar-se-ha à "otaçãu de -cada
uma das erllendas, tendo pl'eferencia as
~uppressiva~ sobre :.lsoutras, e das am­
pl'iativas será ,'atada em primeiro lugar a
(Jue 1'ÓI' mais laIa.

Art. 156. Adoptado definitivamente o
projecto, será remettido com a ' emendas
approvadas á commi sãode redacção para
reduzil-o á devida fôrma.

Art. 157. Submettida ú appro"açEto da
Camara a redacção tinal, sorú esta po ta
em discussãu e votação.
P~ragrapho unico. N'esta discussão,

..restricta aos termOb em que se acham re­
digidas as propo ições, só se admittir&o
emendas que tenham por nm corf'igil'
enganos ou incoherencia, absUl'da contra­
dicç&o, que a redacção envolver.
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AI'l. 158. Appro\"ada a redac<,;ilo final
dos lJrojedos, ~erüo elles remeLLidos im­
mediatamente ao Senado,

Art. 159. • os t('J'mo,' do aI'!. 15 § uni­
co da Con~tltuiçJo do E~tado, nüo é per­
mitt.idn a di~pensa do illtel'~ticjo de 24
llOr~s, estabelecido para a discussão dos
projectos ou 1'0 oluç'ucs.

Art. 1CO. O cnCerl';)mento de qua1lueI"
discusstlO terú lugar quando nü'o haja
quem sobre ella peça a pal:J"l'a, salvo
quando, tendo já follado quatro oradore ,.
dou contra e dou PI'('" H Cfll11ara as im
o resolver, a l'equel'll11ento de algum de

eu, melll \;1'0, .

Arl, 161. 1'\enhum Depulado poderá
faUal' mais de urlla \'ez na 1." e 0." dis­
cussJo de qL1;1e~Ljuer projectos' obre'
a materia d'elles, excepto seus autores,
qme o podel'tto fazer dul'I \"ezes; e na
2." dLcu"'.âo o Deputado poJenl fallar
uma sobre cada artigo.

Paragl'apho unico. A .nenhum Depu­
tado é permiltido, na tribuna, excedei> o
espaço de uma h:n'a, sah o si aCamara
conceder-lhe p"'ol'ogaçüo.

Art. 162. U Deputado que quizer ex­
plicar alguma expressilo, qúe se não te­
nha tomado no seu verdadeiro sentido, ou
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produzil' um facto desconhecido á Cama­
l'[l, que \'enha ~o caso .d::l qllestão, o po­
derá fazer, pedlndc) 0 palt)\·.-a pda ordem;
l1'este caso, porém,' tl:io ~el'ú pl:·r.ni.tLido­
excerler 0:3 lim.Ue..; 0.:';L;)uele~lol\.l:3 110

8rt.88,
Art. 1G3, 1\'os I'equel'illlellt'l~, fJues­

lõe~ ue ordem e dcl adiamentos, ü 110­

nhurn Deputado ~OI'Ú c.lncedido fa 110 l'

nlais de Ullla \'ez, 110111 mesrllO a titulo de
eX\Jlical" o ::lutai', porém, do l'equel'i­
l\lento, poderá f.dlu(' lima segunda vez,

AI't. 161. O projecto, contendo· pr-o­
posta de reforma du Constituição do Es­
tado, sómente poderá ser admittido para
::l discus ão quando apresentado pai'
umA tel'çll parte dos membros da Camara ..

Art. 165,' A Camara, nos casos em
que ti;-el' de delibemJ' sobr'e a pl'oceden­
tia da.accll açãocontr~o Presidente, nos
termos dos al't8. 25 e 5R da Constituiçúl'
do E~'laclo, se regulal'à por uma lei es­
lll~ i ,ti que organisal'Él.

r\.rl. 166. Antes de terminar a discus-·
são de um requerimento, emenda ou in­
dicação, e a L' de qualquer projecto? o
Deputado que o tiver offerecido póde re­
tiraI-o, precedendo consulta á Camara;
porém outro Deputado podera adoptal-os
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·eoml) ~eus e entflt) sel'üo considerados
.cumo de novo apresentados.

Art. 1G7. Quando nüo hou'.er nume­
!'O pal'a vutar-se quulquer matlilria, será
-enl:eL'rndu a na di 'cu~~üo e se prosegui­
rú nas outl'a que se lhe seguirem na 01'­

dem do dia. ticanrlo a votaçtlO adiada pal'a
.u sessflo immediata ou pella logo que
haja numel'o na casa. '

A.l't. 16 '. De uma a outra discussüo
:se inLerpurá o decurso de dous dias. ex­
<{.;epto quando aCamara julg:-lr urgente ()
negociu, pouendo entuu reduzir-se a 24
hul'as o inten'allo.

Art, 160. A urgenGia a favor de qual­
qLler pl'ojeL;to nã.o o dispensa de ir á com­
H,lis '~IO, (,ambem com urgencia.

CAPITULO XIII
D:)S PRO.JECTOS E EMENDA' DO SENADO

Art. 170. Os projectos e re 'oluções,
";ndos do Senado, logo depois de illlpres­
sos e distribuidos em avulso, poderão en­
teaI' pal'll a ol'dem no dia,

AI'L 171., Debatido!" em 1", 2.. e 3,'"
cl iscuFsães,··na rÓI'ma determinada n'este
Regim,entol os pr0jectos do Senado, adop­
tados pela Camara s'em emen.das, serão
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enviados ú sancçuo. ,e((I Jependencia de­
írem à commissilo de red&cçcJo. '

Paragrapho unico. Quando occorrer­
a'neces idade-de alLerar a l'edacçcJo dos­
p\"ojectos ela Cam31'a dus Deputad::,s com.
einenelcl!'; <.lo Senado. peLlII'-,'e-ha o ~e&

consellLimellto por umeio do 1." ::)ecl'eLa­
riil. preGedendú delilJeraçcJo ela Camam
em discu::,:-o.üo, 'egundú determina o
~rt. 15::>.

Ar!. 172. () p"ojecto de lei da Camara
cl 's Deputados enlenclados pejo ::>enado'
yolverá a COll1ora,qué,C1eeiLando~, emen­
dêls. enviaJ-o-II<l, depoi, de redigido 'on­
fõrme o \'encido, aO Pre idenle, com as,
modilicações feitas.

Pal'Ogrüpho U11ico. Essas emen:la 'te­
rDo súmente,urna discus ;10. que COITes­
punderá á tel'ceil'H, nüo sen lo permiLlido r

cOlnludo, f lzer- e-lhes allel';~çõe<:.

Art. 170. As emendas feitas <Í pro-­
posi(;ões do Senado süo redigidas epa­
radanlenle, e, sendo açlopLadas em 2. a e 3.'­
discu<:Eôe.s, remelle:-se p'ara oSenado oom
as respecLivas pro posições, '

Art. 174. No ca$~ de sere,m rejeitadas,
as emendas do Sen?dq a pl;ojecto inicia­
do na Camara.;",'volverá o mesmo pro­

~ tecto ao Senado, que, si approvar as al-
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teracões por dous tel'('OS do 'votos dog
mem bl'os pl'A~0n te!';, de novo o elwiaT'á ~

~amaraJ que ~Ó a lodera I'cpro\'3l' pela
mesma maioria, caso em que o submeL­
tel'á á ::3ancç,üo sem aquella::; emendas.

§ L· Si as sobred ilas allel'Ucões fô-;
rem appl'QvAda~, porém, por dOLls terços
dos \'ol.os dos mem bl'ü pl'e en tea, ~erá,

o pr0jecto, depoi ' de redigido, l'emetliclo
á sancçLio,

§ 2,· Com os projeclo i iciado no
Senado e emendados pela Camal'a se ~e-'

guil'á o me 'mo pl'oce. so, devolvenrio-. e
ao Senado, no CASO de ,erem a altera­
,ções appl'ovadas pela Camal'a,

CAPlT LO XIV

DAS \'OTAÇÕES

Al't.' 1i5. Nenhuma matAI'ia ~p. porá a
votos sem que e!';teja pl'e ente metAde e
mais mr: do l1umel'O de mernbl'o Gompo-,
nel1tes da CamaT'[l, tendo p,'ioridade n,a
volaçüo as que ficaram ellcel'l'adas na
:sessão anteT'iol'. I

§ L· A fêllta de nlll1lf'I") pnl'Fl as \'OtFl­
'ÇÕ€S que se fôrem ~l:'guindo 11110 preiu­
,clicará ti cliscu~s~lb dos pl'ojeclo, que lí­
'erem sido dados para a ol'dcm do dia.
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§ 2.· Si,no correr das discussões, niío·
11OU\'er' Deputado com a palan'f1, ou i;
não estiver na c~:::a éllgum dos que a t.;­
verem pedido, o Presioenle, independen­
te da \'olaçJo, declar:ll'i.l encerTael~ a di<:­
CUSSÜO da materia de que se tra 1.8 I' e a,
porá em votação. .

Art. 17ü. Quanclo se levantarem re-·
clamações sOGre falta ele numero 'Je~al

pal'a os volaçõec::, proceder-se-hH a no\·'1..
chamada, mencionHnrlo-se na acta o::;
nomes <.1os filie se hou\'ercm )'ptirado com.
causa pflrtidpnela 011 ,'CI11 elln.

Art. 177. POi' tr'es maneiras se po­
dem dar vol;os:

J. Pelo methodo symbolico, no' casos'
ordinarios;

II. Pelo nom inal ele - sim ou não ­
no~ ubjeclos de mai(,rimrol'lancia;

II!. Por ec::crulino secl'cto nas elei­
cÕes e nos negocios de· inleresc::e p~rti-·

cular, qUflndo' rôl' rC{Jllel'idu na f( 1'1TIa

do alt. 17R. •
Art. 178.• O metlt0dn s\'mbolico se'

pratica, dizendo o Pl'esirle)"le - Os 'S,. ..
CJue selo de parecer... queiratn /ecantar , (!.

AI't. 179. Si o l'e";lll '~I(ICJ dos v"tU!:i róI"
Ião rnanife:::to CJue ;'\ prinleil"[j \'isIH se cu_o
nheça a plul'll;·.dade, o Pre~idente o Pll-
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blicará; mas ~i esla nflO fôr visivelmente
manifesta ou si pRrecel' a nlgum Deputa­
do' que o J'esultarlo publicado pelo Prr, '­
den'e não é eXflct::>, pode!';). pedir rectifi­
caç[lo de Yolo~.

Em qualquer' d'esses casos dirá o Pr'e­
sídenle : - Queiram le\'antnr- e os Sr .
que 'votarüo cODtra; - fl os doüs Secre­
tDI'ios, cada um de eu lado, contflrüo os
,"o.tos ,para serem combin~tdos com os
PI') m eu'os,

Art. 180. Para 5e praticar a votação
nominal será preciso que algum Depu­
tado a requeira e que a Camara a sdmiLta
VOI' votaçLio.

:\rt. 181. Determinada a \'otncüo no­
minEll, 01.° Secrelario, pela lista geral,
irá chamando cada um Oepuloclo de per
si; e o 2.° Secretario fará duns listas,
um[l com os nomes dos que \'otarem­
$il17,--e outra r.om os nomes dos que \'010­

rem -7Ião.
A 1'1,. 182, O ter'cril'o mClhodo de \'0­

t3~" que é por escrutinio secrelo, tratFln­
do-se de eleições, se pl'lltic:ncí por meio
de cedu);:s escl'ipl::ls. sendo estas lanç~:..

rlfls ('m pma urna ,'(1bl'e fi m0sa relo Ilr­
rUlados, á jll'0porçflo que fÔl'em rh:JlIlu­
dos pelo 1.0 Secretario; as quaes, depois
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de contarias pelo 'Pr~idente e por' elte
lidas cada umfl. de pel' si, il'úo senrio
apurad;:J.~, proc3dendo os dous Secreta­
rios aos eompetentesl>1ssentos, cl'Ol1rb, no,
fim, se fal'á apur-aç-lO par" se publicar o
resultaclo da votaç..io.

Paragrapho unico. Havendo e~~pate~

procede-se a sOI'teio.
AI't. 183. A votnçlo \101' escrutínio

secreto sobre negocio::; de inter'esse pllr­
ticular e prat.icarú por mpio de esphe­
ras, pI'ocedendo-se Ú cl1am ,da e lançanrlo
cada DvputacLo em I1ma urna, collocada
na mesa. ú mõdid ,t que o 1.0 SecretaI'io
pronunciar o seI! n me, uma esphel'(l
hI'r.lnca. si o voto fàr a fa vor, ou preta, si
fôr canteario á m') teria proposta. .

Para e:.;te rim l'ecebel'.'t rio continuo uma
esphel'a hriln ~ l e ollt,ra 'pl'eta: s'1'v[n fi

esp he ra inuti I isarla, i ~tl) é, a fi II" lia fi Ill~

não .servil' Ilíll'.t eX)I'im:I' o votu, \I\'\I(il 1t

emouLra uma.
. Art. 184. Havendo empate n:1S VOtél­

ÇÕJS, ficarú a mat.eria adiada p1'l1'a se dis­
cutir novamante 11'1 se3s::J.o seguinte: e, !"\i
hOllvee se~L!ndo emptlte. ficarJ. r~jeitada.

Aet. 183. Nenhum Deputado p,·esente.
l)) 1J ...1 e.3::.l:;a r-S J J 3 VJ t 1[', •Sa Ivo: 1.o, pJr
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não ter assistido ao debate; 2.0, pOl' se
tratAr de causa pr'opria; PQdendo, t"davia.
a~ islir' a seSStLO e tomar parte na di~cus­

são, CJUéll1do tenha de oerender-~ede al­
guma accu. 1Ç"iO uu de sustentai' seus
direitos.

Art. 1RG. Qnando o proiecto con tiver
m~i de uma ,'tigo, só na 2.. d i~cussi'tt) se
votal'á epal'adamente sobl'e cada um.

Parngrarho unico, Na 8... di~~ll~, 1"10,
e, e!U (Tt'ral. qllando a materia s,"\)"e crlle
houver de I'ccahil' a votaç'io se Cflll1pUZel'
de duas ou mais propo~içne:3 rl i~tinctas
tambem se votarú f'ep'll'adamente sobre

..çada uma d'ellél~, i algum Deputado re­
.querer,

AI't, ,1 7. A vofaç'io, uma vez come­
-çarh, n -la seró. i n.ter'r'()mp ir! a, e, 011"/1 '1 te
·elln, nenl1lll11 lJeputn,lo poder'á se r'clil';1I'''
do reeinLo.

AI'L. 18'3. enhllm Deput:ldo porter'ú
pl'utestar. pnl' escripto ou por palllvl'as,
contl'a a deci,'uo da Cllm'l!'a; pnderJ, po~
rém, in. el'ir nlls actas a ~ua declaraçlo
de vut.o, apl'a~enLan lo-a n'\ me"m'1. ~e~­

são' ou n'1. sub~e 1uente, com expJ;"i,çJ.o
de n1)ti vos ou sem ella.

"
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CAPITULO XV
DA PROROGAÇÃO E AOtAl"'l,ENTO DAS SESSUES

DO CO:-\GRESSO

Art. '18a . .Qualquer Deputado póde
propôI' a prorogaçüo r'R!" ses~ões por
meio de indicação, cujlcl discu sflo ~eró,'

considerada urgente e encenada na mcE'­
ma l'-essüo em que se LI'atol', sendo hn-(}·
depois rcmettida ao Senado.

Art. 190. A!" prorogRçues E'eriio limi-­
tarias ao tempo necessario para ul1imfl-'
çôes do negocio que !"e ti'H'r em vi!""a e­
nunca serão propostas por mais de 30
dias cada I1ma.

Ârf.. 191. A inrlicnçilo, pror()g0ndo RS
sessõe!", "indo do, Senado, seguirá o~

mesmos trRmite!" na discus.'::i(l; e, no caso­
de appro\'acla, sel'ú immediolamente Corn­
municado E'!"fl:' r'es1111;~do, tallto ao ..... enndo
como ao Presidente do E~!ado.

AI,t. 192. Pnr'o ter lugar o adiamen~o

da· ~e~silo do Congl'e~so, !"erá neceSS8­
rio que a indicac;f1o. que o propuzer, con-­
t~nha em ~l1bslonci;) os ·nloti\'os CJlle ü

determinam e que srjnm terminonlcmen­
te declarados o di;:. e o mrz em que ~e

deverá reunir ú Congresso) sempre de



- 187-

modo que os Iras mezes de sessão sejam'
complel.::lrlo ,c1entl'i) do mesmo anno,

Art. 19~, A. indicação sobre adiamen-'
to deve conteI' pelo menos cinco as ig­
nalurns e. depoi.· de julgada objecto (Ja­
deliber'aç'lo, pam o que se requer \'0111­

çttO da maioria dos presentes., 'er'ú re­
meLlirlo ú commissão competente pa!'a
il~t.eI'iJôr parecer dentro de 3 Jias no 1110­
Xlmn .
. ArL./.lü!. Si, exgo"'ado csse praso,.
nfto fê I' aprl:'!"'ent::lrlo parecer. POrlC!';:l en­
tr'ul' em di::::cu!"'ç,io indepelldente d'elle,
a requel'inlenl,o de algum Depularlo, Ap-­
provado pela Ca 11111.1'[1, egll indo-se partl'
a di!"'c\ls. fiO o,!'" mesmos tramites de qual­
quer inclicaçilo.

CAPITULO XVI
DA CO~D(U:>JICAÇÃO DA CAMARA CO~1 o SoE-o

NADO E COM o PRESIDEl'TE DO E TA­

DO. GONl O CON(;RES!"'O rr::DERAr. E CO~1

o' PRE'SlDENTE DA REPUBLICA E l\lINIS-­
TROS,
AI't. lü3). A communicn6io com () ~'e-

I nado, f,',ra dORCCl~os em que eleve te:' 111-'

gat' por' rleputnçrIC", quando o ontend'e,··
1\ Camal'a. ~el'ú fl-'il,H pOl' officios do 1.'"
Secl'etario ao 1. 0 Secl'et:J.l'io do· Senado ..
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Art. 19G. A Cnmara communicar-se­
ha com o Presidente do Estado por in-,
l.ermedio do 1.0 Secretario nos negocias
de expediente ol'dinFlrio.

Art. 107. Os pl'(,jrctos ele lei, ql1e ti­
verem de ser ~ant;('ion;'ld(lS pelo. Pl'esi-,
dente do Estado, sel'dO sempr'e copiados
sem intel'vallo, de mFlneira que ~e não
possa intl'úduzir n'elJes palavra alguma.
estranha.

AI't. 19'" E tes projectos sel'flQ re­
lmetlic1()s FIO Pre.. idente do E~tFldo, acom-·
1anllDti,)s du officio FI 'signFldo n8. mesFl.

AI·1. 1~). A fOl'mula de que se usar;;'"
-na l'(~me 'SH dos projectos de lei S81'á ã se­
guinte, RS 'ign~lda pela rne:::a: - O Con­
gresso Legislatico do Eoit ado de o/Jinas
Gel'aes encia ao PI'e, ,:dente do E lado o

projecto de lei jnnto e pen<;lJ, que tem lu­
gar a sua sancr:cio.

POl'ngrarllo llllico. Em relnç-Io nns
pl'ojec!.I)S do\ olvidas :10 Pl'e~idt5IHe (10

'CongTrS';(). Cc)111 '1S moll V():, ele recus;) 'de
·sancç::io por parle do Pl'e i<lente Lia E~ta­

·do. procecter'-se-ha de conformidade com
.Q di;.:po:::t() no-Regimento Cornrn 11 111.

Ar!.. 200. A cOl11municnç~o da CamFl­
a com o Congresso Fedr"al será fella
01' meio de o[ficios a~...,ig~ados pelo.
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Pre iden te e Secretario::> aos L"' Se­
ceetarios ue cada uma das Camaras
de que aquelle se compõe' com o Presi­
dente da Republica e linistros, igual­
mente por omcios tambem as ignados,
pela mesa, a el"e;; remcttidos directa-­
mc:nte.

CAPITULO XVI[

DA POLICIA DA CASA

AI't. <JOL O Deputados que nas ses-­
sões nJo gnardurem o decoro devido, se-­
rào ad\'er'tido pelo Pre idente, usando
da formula: A.tt~nção.'~i esta auvel'ten­
cia nào ba 'tal' o P,'esidente dirá: Sr. ou
SI'S. Deputados F. e F,) attençc7.o.' e, i
ainda ràr infmctil'era e ta nOIl ina! adver'­
tencia, o Presidente suspenderà a sessào.

Art. 202, Qunnu') o,lO'um Deputado­
fallm' 'em ter obtido a palavra, o P:e i-o
dente o adver'tirá cpm a palavra: Ordem.!'
e si nflo obeclecer, sendo advertido eguH­
da vez nominalmente, o Presidente sus-
pender....L a se Rào. , .

Art. 203. üo se fará leitura de dis-
cuesos escríptos, nüo se compt'ehenden-­
do n'esta pl'Ohibiçüo os considerandos de
pareceres ou os relatorios das com­
missões.
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Art. 201. ~)Ó pflra l'eclnm''U' n execu­
.çilo de fll'tigo expl'e,,~o do Reginlento se
poderú int,errompel' qnem e,::li\'er I'nllan­
,da. u que se fariJ dizcmlo -- Pq/a ordf!m.

Arf.. ~OJ. si no cnlot· ela di,::cu", '~o O

DepulFldo s ~ êxceder,' O Pre,::idente O

.n h'cl'til'(l primeira e egunda vez com a
ex.pl'e",,::fto: Ordem: conlinunndo elle, o
.Pn'slrlenre lhp :lil'F1: -- O Sr Deputado F.
nào pórl(' cc ntinllcU' seu discurso, e o De­
put,rldo ilnmediatnrnent.e se sentarà.

AI'!.. 20(). QlI::Jndo o Deputado, que es­
li\"f~r f'nllnndo, elivag:u'da qllestilO, quizei­
intl'oeluzir inrle\'ielamente matei in nm:a
pum a c1i,::cll~s:io ou accusal' motivo,.; 0\1

intençr)c~rlo~que P"opuzeT'Elm 011 sustcn­
tat'em C/1lalCJllel' medida, til. I' ir.,::inuaçães
ou ref'el'en(-ias odiosas [l collcgas, conll'a­
rim' o que fÔI' matel'~a \'encicl::l, o Presi­
dente 1he [l pre,::en tFlI'Ú qun 1é °nbjecto que
se discnle: r J si o Deputado i:. istir, cha­
nial-o-hn Ó ol'l!crn, e nua :'endo obedecido
retit'[l'r-I!Ic-ha a pnla\Ta, sentando-se o
Deputado immedinl.amentc.

Art. 207. Igualmente será chamado 11
ordem o Depntarlo que interroolpet' e per­
turbFlr o quc c,::tiver fal1ando.

Ar·t. 208. Suo to!erJdos os apartes,
desde que nuo impeçam o or~dor Il. prose-
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<ruir em slla orgumentação ou na expo­
, 'iç;lo dos faclos.

·Art. 200. Exgottlldo o t.empo conce­
~lirlo fi quolquer Deput:'ldú para falll1r. ()
Pre,.:idente o af.kiertirú purà que termine

-o :-:eu discur5o.
Art. 2LO. TLldososciJi::1d~LO~ e os es­

tl'l1ngcil'o têm direito ele aF'sisl,il' ús 5e5­
.~0es,comtantoque \'enh'~m de~armadosc
.guordem o maiur silencio, sem d'ir o me-
1101' signal ue applall '0 ou de rept'o.va­

,.ç.lo do que se passat· na CJ mara.
Pül'Hgmp 11O unico. o reeinto da5

se "sàes e ua :lependencias l:;Ú poderúo
ler' ingres 'o os ~e-nadot'e , empregados

,() pess~oas admittidas peb mesa.
Art. .2L L. Os espectadores que per­

.turbal'enl a sessuo 'erã.o obl'i:.?;adus a

.s;111i,' immediatamente oas galerias; e,
,si o çoso assim o exigir', tel'-se-\1a com
elles a demonstt'açüo que' a Camara jul­
gaI' con\'eniente.

Art. 2L2. Quando a inquietaçüo do
publico ou dos Deputados n}o pudei' con­
~er-;;e pela ; admoestações do Presiden­
te, I ouer'ú este suspendeI' ou levantar a
se suo.

Ar!.. 213, Si algum dos Deputados
.com,melter dentrJ do edilicio da Cama-'
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ra qualquer cxce,'~o, que po 'sa jlllgDr­
se digno de represl"i1o maior que a de
clarada n'e~le capitulo, n commi_c:âo de
policia conhecerá do facto e o expol'ú á
Camal'a para ella delelTninar ,0 que ha
de pub! icar.

AIt. 214. Si no oJificio Ja Cclmllrn se
perpeJ.ral· algum d@llcto, a commi~~üo de
pulicia fará pÓl' em custodia o culpado
ou, culpados; e, I'Rsc:ai1do a él\'eriguar o
facto, si d'elle re~ullarem moli\'o' suffi­
cienles para ~'e proceder conlra os delin­
quenles, ~eenlregarilo dent10 de 24 ho­
ras ao juizo com].lelente, dando-~e de­
pois. con la á Camara do ' uccedido.

Art. 215. O numero e yencimenlo dos
empregados da _eCI etnria e dos mais lue
fôn'm necessal'ios para guardô e serviço
da casa serão tixaJos no regulamento
re~pecti\"o, o qual estabelecer"L os deye­
res e t1ribuições de lúdos elles.
, Art. .7216. Os titulas de n meaçtio de
todos os empregad:Js da secretaria e da
casa sel'tio a~signados pel03 Presidenle,
1.0 e 2.° Secretarias.

DISPOSIÇÕES FINAES

Art. 217. Este Regimehto, depojs de
~ppl'On:de, principiorá a ter a sua pe1'- -
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feita e restricta ob~er'l'ancjll depois que
fôr distribuido illlpre~ o aos Deputados.

Art. 21~. Niio será ab,olutamente
permittido que, cumo medida Je oera 'ião..
seja requerida p ~ubmettidll á delibera­
ção da Camara ii alleraçDo ou reforma
de uma ou mais cI i:, posil:õe cio Regimen­
to; eJlas súmenle se pOdCr[lo etl'ectuar
pas ando I'elo~ tJ'ülllilt'~ dos projedos de
leI ou re~oluçõe~.

Sala da sessõec;: da Camara dos De­
putados do "~staclu Jc Miuas-G l'8es, aos'
16 de ~ulhu de 189l.

OCTAVIO ESTE\'ES OTTONI, Pre­
sidente.

SABINO ALVES BARROSO JUNIOR,
1.0 Secr'etario.

LINOOLPHO CAETANO DE SOUZA E
SILVA, 2.° Secl'etario.
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ALTER."-Ç..\..O AO ART. 1.48 DO
nEGIMENTOI~TERNO

Art. 1.0 Discutidos e votados os arti­
gos, titulos ou capitulos dos projectos,
·0 Pre. idente pO"á a votos si o projecto
deve passar á 3." discu~sao, e, si a decÍ­
süo fór negDtiva, licará rejeitado o pro­
jectú; si, porém, afíil'mativa, irá o pr'ojecto
à commissüo que o elabol'ou ou eS.pecial
para o redigir para a 3." di cussão, con­
forme o vencido, e só depois de votado
em 3: discussflO irá ú commissão de re­
.dacçào.

AI't. 2.° Revogam-se as disposições
em con tl'af'Ío.

OCTAVIO ESTEVES OTTONI, Pre-
sidente. .

SABINO ALVES BARROSO JUNIOR,
1.° Secretario.

LINDOLPHO CAETANO DE SOUZA E
SILVA, 2.° Secl'etal·io.





.lU~GIMENTO COMMUM

o Congre so do E:5tado de l\Iinas Ge­
ll'aes 1'0, ol\'e :

CAPITULO I

Art. 1.0 AreuniãodasduasCamaras
..em Congl'esso, nos casos determinados
no art. 46 da Con ,tituição, terá lugar na
-sala das ses õe da Camara.
, § 1. o O Congres o serú pre idido pelo
Presidente do Senado e, na ua falta, pelo
Pr0sidente da Camara' servirão de sub­
:stituto a esse: em prirneil'o lugar o ,rice­
Pl'esidente do Senado e em segundo o
Vice-Presidente da Camara.

AI't. 2. o A' reuni;"'lo do Congresso
precederá participação e mutua int Ili­
gencia entre as Camaras.

Art. 3. 0 Tas se sõe pl'eparatoT'ias a
que cada uma da 3m8rDS deve pl'oce­
der annualmente, conforme eu respecti­
vo regimento interno, logo que haja o
numero de membr'os exigidos no ar'i. 13
.da Constituiç&o para deliberar, partici­
ipará uma ú outra.
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Art. 4.· Havendo em ambas o retel'i­
do numero, o communicarão pOI' officio­
ao Presidente do Estado e indicartio a
hora da abertura do Conrrresso e leitura
da mensagem pr'R 'idencial.

Art. 5.· Quando em ambas ou em aL-·
'gumDs das Camara ' ntio houver o nume­
ro de membros respecti\'os pal't'l.}l·inci­
pilHem a ses õe, no diD, designaJ'o pela
ConsLi tuiçüe, ou no da convocação ex­
traordinaria, communicDe-se-ha ao Pre­
sidente do E Lado, e o mesmo e fará logo
que es e l1umew e....;teja completo na fór­
llla do artigo an Leccden le,

Art. 6.· As Cnma;"l1S communicam­
se por'meio de eus pril1eil'o:; el:relario"' ..

Ad. 7.° Nodia daaberturadoCon­
gre ,'o se reunir'"iü o,' 'enadorcs e Depu-­
tados com anLecipl:lç'"IO ii hor'u maecada,
para se proceder':1o orteio da commis-

tio clue tem de receber () ecrelario do
Estado, a quem incumbe lei' élO Congl'o ­
50 a men agem pl'esiJen ·ial.

ComI àI'-, 'e-hu e la commissi:ío de um
Senador doi Depul;ldos, ti I'n ri os ú:::ol'te.

Art. 8.° O 'ecreLêll,io le E!"tmlo ~Cl"r

Tecebido <::1 rrl'la do salüo pela commi.­
são, e, tom,indo assenlo na mesa entre (]I
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Presidente e o primeiro ~ecretaI'io, furá
a ~eilUI'a da mensagem.

Finda e ta, se retirará com as mesmas
formalidades.

Art. 9. o O Presidente declal'arú jnslul­
lado o Congresso, dando-~e por findos
os trabalhos do dia, do que tudo 'e la­
vrarà uma acta que será recolhida ao ar­
chivo da Cam ara.

Art. 10. U autogra[ ho da men agem
e guardará no me mo arcbi vo, depoi de

extl'ahida uma cópia aUlhentica que será
remeUida immedialamenle ao Senado.

ArL. 11. As ~es õe de abertura e en­
cerrflmento do Congre so, de 1o~ .. e do
Presidente e", ice-Pre idenle do E, lado,

el'Ho celebradas com u numel'O ele ~ena­

dores e Deputados que comparecel·em.
As dem[lis gesc::ões do Congrec::so de­

pendem da pl'esença da maioria absoluta
de ~eus membro.

Art. 12. Na primeira es~üo de cada
Jegi,lalura, os Senac!Ol'e e Deputado, .se
reuniruo, uma hora élnle. ·da marcada
vam a instnllaçüo, para o novo el ilos
pre. IlHem, nHS n,ãu,' cio 1 re~idente do
COl1gre~so, o juramento ou . flil"llJaçüu lia
1heol' ~eguinle: (, Juro por Deus I) ou
« prc mello, sob minha palana de homo)
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ob ervar' e fazer' ób5en-ar a Com,titu.içil()
do E tado e da União, ~uster.tal' a imli­
visibilidade do Bl'asil, zelar' o dir'eito ôos
povos e promo\'el" quantu em miro cou­
ber', a pl'l ~pel'idade gel'al do Est::ldo. »)

Art. 13. _ a~ se sões de installação e
encetTamcnLú do Congresso nüo se po­
derá tr;lt~lI' de objectos extranhos a estas
solemnidaJcs.

Art. 14. Quando houver uma unica
se 'são do Congresso, e nas sessões de
encerl'amento, a acta será lavr::tda. sus~

pendendo-se a sessão pelo tempo para
i so neces~ario, e approvada antes da.
conelu tlodo~ trab::tlho .

A rt.. 15. A.s se~sões de encerramen­
to d9 Congl'e::iSO será celebrAda com as
formalidades determinadas nl)~ at·tigas
aDter'iore~, no qne fôr applicavel, em dia
e hor::t designad')!':; com antecedencia,
pelo rneno " de 24 horas, pelos PI'esiden­
tes do 'enado e da Carnara, de cornmum
ac ór'do,

CAPITULO II

DA POSSE DO PRE lDENTE E VICE-PRESIDEN­
TE E DAS RENU CIAS D'E TES CARGOS

Art, 16. No dia designado para a pos­
se do Presidente ou do 'ice-Presidente#
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precedendo flS neces. 'arias communica­
.çõe, 'e reunirilo as duas Camaras em
Congl'es~opara aquelle tim.

§ 1. 0 Aberta a ,essã.:l da posse, será
'pelo Pre idente do Congresso ,'ol'teada
uma deputação composta ne nois Sena­
·dores e tr'es Deputados pnra ii' ao ncon­
.tro do Presidente ou , ice-Presidente, á
porta do paço do Congr'esso. 'endo e::;~e

intl'Oduzido no recinto, tomarü assento á
<lireita do PI'esi-dente do ongl'l3 so, e,
perante e -te, em voz alta e de pé, pt'O­
nunciará a affil'maçtLO ou jUl'amento de

·.que trata o ar't. 52 da Constituição, no
seO'uintes temIa;:; :

« Prometto, sob minha palavra de hon­
Ta, ou juro por Deus, cnmpril' e fazer
-cumpri!' a Consl.itulção e lei, da Uniilo e
d'este S tado, de empenhando com leal­
dade as funcções do cargo de PI'esidellte
(ou, ice-Pr'e. idente) do .ê 'tado de Mil1a
-Gemes. »

Qaando o Yice-Presidente compa!'ecer
para pl'estal' juramento ou affirmação,
sentar-se-ha á esquel'da do Presidente
.do Congres o.

§ 2.° DUI'ante o acto, todos os presen­
te', repre. entantes e espectador'es, se
.con erval'ão de pé.
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§ 3.° PI'onunciada U Rffirmu',üo ou ju­
ramento, se lanará e 0-1 livl'O proprio (}
competente termo, que, d poi ele lido·
pelo pl'Ímeiro SecretarlU, será assignado,
pelo empos ado e pela mesa.

§4. o Satisfeitasasformalidaele elopa­
ragmpho anterior, o Presidente do Con­
gre so declo.l'ará em voz olta achar- B­
em po sado do cargo de Pre idel1le ou
Vire-Presidente o cieloeltio F, .. e cOl1\"i­
dará a depl1tnçüo que o recebora a acom­
panhaI-o do me~mo modo ale D porta do
paço, clflOclo-se paI' lerm inado' os tra­
balhos do dia, llào havendo mai' naela a
tratar.

Art. 17. No CH o de renuncia cio car­
go de Presiden le ,m 'Vice-PI'e iclente,
reunida~ as dUtls CamRI'as para tomarem
conhecimento da referida renuncia, e
exposto pelo Presidente do Congres~o o
motivo da fu, ij , sení eleitD uma com­
mi stio e pecinl de ,'ele 111 em bro para
interpôr , 0\1 pare er obl'e D me ma re­
nuncia, obsel'Yando-~e a fOlmalidnde
determinadas p 10Rellim nl0 do c:.:en::ldo
com t'elaçiío a os 1t'R buJ 1J0s de c '111 m i~ ~õe3,.

sua elaboroçüo, discus.'80 e \'OtClÇ:'i.O.
Paragrarbo unico. Di 'cl1tido e vota­

do o pareceI' da commis. üo, e nüo 11a\'el1-
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do 011 ti' 'assumpto da competencia espe~

cial do Congresso, encelTar-se-ha a ses­
süo, dividindo-se a dua Camaras em
seguida.

APIT LO III
DA F ÃO PARA ,"OTAÇÃO DE LElS, HESOLU-

ÇÕE " ET •

Art. L. As dua Camar::ts fundir-se­
11fto ainda em OIl"'Te.·sn pAra u ca
de que tratam u~ art .75 n. R, 3U, ultima
parte do n. 91, n. 3 L ar!. ;3 § ~.o e at·l.
(7 8" 1, ~ e 13 (las disposiçOe::; transito­
ria la Con l.itLlie~\U.

Art. l\). j\;'e t·e. ra, o:", reunido o
Congros. o no elia desiO'nild e precedendo
a. necos~al'itl~ conll1lLlni oçlles. o Pl'e i­
denle expol'ú o mol,iYo da fl!l.·üo e dará
pam ordem elo dia ,'eguinte o as.'ul1lplo·
sujeito ás delibera(:ões do me, mo Con­
gre 'so, o qu::l1, !:"illyo o ca o do I1rt. ::3
§ 2." da Con tituiçüo, of1'rol'<Í tre di­
cu sOes.

Al't. 20. Logo que o PI'e iclenl.e 10'
ConOTe so receba qualquer decreto (>lI "0-

olu<,:uo clevohida I' lo [">re<:iclen:e \lo E '­
taclo, por nüu ti IW\'t I' snl1ccionaclo. no
tel'OlOS cio al't. 3, da eon,'li l.uiçilO, COIWO~
cara o Congl'es,'o pOI'ê1 tornar con!leci-
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mento do as llmpt.o e farú imprimir a
mensagem elo Presidenle I ara :,-er disLrí­
:buicla pelos Senür!'ll' - e ]Jepul.ndo ,

Ad, ~1. H,eunid0 o Congres:so, no sua
prirneil'8 sessZw elur.;'.·'rú urna cllmllli!"c;;Jo
.de Stlte membl'o", COillp )Slo ue tr'd:3 ~ena­

dore...; e de quall'u lJotJut,tdo::;, p8m exa­
minar o projecto não anccionado e in­
1et'pôr parecer',

§ 1.0 A eleiçZlo se fará por escrutinio
secreto, entregando caela Senador ou De­
putado uma ceclula contendo o.' nomes
de doi.; Senadore:s e de tres DepuLados, e
considerar-se-hão eleito o, ete nomes
que reunirem maioria de voto ,

§ 2.° O pal'e er <la commissão, depois
de irnpre. 'so, só poder'á enLr'ar em dis­
cussilo 24 hOI'a::; depoj de di. Ll'lbuido.
Em caso ue urgencirl l'oconheciJa por
.dois ter'ços dús membro:' pl'esenLe,', po­
derá ser' uispen''''::Ida a impre ilo.

S 3.0 SÓ S<JI'JO ac!l11ltLida emendas
modil1cativas ao projecto no s8ntido de
alguma ou de algumas das razões apl'e­
:sentadas pelo Pre idenLe do E,'lado na
.sua men 'agem, .

§ 4.° O projecto e em :ndas apresen­
t,ado·· só se con ideral'do i-Jpprovados
quando l'eunirem os votos de doi~ terços,
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J elo menos, do::> membeos presentes do
Congre.so.

À.l't. 2~. As di po, içõe~ do artigo an J

t.eri9r, §S 1." e2.0, ser'ào applicaveis aos,
casos de reuniões do Congresso previstos­
nos l1l'tS. 30 n. 21, ultimá parte, e n. 34,
art. T n. ,IHt. 97 §,' L° e 2.°, e art. 13 ~as

di posiçi'ies transitol'ias .
...\l't. i2a. N'eslas ses,ões os h'a,balhos

legislativo e outros erilO regulados
pelas ri ;spo.:i~ões do Regimento do Se­
nado.lindo os qtlaes seguir-se-hão os
tra mi tes constitucionaes.

CAPITULOIV

DAS CO:\OH SÕES MIXTA

Art. 24. Havel'á commissões mixtas­
todas a vezes que as Camaras accorda­
rem em suas nomeaç-es, pam tratarem
de algum objecto da competencia do ConJ

gresso.
§ 1.0 Para tal fim, quando alguma das­

Camaras assim o julgai' conveniente, pro­
porá a outra. por intermedio do seu pri­
meiro Secretario, que declÇlrará s,uccin­
tamente q assumpto da comriüssão e ()
num,ero de lI1emhros que con"em nomear.

§ 2.° Convindo aCamara n'esse con-
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• vite, e 'colherá iguül numerl' de membl'os
.que devem comiJôl' a commissüo mixta.

§ 3.° Feitas as nome.rções, os mem­
bros d'e~~F1~ commis:::ões ~e inlelligen­
.ciarüo entre si sobre o Illg-Ul' de suas reu­
niões, e na pl'imeirFl confel'enciCl escolhe­
t'tLO relfltol' e pl'esj'dente, apresentando o
'resultado de seus tl'abalhos ás respecti­
vas Camams.

§ 4.° Os Pr'esidenl.es das duas CFlma­
1'a r;ombinaL'i'to sobre qual d'e 'Ia inicia­
rá fi discussüo do I'eferidos trabalho ,
gllal'dndo o disposto no at't. ~5 da Cons­
tilu içuo.

PFIC;O do ~;enado Mineiro, aos 11 de se­
1embt,o de 18~)1. - DR. CARLOS Fr:RREII1A
ALn: . - JOÃo GOMES REBELLO HORTA.
-l~ RANcrsco FERREIRA AL\'E '.

OURO PRETO
T\'p, Silva Ci:lbl'al-Rua do Bob3dclla, 20
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